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Dívida Pública sobe 2,31% em
fevereiro e supera R$ 8,8 trilhões
IPCA-15 desacelera em março, mas

supera projeções com pressão de alimentos
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Banco Central prevê crescimento
de 1,6% para o PIB em 2026

Galípolo: BC tem margem
para avaliar impactos da

guerra sobre o Brasil
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Mundial de Marcha Atlética de Brasília receberá
333 atletas de 40 países no dia 12 de abril

Mundial de Marcha Atlética: 333 atletas e 40 federações

O Campeonato Mundial de
Marcha Atlética Caixa por
Equipe 26, que será realizado
em Brasília, Distrito Federal,
no dia 12 de abril - pela pri-
meira vez no Hemisfério Sul -
, vai receber 333 atletas (180
homens e 153 mulheres) de 40
países. A lista de entrada foi
publicada e os números di-
vulgados pela World Athle-
tics na quinta-feira (26). A
competição terá 114 mulheres
e 140 homens na maratona e
meia maratona adulto, 39 mu-
lheres e 40 homens nas pro-
vas sub-20 de 10 km.

O Brasil terá equipe com-
pleta na competição, com 26

atletas: cinco mulheres e cinco
homens na maratona (42,195 km),
cinco mulheres e cinco homens
na meia maratona (21,0975 km), e
três mulheres e três homens nos
10 km da categoria sub-20. 

“Os inscritos na meia mara-
tona masculina são liderados
pelo campeão mundial dos 20
km, Caio Bonfim, que encabe-
ça a equipe do país anfitrião”,
escreveu a World Athetics. No
Mundial de Atletismo de Tó-
quio-2025 Caio também foi
prata nos 35 km. O marchador
é também medalhista olímpico
de prata nos 20 km nos Jogos
de Paris-2024.

“Competindo em casa, em

Brasília, ele (Caio) enfrentará o
bicampeão mundial Toshikazu
Yamanishi, do Japão, bem como
os três primeiros colocados dos
20 km na última edição deste
campeonato – o sueco Perseus
Karlström, medalhista de bronze
mundial, o espanhol Paul McGra-
th e seu compatriota Diego Gar-
cía Carrera.”

A maratona masculina tam-
bém trará a Brasília várias meda-
lhistas  em campeonatos mundi-
ais, como o canadense Evan
Dunfee, campeão mundial dos 35
km, o italiano Massimo Stano,
campeão olímpico dos 20 km
(Tóquio-2021), o japonês Haya-
to Katsuki,  recordista mundial e

bronze mundial nos 35 km e o ale-
mão Christopher Linke, detentor
de múltiplos recordes.

A meia maratona feminina
terá a peruana Kimberly
García, bicampeã mundial em

2022, e a polonesa Katarzyna
Zdzieblo, prata mundial em am-
bas as distâncias na mesma
edição de 2022, e a campeã es-
panhola Antia Chamosa.

A World Athletics ainda
cita a brasileira Viviane Lyra,
atleta olímpica, campeã sul-
americana dos 20 km, compe-
tindo em casa dentre os desta-
ques da maratona feminina e
também a equatoriana Paula
Torres, medalhista de bronze
mundial nos 35 km, e a italiana
Eleonora Giorgi, medalhista de
bronze mundial em 2019.

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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Comercial
Compra:   5,24
Venda:       5,24

Compra:   6,05
Venda:      6,05

Turismo
Compra:   5,26
Venda:       5,44
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Julio Campos chega forte a Cascavel após
pódio na abertura da Stock Car
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Julio Campos
A temporada 2026 da Stock

Car Pro Series começou como
prometido: intensa, imprevisí-
vel… e já com cara de campeo-
nato disputado até o fim. E no
meio desse cenário, um nome

aparece com força logo na larga-
da: Julio Campos.

Depois de um fim de semana
sólido em Curvelo, o piloto do
Time Lubrax TMG desembarca em
Cascavel embalado por um segun-

do lugar na corrida principal, re-
sultado que não só colocou ele
no pódio, mas também o posicio-
nou entre os protagonistas da
temporada logo de cara.

Agora, o desafio é outro.
Mais rápido. Mais técnico. E, para
Campos, ainda mais especial.

A segunda etapa do campeo-
nato acontece entre os dias 27 e
29 de março no tradicional Autó-
dromo Zilmar Beux, no Paraná, um
circuito onde o piloto conhece
cada detalhe…e onde já construiu
uma relação forte ao longo dos
anos.

A abertura da temporada mos-
trou exatamente o que se espera
de Campos em 2026: consistên-
cia, leitura de corrida e oportunis-
mo. Em Curvelo, ele soube admi-
nistrar estratégia, alongar stint e
aproveitar o momento decisivo da

prova para garantir o segundo
lugar, atrás apenas de Felipe
Fraga. O resultado lhe colocou na
quarta posição do campeonato,
com 106 pontos, colado nos líde-
res e totalmente inserido na briga
pelo título desde o início.

“Foi muito importante come-
çar o ano assim. Um segundo lu-
gar na corrida principal e pontos
importantes no sábado. A gente
sabe que campeonato se constrói
com regularidade”, destacou o
piloto.

Se existe um lugar ideal pra
manter esse embalo… esse lugar
é Cascavel. Além de ser uma das
pistas mais tradicionais da Stock
Car, o circuito paranaense é tam-
bém um dos mais desafiadores do
calendário, com curvas de alta
velocidade e pouquíssima margem
para erro. E Campos chega com

um trunfo importante: histórico
forte no traçado, sendo um dos
pilotos com mais pódios na pista.

Cascavel também marca a
consolidação da nova era dos
motores V8, mais agressivos,
mais exigentes e que mudam com-
pletamente a forma de pilotar.
“Cascavel é uma pista que cobra
muito do piloto. É rápida, técnica
e qualquer erro custa caro. Mas é
uma pista que eu gosto muito e
onde já tive bons resultados. A
expectativa é brigar lá na frente
de novo”, afirmou.

Outro fator que reforça o mo-
mento de Campos é o ambiente
dentro da equipe. No Time Lubrax
TMG, ele divide estrutura com
Felipe Massa, uma parceria que
combina experiência com consis-
tência dentro da Stock Car. O re-
sultado disso já aparece na tabe-

la: a TMG chega a Cascavel li-
derando o campeonato de equi-
pes, mostrando força coletiva
logo nas primeiras etapas.

“Sabemos que vai ser um
campeonato longo e muito dis-
putado. Mas o objetivo é claro:
continuar pontuando forte, dis-
putar vitórias e se manter na
briga pelo título”, completou.

Com ingressos já à venda e
expectativa de casa cheia, Cas-
cavel se prepara para mais um
fim de semana de grandes dis-
putas. A programação inclui trei-
nos na sexta, corrida sprint no
sábado e a prova principal no
domingo.

E enquanto o ronco dos V8
promete ecoar forte no Oeste do
Paraná…Julio Campos chega
pronto para transformar consis-
tência em vitória.

O Banco Central (BC)
manteve em 1,6% a projeção
de crescimento da economia
em 2026. Em seu Relatório de
Política Monetária, divulgado
na quinta-feira (26), a
autarquia destaca, entretanto,
que a atual previsão para o
Produto Interno Bruto (PIB -
soma de todos os bens e ser-
viços finais produzidos pelo
país) está sujeita a “maior in-
certeza” diante dos potenciais
efeitos dos conflitos no Orien-
te Médio.

“Se prolongado [o conflito],
seus impactos predominantes,
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Motociclistas não pagarão por
curso de capacitação: entenda o

Mão na Roda em São Paulo

no país e no exterior, devem
ser consistentes com um cho-
que negativo de oferta, aumen-
tando a inflação e reduzindo o
crescimento, ainda que alguns
setores da economia brasilei-
ra, especialmente o petrolífe-
ro, possam se beneficiar”, diz
o relatório do BC.

“Se a distribuição de mer-
cadorias continuar interrompi-
da e a capacidade de produção
reduzida na região por muito
tempo, o impacto sobre os pre-
ços e a atividade pode ser du-
radouro e significativo”, acres-
centou a autarquia.  Página 3

Governo SP
libera Cartas
de Crédito

para viabilizar
o acesso de

12,5 mil
famílias ao
1º imóvel

O Governo de São Paulo
anunciou na quinta-feira (26) a
liberação de mais 12,5 mil novas
Cartas de Crédito Imobiliário
(CCI) do programa Casa Paulis-
ta, com investimento de R$ 159
milhões. O subsídio, operado
pela Secretaria de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano
(SDUH), é destinado a famílias
de 62 municípios para a aquisi-
ção do primeiro imóvel. Página 2

Petrobras faz leilão de gás de
cozinha com ágio mínimo de

30% sobre preço normal
A Petrobras agendou para

esta sexta-feira (27) um leilão de
oferta de GLP (gás liquefeito de
petróleo, o gás de cozinha), com
o maior ágio mínimo de cerca de
30% sobre o preço que cobra nor-

malmente pelo produto.
A estatal vai leiloar a en-

trega de 70 mil toneladas de
GLP, equivalente a cerca de
12% do consumo mensal bra-
sileiro.                           Página 3
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SP atinge meta de alfabetização na
idade certa com 360 mil alunos
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A PALAVRA - ”E a paz de Deus, para a qual também fostes
chamados em um corpo, domine em vossos corações; e sede
agradecidos” Colossenses 3:15

CESAR
 NETO
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O resultado supera a marca anterior e reforça a expectativa para
conquistar novamente o selo ouro do prêmio Criança Alfabetizada

São Paulo bateu a meta naci-
onal de alfabetização e chegou a
61% dos alunos do 2º ano leito-
res em 2025, segundo dados do
MEC. O índice corresponde a
cerca de 360 mil crianças alfabe-
tizadas e coloca o estado como o
maior em número absoluto de alu-
nos leitores do país. Com o re-
sultado, o estado de São Paulo
se mantém na rota para conquis-
tar, em 2027, o selo ouro do prê-
mio Criança Alfabetizada, conce-
dido pelo governo federal.

O desempenho paulista me-
lhora o resultado de 2024, quan-
do a rede já havia superado a
meta estipulada, com 58% e ga-
rantiu ao estado a medalha de
ouro na premiação do programa
Criança Alfabetizada. A partir do

resultado anterior, o Estado de
São Paulo recebeu na última se-
gunda-feira (23), o “selo ouro” em
evento do MEC.

A nova marca, de 61%, foi
comunicada pelo MEC aos es-
tados nesta semana e reforça a
expectativa da Seduc-SP de re-
petir o reconhecimento no pró-
ximo ciclo.

Alfabetiza Juntos SP
O resultado também reflete o

investimento contínuo do Gover-
no do Estado na área. Em 2025,
foram destinados R$ 500 milhões
para ações de alfabetização, au-
mento em relação aos R$ 300 mi-
lhões investidos em 2024.

A política é impulsionada pelo
programa Alfabetiza Juntos SP, que articula ações com as redes

municipais. A gestão estadual
aposta na continuidade da estra-
tégia para sustentar o índice e
avançar rumo à meta de 90% de
crianças leitoras, entre iniciantes
e fluentes, na idade certa até o
fim deste ano.

Por meio do Alfabetiza Jun-
tos SP, a Secretaria da Educação
do Estado de São Paulo apoia
escolas estaduais e municípios
paulistas no cumprimento das
metas de alfabetização, com
ações como:

% Materiais de apoio ao Cur-

rículo Paulista: adotado em 572
municípios;

% Plataforma de leitura Ele-
fante Letrado, presente em 436
municípios;

% Formação de professores:
em 636 municípios, com 61,9 mil
professores e 8.300 gestores
municipais, além dos profissio-
nais da rede estadual de ensi-
no; e  % Matific, plataforma
para apoiar o aprendizado de
matemática, disponível para 275
cidades paulistas.

Programa paulista é reco-
nhecido pela Unesco

Pilar das iniciativas de alfa-
betização de São Paulo, o Al-
fabetiza Juntos também é re-
conhecido fora do Brasil. Em
dezembro, a política foi vali-
dada Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ci-
ência e a Cultura (Unesco) por
integrar o modelo CARE-
KNOW-DO, desenvolvido pela
pesquisadora doutora Alexandra

Okada, da The Open University,
no Reino Unido, no âmbito da ini-
ciativa europeia CONNECT. O
conceito que reconhece o Alfa-
betiza Juntos SP é dividido em:

CARE: diz respeito ao cuida-
do e ao compromisso de garantir
que todas as crianças aprendam;

KNOW: reúne o conhecimen-
to e as estratégias baseadas em
evidências que orientam o traba-
lho das escolas; e o

DO: incentiva que os estu-
dantes coloquem em prática o
que aprendem, conectando a al-
fabetização às situações reais de
suas comunidades.

A abordagem, vista como
contribuição relevante para o
avanço do ODS 4 — um dos
Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável da Organização
das Nações Unidas (ONU) —,
reforça que alfabetizar é tam-
bém formar crianças capazes
de compreender e transformar
o mundo ao seu redor. (Gover-
no de SP)
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Motociclistas não pagarão por curso de
capacitação: entenda o Mão na Roda em SP
Motociclistas profissionais

de São Paulo terão acesso gra-
tuito ao curso obrigatório, à pro-
va teórica e à emissão de CNH
digital para exercer a profissão. A
iniciativa integra o Mão na Roda,
um pacote de medidas que orga-
niza a implementação de uma exi-
gência que já existe a nível fede-
ral. Com isso, o Governo de São
Paulo torna a capacitação da ca-
tegoria mais acessível e estrutu-
rada. A fiscalização do Detran
ocorre apenas em caráter educa-
tivo e não há multa.

São Paulo é o único estado do
país a oferecer, de forma integra-
da, todas essas etapas sem custo
direto ao trabalhador, reduzindo
barreiras e ampliando o acesso à
formalização da atividade.

Política organiza exigência
nacional e amplia acesso

A exigência de curso especi-
alizado e aprovação em exame
teórico para motofretistas e mo-
totaxistas já está prevista em lei
federal, no Código de Trânsito
Brasileiro (CTB) e em normas do
Contran (Conselho Nacional de
Trânsito). O papel do Detran-SP
é operacionalizar o cumprimento
dessas normas. Assim, o Mão na
Roda dá a possibilidade para que

3,5 milhões de motociclistas pro-
fissionais do estado cumpram a
exigência federal e sem custo.

Curso gratuito será ofereci-
do em todo o estado

Em média, o processo neces-
sário para a capacitação tem um
custo de R$ 480. Em São Paulo,
com a gratuidade do curso, exa-
me e CNH digital, os custos para
o motociclista serão de R$ 90, re-
ferente à avaliação psicológica.

Com isso, a economia é de R$
390 por pessoa. O curso será ofer-
tado gratuitamente pela Escola
Pública de Trânsito (EPT) e aten-
derá todo o território paulista.

Com isso, passam a ser gra-
tuitos:

curso obrigatório
prova teórica
emissão da CNH digital com

atividade remunerada (EAR)
A medida reduz custos, am-

plia oportunidades e fortalece a
qualificação da categoria.

Fiscalização terá período de
transição

Motociclistas profissionais
terão um período para se adaptar
às novas exigências. Durante
esse tempo, o Governo de São
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Motociclistas profissionais passarão por processo de
capacitação em São Paulo

Paulo vai oferecer continuamen-
te vagas para cursos e exames,
fará fiscalização educativa, sem
aplicação de multa, e atuará para
garantir a capacitação completa
dos profissionais.

Segurança no trânsito
Motociclistas são as principais

vítimas no trânsito do estado de
São Paulo. Nesse contexto, os
motociclistas profissionais estão
mais expostos. Assim, o Mão na
Roda atua diretamente sobre este
grupo para qualificar e proteger o

trabalho da categoria. A estratégia
está alinhada ao Plano de Segu-
rança Viária do Estado de São Pau-
lo, que busca reduzir as mortes no
trânsito priorizando os usuários
mais vulneráveis do sistema.

O que muda na prática
O motofretista passa a con-

tar com:
acesso gratuito às principais

etapas exigidas por lei federal
redução significativa de custos
prazo para adaptação com

orientação (Governo de SP)

Governo libera Cartas de Crédito para viabilizar
o acesso de 12,5 mil famílias ao 1º imóvel

CÂMARA (São Paulo)
No parlamento que teve jogadores (Zé Maria e Ademir da Guia)

e vários jornalistas [cronistas esportivos], a atual seleção [do téc-
nico italiano Ancelotti] não está entre as favoritas da Copa 2026

.
PREFEITURA (São Paulo)
O católico Ricardo Nunes (MDB) segue orando pra que o ca-

tólico e governador Tarcísio Freitas (Republicanos) não só  seja
reeleito em 2026, como participe com ele na sucessão das eleições
2028

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
No parlamento que teve dirigentes esportivos [Marin, Wadih

Helú, Nabi Chedid e vários jornalistas esportivos], a seleção [do
técnico italiano Ancelotti] não está entre as favoritas da Copa
2026

.
GOVERNO (São Paulo)
Ao deixar a Secretaria [Governo] do candidato à reeleição Tar-

císio (Republicanos), o ex-prefeito Kassab (refundador e dono do
PSD) segue sendo um ‘noivo preferencial’ nos segundos turnos
pelo Brasil

.
CONGRESSO (BRASIL)
Não fosse a morte do senador (SP) major Olímpio, o suplente

Giordano não seria senador. Ao que parece, não aprendeu nada
sobre o Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo como verdadeiros(as)
cristãos

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Quem volta hoje pra prisão domiciliar é o ex-presidente Bolso-

naro. Terá 3 meses [concedidos por Moraes - STF] pra repensar
sobre tudo o que DEUS Concedeu e ele ‘perdeu’ ao lado de
falsos(as) cristãos

.
PARTIDOS (Brasil)
O partido Aliança Renovadora Nacional (Arena) completa 60

anos como PP. Foram seus políticos, no governo do general Médi-
ci, que mais faturaram com a conquista da 3ª Copa do Mundo
[México 1970]

.
H I S T Ó R I A S
1990 : comecei no jornalismo como cronista esportivo. O nome

da coluna era “Futebol Paulista”. Ao cobrir mais a Federação de
Futebol do que os clubes, descobri que tudo era política. Desde
1993, ainda estou aqui

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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O Governo de São Paulo
anunciou na quinta-feira (26) a
liberação de mais 12,5 mil novas
Cartas de Crédito Imobiliário
(CCI) do programa Casa Paulis-
ta, com investimento de R$ 159
milhões. O subsídio, operado pela
Secretaria de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano (SDUH),
é destinado a famílias de 62 mu-
nicípios para a aquisição do pri-
meiro imóvel. O valor do cheque
varia de R$ 10 mil a R$ 16 mil, a
depender do tamanho da cidade.

Esta é a nona etapa de libera-
ção de subsídios pelo CCI, que já
disponibilizou, desde 2023, 96,3 mil
cheques, com um investimento
estadual de R$ 1,2 bilhão. O núme-
ro é um recorde para o programa,
superando em 88% o número de
aportes realizados em toda a histó-
ria da modalidade, que teve início
em 2012. De lá até 2022, haviam sido
concedidos 50,8 mil subsídios.

“Hoje celebramos mais uma
vez a habitação, algo que temos
feito desde o início do mandato.
Em três anos, aplicamos a mesma
quantidade de recursos que a
média nos últimos oito. Então, de
fato, foi um esforço financeiro
grande, mas vale a pena. Não tem
preço quando entregamos as
chaves para pessoas que esta-
vam em áreas de risco, como na
Vila Mantiqueira ou na Serra do
Mar, e temos certeza de que elas
vão viver em segurança. Para-
béns aos 62 municípios que vão
ser beneficiados agora com mais
de 12 mil cartas. Vamos fazer a
diferença na vida de muita gen-
te”, afirmou o governador Tarcí-
sio de Freitas.

Pelo CCI, famílias com renda
mensal de até três salários míni-
mos recebem o subsídio para
comprar o primeiro imóvel em
empreendimentos autorizados
pela SDUH, com financiamentos

com recursos do FGTS operados
pela Caixa Econômica Federal.

A modalidade é uma impor-
tante ferramenta de apoio às fa-
mílias que enfrentam dificuldade
para realizar o sonho da casa pró-
pria, já que o subsídio pode ser
somado a benefícios federais e ao
saldo do FGTS do trabalhador,
quando disponível. Esta combina-
ção permite aumentar o valor de
entrada no financiamento ou, ain-
da, reduzir o valor das presta-
ções, adequando-as à capacida-
de de pagamento das famílias.

“Investimos algo em torno de
R$ 9 bilhões em três anos, o mes-
mo que foi investido em mais de
oito anos anteriores. O que fize-
mos foi mudar um pouco a lógica
do programa, apostando mais nas
parcerias com as prefeituras e em
recursos federais. Reagrupamos
esses programas todos de forma
a entregar as chaves de moradi-
as às famílias que mais precisam”,
afirmou o secretário de Desen-
volvimento Urbano e Habitação,
Marcelo Branco.

Levantamento realizado em
2025 pelo Casa Paulista com em-
presas participantes do programa

indica que a renda média dos be-
neficiários das Cartas de Crédito
Imobiliário foi de R$ 2,8 mil, enquan-
to famílias que compraram imóveis
nos mesmos empreendimentos
sem o benefício estadual tinham
renda mensal de R$ 5,2 mil. Em al-
gumas cidades, como Sorocaba e
Itaquaquecetuba, a disparidade era
ainda maior, pois nesses municípi-
os, a renda mensal das famílias que
compraram sem o cheque do Casa
Paulista ultrapassou R$ 7 mil.

A participação é aberta a to-
dos os interessados que se en-
quadrem nos critérios do progra-
ma e que tenham a habilitação
aprovada pela Caixa Econômica
Federal, responsável pela con-
cessão do financiamento habita-
cional. Os cidadãos podem veri-
ficar a lista de empreendimentos
que contam com os subsídios,
conhecer os imóveis e fazer uma
simulação de financiamento com
as construtoras. O endereço é
www.casapaulista.sp.gov.br.

Índice de Priorização de Plei-
tos (PPI)

Para distribuir os subsídios
de forma mais equilibrada, justa

e eficaz aos municípios, foi de-
senvolvido pela SDUH um Índi-
ce de Priorização de Pleitos (PPI).
O instrumento utiliza critérios ob-
jetivos para definir a distribuição
das Cartas de Crédito Imobiliário
aportadas pelo Casa Paulista.
São levados em conta aspectos
como o déficit habitacional dos
municípios, a distribuição histó-
rica dos investimentos do progra-
ma, o desempenho dos empreen-
dimentos em conversão de che-
ques em etapas anteriores, o pla-
nejamento das entregas e a ca-
pacidade institucional das admi-
nistrações municipais.

Desta forma, o PPI proporci-
ona uma leitura mais adequada
das necessidades e das condi-
ções de implementação do pro-
grama, atuando como um impor-
tante aliado no processo de de-
cisão para que a aplicação dos
recursos do Casa Paulista seja
feita com eficácia. A ferramenta
tem caráter dinâmico, ou seja, será
constantemente avaliada e apri-
morada ao longo das etapas do
programa com o intuito de aper-
feiçoar continuamente a política
habitacional, reforçando o com-
promisso do Estado com a quali-
dade do gasto público e a efeti-
vidade das entregas.

Desde abril, cidades com até
20 mil habitantes receberam um
aumento de 60% no valor do be-
nefício, que passou a ser de R$
16 mil por família. Anteriormente,
o cheque nesses municípios era
de R$ 10 mil. Nesta etapa, três
municípios se enquadram nesta
categoria: Canitar, Estiva Gerbi e
Sud Mennucci.

A medida foi realizada após análi-
se do desempenho do programa
constatar a dificuldade das empresas
em acessar o mercado nestas cida-
des, que têm população com renda
mensal baixa. (Governo de SP)
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Então olhei para o brasil e ví o campo ...

- Quero saber apresenta:

“ ... A China está restringindo as exportações de fertilizantes
para proteger seu mercado interno. A Rússia, responsável por até
40% do comércio global de nitrato de amônio, também anunciou a
interrupção das exportações do produto até 21 de abril. Atualmen-
te, o Brasil é responsável por cerca de 8% do consumo global de
fertilizantes, sendo o quarto do mundo, atrás apenas de China,
Índia e Estados Unidos. O país, possui grandes reservas de maté-
rias-primas necessárias à produção de fertilizantes, tais como gás
natural, rochas fosfáticas e potássicas e micronutrientes de pa-
drão mundial” ...

- É muito complicado produzir fertilizantes?
- Por que não produzimos?
- Precisamos criar o projeto Brasil?
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O Plano Nacional de Fertilizantes (PNF) foi estabelecido pelo
Decreto n. 10.991 de 11 de março de 2022, com alterações perpetra-
das pelo Decreto n. 11.518, de 04 de maior de 2023. Críticos afirmam
que a falta de prioridade e de um “projeto de país” trava a execução
do plano e mantém o Brasil vulnerável. Por hoje é isto. Boa semana
e até a próxima brasiliana.

O Banco Central (BC) manteve
em 1,6% a projeção de crescimen-
to da economia em 2026. Em seu
Relatório de Política Monetária,
divulgado na quinta-feira (26), a
autarquia destaca, entretanto, que
a atual previsão para o Produto
Interno Bruto (PIB - soma de to-
dos os bens e serviços finais pro-
duzidos pelo país) está sujeita a
“maior incerteza” diante dos poten-
ciais efeitos dos conflitos no Ori-
ente Médio.

“Se prolongado [o conflito],
seus impactos predominantes, no
país e no exterior, devem ser con-
sistentes com um choque negati-
vo de oferta, aumentando a infla-
ção e reduzindo o crescimento, ain-
da que alguns setores da econo-
mia brasileira, especialmente o pe-
trolífero, possam se beneficiar”, diz
o relatório do BC.

“Se a distribuição de mercado-
rias continuar interrompida e a ca-
pacidade de produção reduzida na
região por muito tempo, o impacto
sobre os preços e a atividade pode
ser duradouro e significativo”,
acrescentou a autarquia.

O dado para o PIB é referente
ao primeiro trimestre deste ano,
sendo o mesmo valor daquele di-
vulgado no relatório de dezembro.
“A estabilidade da projeção de cres-
cimento anual decorre do resulta-
do do quarto trimestre de 2025, pró-
ximo ao esperado, e da manuten-
ção da perspectiva de expansão
trimestral moderada ao longo de
2026”, diz o relatório.

“Esse cenário é condicionado
pela expectativa de política mone-
tária em campo restritivo [juros al-
tos], pelo baixo nível de ociosida-
de dos fatores de produção, pela
perspectiva de desaceleração da
economia global e pela ausência
do impulso agropecuário observa-
do em 2025”, explicou o BC.

Em 2025, o PIB do Brasil fechou

em 2,3%, com expansão em todas
as atividades, mas puxado princi-
palmente pela agropecuária.

Segundo a autarquia, o cená-
rio para 2026 incorpora também
estimativas dos efeitos de medi-
das recentes com potencial de
sustentar a demanda doméstica,
como o aumento real do salário
mínimo e a isenção ou o descon-
to no Imposto de Renda Pessoa
Física (IRPF) para quem ganha
até R$ 5 mil ou R$ 7 mil.

No mesmo sentido, o mercado
de trabalho continua aquecido,
com queda do desemprego e au-
mento dos salários.

O relatório do BC apresenta as
diretrizes das políticas adotadas
pelo Comitê de Política Monetária
(Copom) para a definição da taxa
básica de juros, a Selic, e avalia a
evolução recente e as perspecti-
vas da economia, especialmente as
projeções de inflação. A Selic é o
principal instrumento do BC para
manter a inflação sob controle.

De setembro de 2024 a junho
de 2025, a Selic foi elevada sete
vezes seguidas, mas não foi alte-
rada nas cinco reuniões seguin-
tes do Copom. Após esse perío-
do prolongado de manutenção
da taxa em 15% ao ano, na sema-
na passada, ele foi reduzida para
14,75% ao ano.

Diante das incertezas provoca-
do pelo conflito no Oriente Médio,
o BC não descarta rever o ciclo de
baixa, caso seja necessário.

Inflação
O BC ressalta que a inflação

deve subir até o fim de 2026, reco-
meçando trajetória de queda até o
horizonte relevante, mas ainda per-
manecendo acima da meta. A meta
estipulada pelo Conselho Mone-
tário Nacional (CNM) é 3%, com
intervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual para cima ou para

baixo, isto é, de 1,5% a 4,5%.
Segundo a autarquia, o Índice

Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) - referência ofi-
cial da inflação no país – deve ter-
minar o ano em 3,6%, “em boa me-
dida advinda do aumento dos pre-
ços do petróleo”.

A probabilidade de a inflação
estourar o teto da meta (4,5%) em
2026 subiu de 23% para 30% neste
Relatório de Política Monetária.

De acordo com o documento,
a partir do ano que vem, a inflação
volta a cair, chegando a 3,1% no
último período considerado, refe-
rente ao terceiro trimestre de 2028.
“No horizonte relevante de políti-
ca monetária, ou seja, o terceiro tri-
mestre de 2027, a inflação projeta-
da é 3,3%”, diz o BC.

Crédito
A projeção para o crescimento

do saldo do crédito ofertado tanto
para pessoas físicas quanto para
empresas em 2026 aumentou de
8,6% para 9%. O crescimento é pu-
xado principalmente pelo desempe-
nho acima do esperado do crédito
livre a pessoas físicas e do direcio-
nado a pessoas jurídicas. As proje-
ções desses segmentos aumenta-
ram 0,5 ponto percentual, para 9,5%
e 11,5%, respectivamente.

No crédito livre, os bancos têm
autonomia para emprestar o dinhei-
ro captado no mercado e definir as
taxas de juros cobradas dos clien-
tes. Já o crédito direcionado % com
regras definidas pelo governo % é
destinado basicamente aos seto-
res habitacional, rural, de infraes-
trutura e ao microcrédito.

Apesar do aumento, a proje-
ção atualizada segue indicando
desaceleração do crédito pelo se-
gundo ano consecutivo. O saldo
do crédito no Sistema Financeiro
Nacional (SFN) cresceu 10,3% em
2025, abaixo da variação de 11,5%

observada em 2024.
“A desaceleração esperada é

consistente com o cenário prospec-
tivo para a atividade econômica
doméstica e com os efeitos cor-
rentes e defasados da política
monetária [de aumento da Selic],
em contexto de endividamento
e comprometimento de renda ele-
vados”, explicou o BC.

Contas externas
A projeção de déficit em tran-

sações correntes, que são as com-
pras e vendas de mercadorias e
serviços e transferências de renda
com outros países, foi reduzida em
relação ao relatório anterior, pas-
sando de R$ 60 bilhões para US$
58 bilhões (2,2% do PIB) em 2026,
em função da melhora na projeção
do saldo comercial, apoiado em
crescimento das exportações su-
perior ao das importações.

A elevação do valor projetado
para as exportações vem da com-
binação de ligeiro aumento do vo-
lume esperado e, principalmente,
da perspectiva de preços mais al-
tos. Segundo o BC, a principal
mudança em relação ao relatório de
dezembro vem da alta dos preços
de combustíveis como resultado
do conflito no Oriente Médio, com
impacto na projeção de exportação
de petróleo.

Esse déficit externo estará fi-
nanciado por capitais de longo pra-
zo, principalmente pelos investi-
mentos diretos no país (IDP), que
têm projeção do fluxo líquido de
entrada de US$ 70 bilhões (2,7%
do PIB).

Por outro lado, o conflito no
Oriente Médio eleva os riscos e a
incerteza com a redução do fluxo
comercial no Estreito de Ormuz, com
possíveis repercussões no comér-
cio internacional, nas cadeias de
produção e nas condições financei-
ras globais. (Agência Brasil)

Dívida Pública sobe 2,31% em
fevereiro e supera R$ 8,8 trilhões

A forte emissão de títulos pre-
fixados fez a Dívida Pública Fe-
deral (DPF) subir em fevereiro.
Segundo números divulgados na
quinta-feira (26) pelo Tesouro
Nacional, a DPF passou de R$
8,641 trilhões em janeiro para R$
8,841 trilhões no mês passado –
alta de 2,31%.

Em agosto do ano passado,
o indicador superou pela primei-
ra vez a barreira de R$ 8 trilhões.
De acordo com o Plano Anual de
Financiamento (PAF), apresenta-
do em janeiro, o estoque da DPF
deve encerrar 2026 entre R$ 9,7
trilhões e R$ 10,3 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
avançou 2,17%, ao passar de R$
8,331 trilhões em janeiro para R$
8,511 trilhões em fevereiro. No
mês passado, o Tesouro emitiu
R$ 102,81 bilhões em títulos a
mais do que resgatou, principal-
mente em papéis prefixados (com
juros definidos com antecedên-
cia). A essa emissão líquida, so-
mou-se a apropriação de R$ 77,76
bilhões em juros.

Por meio da apropriação de

juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em 14,75%
ao ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 143,26 bilhões em títu-
los da DPMFi. No entanto, mes-
mo com o baixo volume de venci-
mentos em fevereiro, os resgates
foram menores e somaram R$
40,46 bilhões.

A Dívida Pública Federal ex-
terna (DPFe) subiu 6,13%, ao
passar de R$ 310,59 bilhões em
janeiro para R$ 329,65 bilhões
em fevereiro. Apesar da queda
de 1,54% do dólar no mês pas-
sado, a dívida aumentou por
causa do lançamento de US$
4,5 bilhões em títulos do Te-
souro Nacional no mercado ex-
terno no mês passado.

Colchão
Após queda em janeiro, o

colchão da dívida pública (reser-

va financeira usada em momen-
tos de turbulência ou de forte
concentração de vencimentos)
voltou a subir em fevereiro. Essa
reserva passou de R$ 1,085 tri-
lhão em janeiro para R$ 1,192 tri-
lhão no mês passado. O princi-
pal motivo, segundo o Tesouro
Nacional, foi a emissão líquida
(emissões menos resgates) no
mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
6,41 meses de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o vencimen-
to de R$ 1,44 trilhão em títulos
federais. No resultado de março,
que será divulgado em abril, esse
indicador deve apresentar que-
da porque o Tesouro recomprou
cerca de R$ 49 bilhões em títulos
da dívida pública após o início
da guerra no Oriente Médio.

Composição
Com a forte emissão de títu-

los prefixados, a composição da
DPF variou da seguinte forma de
janeiro para fevereiro:

Títulos vinculados à Selic: de
49,42% para 49,1%;

Títulos corrigidos pela infla-
ção: de 26,35% para 25,85%;

Títulos prefixados: de 20,65%
para 21,33%;

Títulos vinculados ao câm-
bio: de 3,58% para 3,71%.

O PAF prevê que os títulos
encerrarão o ano nos seguintes
intervalos

Títulos vinculados à Selic: de
46% a 50%;

Títulos corrigidos pela infla-
ção: de 23% a 27%;

Títulos prefixados: de 21% a
25%;

Títulos vinculados ao câm-
bio: de 3% a 7%.

Normalmente, os papéis pre-
fixados (com taxas definidas no
momento da emissão) indicam
mais previsibilidade para a dí-
vida pública, porque as taxas
são definidas com antecedên-
cia. No entanto, em momentos
de instabilidade no mercado fi-
nanceiro, as emissões caem
porque os investidores pedem
juros muito altos, que compro-
meteria a administração da dí-

vida do governo.
Em relação aos papéis vincu-

lados à Selic (juros básicos da
economia), esses títulos estão
atraindo o interesse dos compra-
dores por causa das altas promo-
vidas pelo Comitê de Política
Monetária do Banco Central (Co-
pom) até meados do ano passa-
do. A dívida cambial é composta
por antigos títulos da dívida in-
terna corrigidos em dólar e pela
dívida externa.

Prazo
O prazo médio da DPF osci-

lou de 4,03 para 4 anos. O Tesou-
ro só fornece a estimativa em
anos, não em meses. Esse é o in-
tervalo médio que o governo leva
para renovar (refinanciar) a dívi-
da pública. Prazos maiores indi-
cam mais confiança dos investi-
dores na capacidade do governo
de honrar os compromissos.

Detentores
A composição dos detento-

res da Dívida Pública Federal in-
terna ficou a seguinte:

Instituições financeiras:

31,76% do estoque;
Fundos de pensão: 22,59%;
Fundos de investimentos:

21,58%;
Não residentes (estrangei-

ros): 10,75%
Demais grupos: 13,3%.
Com a menor tensão no mer-

cado financeiro em fevereiro, an-
tes do início da guerra no Orien-
te Médio, a participação dos não
residentes (estrangeiros) subiu
em relação a janeiro, quando es-
tava em 10,69%. O indicador atin-
giu o maior nível desde novem-
bro de 2024, quando estava em
11,2%. Quanto maior a fatia de
estrangeiros na dívida interna,
maior a confiança no Brasil.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos financeiros.
Em troca, compromete-se a de-
volver os recursos depois de al-
guns anos, com alguma correção,
que pode seguir a taxa Selic (ju-
ros básicos da economia), a in-
flação, o dólar ou ser prefixada
(definida com antecedência).
(Agência Brasil)

Petrobras faz leilão de gás de cozinha com
ágio mínimo de 30% sobre preço normal

A Petrobras agendou para
esta sexta-feira (27) um leilão de
oferta de GLP (gás liquefeito de
petróleo, o gás de cozinha), com
o maior ágio mínimo de cerca de
30% sobre o preço que cobra
normalmente pelo produto.

A estatal vai leiloar a entrega
de 70 mil toneladas de GLP, equi-
valente a cerca de 12% do con-
sumo mensal brasileiro, com ági-
os mínimos variando entre R$ 885
e R$ 950 por tonelada, além do
preço normal do produto, hoje de
cerca de R$ 2.900 por tonelada.

"Estamos preocupados e
surpresos", diz o presidente do
Sindigás (Sindicato das Distri-
buidoras de GLP), Sérgio Ban-

deira de Mello.
No último leilão, os ágios mí-

nimos variaram entre R$ 20 e R$
150 por tonelada. Ao fim da con-
corrência, empresas que queriam
entrega em Ipojuca (PE) acaba-
ram pagando R$ 1.190 de ágio, o
equivalente a quase metade do
preço de refinaria da região.

A Petrobras começou a fazer
leilões de GLP em novembro de
2024. A estratégia é vista como
uma maneira de repassar parcial-
mente ao mercado interno as va-
riações das cotações internacio-
nais do produto, que não tem re-
ajuste nas refinarias da estatal
desde julho daquele ano.

A estatal defende em nota

que a parcela vendida em leilões
atende à demanda das distribui-
doras para venda aos segmentos
comercial e industrial do combus-
tível e, por isso, não deveria afe-
tar o consumidor residencial.

"O objetivo é atender às ne-
cessidades crescentes do seg-
mento industrial e de outras de-
mandas que não se enquadram
no uso residencial em botijões de
13 quilos", diz. "Portanto, no en-
tendimento da Petrobras, os vo-
lumes arrematados em leilão não
deveriam impactar os preços de
GLP em botijões de 13 quilos."

O país já teve uma política de
diferenciação de preços entre
esses dois usos: o GLP era mais

barato se fosse comprado para
envase em botijão de 13 quilos
do que se fosse destinado a va-
silhames maiores ou venda a gra-
nel, produtos mais usados por
comércio, indústria e grandes
condomínios.

Essa política caiu em 2020, no
governo Jair Bolsonaro (PL), com
apoio do setor e de grandes con-
sumidores. No ano passado, a
presidente da Petrobras, Magda
Chambriard, defendeu o retorno
de preços diferenciados.

Em 2025, como alternativa, o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) aprovou a ampliação
do número de beneficiários de
programa que botijões de gás

para famílias de baixa renda, re-
nomeado como Gás do Povo.

A Petrobras diz que sua par-
cela no preço final do gás de co-
zinha é pequena -de apenas R$
34,73 em um preço médio de R$
109,91 por botijão na semana pas-
sada- e, por isso, seus preços te-
riam efeito limitado na variação
final do produto.

Afirma ainda que "permane-
ce comprometida com a seguran-
ça e a continuidade do abasteci-
mento nacional, inclusive no
atendimento às demandas adici-
onais geradas pelo Programa Gás
do Povo". Por isso, ampliou em
4,4% a oferta do produto para os
meses de março e abril de 2026.

O mercado global de GLP foi
bastante impactado pela guerra
no Irã, grande fornecedor de ma-
térias-primas petroquímicas para
a Ásia. China e Índia sofrem com
forte queda nas importações: jor-
nais indianos dizem, por exemplo,
que a falta de produtos gera filas
nas revendas e abriu espaço para
um mercado negro de botijões.

Em 2025, cerca de 21% do
mercado brasileiro de gás de co-
zinha foi abastecido com produ-
tos importados. Estados Unidos
e Argentina são os dois princi-
pais fornecedores, segundo a
ANP (Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás e Biocombustíveis).
(Folhapress)
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

PARECER DO CONSELHO FISCAL - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E CONTABÉIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

RUTE ALMEIDA GUIMARÃES - PRESIDENTE MARILENE A. DE SOUZA ARANTES - CONTADORA - CRC 1SP nº 192633/O-2

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERÍODO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)ATIVO NE 2025 2024

Circulante 
Caixa e equivalente de caixa 6 80.555.732 66.294.847
Clientes e Outros Recebíveis
Mensalidades a Receber  4.529.789 4.698.632
Cheques a Receber  346.002 418.515
Títulos Acordados  1.627.653 1.851.255
Valores a Receber - Cartões de Créditos  5.540.008 5.611.354
 7 12.043.453 12.579.757
Outros Ativos Circulantes
Adiantamentos  1.279.150 682.500
Impostos a Recuperar  3.424 3.286
Despesas Antecipadas  46.577 554.367
Estoques  2.212.255 1.844.416
  3.541.405 3.084.568
Total do Ativo Circulante  96.140.591 81.959.172
Não Circulante 
Créditos de Longo Prazo
Depósitos Judiciais  13.133 108.540
Contas a Receber  - 45.721
  13.133 154.261
Investimento
Consórcios  1.517.281 1.211.396
Aplicações Financeiras 8 11.585.795 8.154.014
Títulos de Capitalização  76.836 141.674
  13.179.912 9.507.085
Imobilizado
Tangíveis  50.972.381 43.390.172
(-) Depreciação / Amortização Acumulada  (23.175.354) (20.253.625)
 9 27.797.027 23.136.547
Intangível
Softwares  565.050 565.050
(-) Amortização Acumulada  (565.050) (565.050)
  - -
Total do Ativo Não Circulante  40.990.072 32.797.893
TOTAL DO ATIVO  137.130.661 114.757.065

*As notas explicativas integram as demonstrações contabeis.

Histórico Patrimônio Social Ajuste de Avaliação Patrimonial Superávit ou Déficit do Exercício Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 62.614.366 1.813.223 11.852.863 76.280.452 
Transferência déficit exercício anterior para patrimônio social 11.852.863 - (11.852.863) - 
Ajuste de Avaliação Patrimonial 173.530 (173.530) - - 
Superávit do Exercício - - 18.437.180 18.437.180 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 74.640.759 1.639.693 18.437.180 94.717.632 
Transferência déficit exercício anterior para patrimônio social 18.437.180 - (18.437.180) - 
Ajuste Avaliação Patrimonial 150.325 (150.325) - - 
Superávit do Exercício - - 20.254.545 20.254.545 
Saldo em 31 de dezembro de 2025 93.228.264 1.489.368 20.254.545 114.972.177

*As notas explicativas integram as demonstrações contabeis.

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus é uma 
associação de caráter benemerente, orientada para a formação e promoção da pessoa huma-
na, através da Educação e da Assistência Social. A Associação tem como objetivo, desde sua 
fundação, promover as políticas públicas em destaque através da manutenção de instituições 
de ensino e de assistência, valorizando o trabalho de instrução da juventude e o amparo aos ex-
cluídos socialmente. Durante o exercício de 2025, a Associação manteve em regular funciona-
mento as seguintes unidades de ensino, voltadas, exclusivamente, ao atendimento do nível da 
Educação Básica:  a) Colégio Franciscano São Miguel Arcanjo, localizado no bairro de Vila 
Zelina, na cidade de São Paulo - SP; b) Colégio Franciscano Nossa Senhora do Carmo, lo-
calizado no bairro de Vila Alpina, na cidade de São Paulo – SP; c) Colégio Franciscano Pio 
XII, localizado no Bairro do Morumbi, na cidade de São Paulo – SP; d) Colégio São Francis-
co de Assis, localizado no bairro João Paulo II, na periferia da cidade de Barbacena – MG. As 
unidades de ensino da Associação encontram-se em regular funcionamento, devidamente au-
torizadas pelos órgãos competentes. As informações anuais dessas unidades foram devida-
mente prestadas aos órgãos de controle, conforme estabelecido na legislação de regência.  A 
Associação também é mantenedora da Obra Social Santa Clara e São Francisco de As-
sis, localizada no Bairro de Vila Alpina, na cidade de São Paulo – SP, com sua atuação voltada, 
exclusivamente, à consecução de projetos na área de Assistência Social. Essa unidade encon-
tra-se regularmente registrada junto ao COMAS-SP.
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Na elaboração das demonstrações contábeis de 2025, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, 
naquilo que importa às questões contábeis vinculadas às organizações que integram o Tercei-
ro Setor. Nesse sentido, tomou como base de referência as orientações advindas da NBC ITG 
2002 (R1) – ENTIDADES SEM FINS DE LUCROS, aprovada pela Resolução CFC Nº 1409/12, que 
estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componentes e 
variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações míni-
mas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem finalidade de lucros.
NOTA 3 - FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO 1.330/11 (NBC 
ITG 2000 (R1))
A Associação mantém sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos 
por meio de processo eletrônico, considerando os aspectos de controle necessários à eviden-
ciação e arquivo.
NOTA 4 - RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Associação, a seguir: 4.1 – Regime 
Contábil:  As transações são efetuadas de acordo com os Princípios de Contabilidade, obede-
cendo ao regime de competência. 4.2 – Caixa e Equivalente de caixa: Conforme determina 
a Resolução do CFC nº 1.296/10 (NBC –TG 03) – Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução 
do CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, os valores 
contabilizados neste sub-grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa 
e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante ris-
co de mudança de valor. Os valores representados pelas aplicações financeiras estão registra-
dos ao custo original acrescidos dos rendimentos auferidos até à data de encerramento das 
demonstrações. 4.3 – Ativo Circulante e Não Circulante – Contas a receber de clien-
tes: Representado pelo conjunto de valores a receber por parte da Associação, oriundos dos 
contratos de prestação de serviços de ensino, atividades extracurriculares, atividades esporti-
vas, fontes de receitas vinculadas à área educacional. 4.4 – Provisão para Crédito de Liqui-
dação Duvidosa: Esta provisão foi constituída em montante considerado suficiente pela Ad-
ministração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos oriundos da prestação 
de serviço de ensino. Esta provisão foi calculada seguindo os critérios estabelecidos pela As-
sociação considerando a perspectiva do débito em relação à situação individual do devedor. 
4.5 – Estoques: Os estoques estão demonstrados ao custo ou valor líquido de realização, dos 
dois, o menor. Os valores referem-se à materiais didáticos, livros e uniformes disponibilizados 
para venda. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. Quando ne-
cessário, os estoques são deduzidos de provisão para perdas, constituída em casos de desva-
lorização, obsolescência de produtos e perdas de inventário físico.  4.6 – Demais ativos cir-
culantes:  Apresentados ao valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os ren-
dimentos e as variações monetárias auferidas. 4.7 – Depósitos Judiciais: Os depósitos em 
juízo, que representam ativos restritos da Entidade, são relacionados a quantias depositadas 
e mantidas em juízo até a resolução das questões legais relacionadas. Estes depósitos são 
mensurados pelo custo amortizado. 4.8 – Imobilizado e Intangível: Corresponde ao conjun-
to de bens e direitos aplicados diretamente na realização da atividade operacional da entida-
de. Os ativos imobilizados e intangíveis são registrados pelo custo de aquisição ou construção, 
deduzido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na 
Nota 9 e leva em consideração a vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC nº 1.177/09 
(NBC – TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resulta-
do como despesa quando incorrido. 4.9 – Passivo Circulante e Não Circulante: Os passi-
vos circulantes e não circulantes estão demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço 
patrimonial. Os encargos foram calculados e estão registrados com base em taxas de juros que 
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação.  4.10 – Prazos: Os ativos realizáveis e 
os passivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são classificados como circu-
lantes. 4.11 – Provisão de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos 
adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 4.12 – Provisões Contingenciais:  A 
provisão é reconhecida quando a Associação possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. A Associação é parte em processos judiciais e administrativos, sendo que 
provisões são constituídas para todas as contingências referentes aos processos judiciais para 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obriga-
ção e uma estimativa razoável, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos, inter-
nos e externos, da Associação. As provisões são atualizadas periodicamente.  4.13 – Apura-
ção do Resultado:  As despesas, os custos e receitas foram apurados e registrados em estri-
ta observância ao Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços estão regis-
tradas considerando valores devidamente contratados, reconhecidas pela materialidade de 
benefícios econômicos futuros a serem agregados ao patrimônio da Associação. As receitas 
de prestação de serviço de ensino refletem a pré-existência de contratação dos serviços para 
o período letivo em questão. Essas receitas são apropriadas mensalmente, concomitantemen-
te à consecução dos custos desses serviços, mantendo-se a linearidade da realização da recei-
ta e do reconhecimento do custo ao longo do período contratado. Os rendimentos e encargos 
incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações, estão reconhecidos no resultado.  
4.14 – Políticas Contábeis, mudança de estimativa e retificação de erros:  As princi-
pais políticas contábeis vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados com o objetivo de melhorar a relevância e a confiabilidade das demonstrações 
contábeis da Entidade, bem como permitir sua comparabilidade ao longo do tempo com as de-
monstrações de outras entidades. No exercício de 2025 a Entidade realizou reclassificações de 
ativos e passivos, especificamente de aplicações financeiras e financiamentos, respectiva-
mente, de longo para curto prazo, por ser mais apropriado, não realizando a reapresentação de 
saldos anteriores em função do custo/benefício da informação.
NOTA 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos gerados pela Associação tiveram origem em suas atividades associativas, estando 
comprometidos na totalidade com esse universo operacional, ainda que destinados a aplica-
ções financeiras com o intuito de manterem o poder de compra da Associação e a respectiva 
proteção do ativo investido. No decorrer do exercício de 2025, a Associação não recebeu qual-
quer tipo de recurso originário do Poder Público.
NOTA 6 - CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
O aumento na conta de aplicações financeiras de liquidez imediata se deve a transferência de 
recursos para aplicações financeiras de curto prazo no ativo circulante.

Ilmos. Senhores Conselheiros e Administradores da 
Associação São Francisco de Assis - Irmãs de São Francisco da Providência de Deus 
São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação São Francisco de Assis 
– Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às entidades sem fins lucrativos. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Associação São Francisco de As-
sis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor A Administração da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Fran-

Nós, membros efetivos do Conselho Fiscal da ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DE ASSIS – 
IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE DEUS, abaixo assinados, no 
desempenho de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social, e com a colaboração dos 
Auditores Independentes, em reunião realizada nesta, examinamos os livros, Documentos e 

PASSIVO NE 2025 2024
Circulante 
Fornecedores  3.072.454 2.677.592
Obrigações Fiscais  2.844.407 2.271.947
Obrigações Trabalhistas  3.417.749 2.852.599
Provisões de Férias e Encargos  3.980.760 3.550.599
Adiantamentos de Clientes  7.256.270 6.798.660
Outros Adiantamentos  5.695 130.258
Financiamentos  3.496 61.659
Contas a Pagar  1.254.052 1.198.985
Total do Passivo Circulante 4.9 21.834.883 19.542.300
Não Circulante 
Provisão Contingências 14 251.446 437.010
Financiamentos  72.156 60.124
Contas a Pagar  - -
Total do Passivo Não Circulante  323.601 497.134
Total do Passivo  22.158.484 20.039.433
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio Social  93.228.264 74.640.759 
Superávit do Exercício  20.254.545 18.437.180 
Ajuste Avaliação Patrimonial  1.489.368 1.639.693 
Total do Patrimônio Líquido 13 114.972.177 94.717.632 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  137.130.661 114.757.065 
*As notas explicativas integram as demonstrações contabeis.

RECEITA BRUTA 2025 2024
 Serviços de Ensino Contratados Onerosamente 122.038.143 104.990.497 
 Serviços de Ensino Contratados Gratuitamente 11.867.119 15.711.672 

(-) B.E Integral (9.198.089) (7.985.714)
(-) B.E. Parcial 50% (226.977) (224.619)
(-) B.E. Empregados (7.182.595) (6.573.196)
(-) B.E. Institucionais (895.785) (928.143)

Receita Prestação de Serviço Ensino - Lei nº 9.870/1999 116.401.816 104.990.497 
Receita Cursos / Extracurriculares 10.655.605 9.563.894 
Receitas Vendas Material Didatico 4.330.381 4.087.420 
Receitas Eventos e Promoções 1.350.947 1.238.560 
Receitas Patrimoniais 202.929 118.689 
Receitas Parcerias 953.763 834.095 
Restituição Plano Economico 1.797.601 - 
Outras Receitas 1.769.519 1.746.992 

Total Receita Bruta 137.462.561 122.580.147 
(-) Deduções Receita Bruta

- Descontos Incondicionais (735.186) (720.936)
- Devoluções / Cancelamentos (62.377) (105.036)
- ICMS Vendas Material Didático (103.397) - 

RECEITA LÍQUIDA 136.561.601 121.754.172 
CUSTO SERVIÇOS E MERCADORIAS
(-) Prestação Serviços de Ensino (103.855.346) (89.799.747)
(-) Prestação Serviços Atividades Esportivas (1.042.602) (770.733)
(-) Material Didático - CMV (3.029.668) (2.972.339)
 (107.927.616) (93.542.820)
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS
Despesas Gerais e Administrativas (16.880.952) (14.339.587)
 (16.880.952) (14.339.587)
DESPESAS SOCIAIS
Benefícios Complementares - Educação (956.019) (593.312)
Projeto Obra Social Santa Clara e São Francisco (1.812.155) (1.630.656)
 (2.768.173) (2.223.970)
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 12.257.696 7.974.467
Despesas Financeiras (988.009) (1.185.085)
 11.269.688 6.789.382
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 20.254.545 18.437.180

*As notas explicativas integram as demonstrações contabeis.

 2025 2024
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superávit do Exercício 20.254.545 18.437.180 
Ajustes ao resultado do exercício

Depreciação/Amortização do período 2.993.378 2.634.359
Prov. p/ créditos liquidação duvidosa 1.143.465 613.956
Prov. (Reversão) contingências (185.564) (481.397)

Resultado ajustado 24.205.825 21.204.098
Variações nos Ativos e Passivos
ATIVO

(+/-) (Aumento) Redução Mensalidades a Receber (974.623) (944.985)
(+/-) (Aumento) Redução Cheques a Receber 72.513 (148.817)
(+/-) (Aumento) Redução Outros Ativos Circulantes (161.889) (1.523.250)
(+/-) (Aumento) Redução Realizável a Longo Prazo 141.127 (12.872)

PASSIVO
(+/-) Aumento (Redução) Fornecedores 394.862 (183.177)
(+/-) Aumento (Redução) Obrigações Fiscais 572.461 85.553 
(+/-) Aumento (Redução) Obrigações Trabalhistas 565.149 132.788 
(+/-) Aumento (Redução) Prov. Férias e Encargos 430.161 (53.864)
(+/-) Aumento (Redução) Contas a Pagar 55.067 743.833 
(+/-) Aumento (Redução) Outras Contas a Pagar (124.563) (234.708)
(+/-) Aumento (Redução) Adiant. Clientes 457.610 1.265.978 

Disponibilidades líquidas geradas nas 
 atividades operacionais 25.633.700 20.330.579 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
(+/-) (Acréscimo)/Decréscimo do Imobilizado (7.653.857) (4.333.217)
(+/-) (Acréscimo)/Decréscimo das Aplicações financeiras (3.672.827) 6.225.381 
Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
 atividades de investimentos (11.326.684) 1.892.164 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Aumento de financiamento a curto prazo 12.032 60.124 
Diminuição de financiamento a curto prazo (58.164) (10.434)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
 atividades de financiamento (46.132) 49.690 
Variação das Disponibilidades 14.260.885 22.272.431 
No início do período 66.294.847 44.022.415
No final do período 80.555.732 66.294.847
Variação das Disponibilidades 14.260.885 22.272.431 
*As notas explicativas integram as demonstrações contabeis.

 2025 2024
Fundo Fixo 18.241 16.355
Bancos conta movimento 85.985 45.383
Aplicações Liquidez Imediata 80.451.506 66.233.109
Total 80.555.732 66.294.847
As aplicações financeiras junto as Instituições Financeiras possuem rendimentos atrelados a 
uma taxa média de 10,65% a.a. em 31 de dezembro de 2025 (11,08% a.a. em 31 de dezembro 
de 2024). Estas aplicações são mantidas junto a instituições financeiras de primeira linha. Os 
prazos para resgate são imediatos e sem ônus para a Associação.
NOTA 7 – CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS
7.1 – Mensalidades a Receber: Refere-se à mensalidades a receber oriundas de contratos 
de prestação de serviços vinculados à atividade educacional, vencidos e não quitados por seus 
contratantes, conforme composição a seguir:
Tipo de Contratação Em reais
Mensalidades a Receber – Lei nº 9.870/99 3.295.842
Mensalidades a Receber – Lei nº 9.870/99 ex. anteriores 1.960.151
Mensalidades a Receber – Ativ. Extracurriculares 269.476
Mensalidades a Receber – Ativ. Extracurriculares ex. anteriores 76.582
Mensalidades a Receber – Ativ. Esportivas 15.383
(-) Provisão Créditos Liquidação Duvidosa (1.087.645)
Saldo Mensalidades a Receber 31/12/2025 4.529.789
7.2 – Acordos – Valores a Receber: Refere-se à mensalidades a receber oriundas de contra-
tos de prestação de serviços vinculados à atividade educacional, vencidos e não quitados por 
seus contratantes, objetos de confissão de dívida validados em termo de acordo próprio, con-
forme composição a seguir:
Tipo de Contratação Em reais
Mensalidades a Receber – Lei nº 9.870/99 3.093.936
Mensalidades a Receber – Ativ. Extracurriculares 54.680
Mensalidades a Receber – Ativ. Esportivas 14.448
(-) Provisão Créditos Liquidação Duvidosa (1.535.411)
Saldo Acordos – Valores a Receber 31/12/2025 1.627.653
7.3 – Cheques a Receber: Refere-se à valores representados por cheques para pagamentos 
diversos, devolvidos por insuficiência de fundos, conforme composição a seguir:
Tipo de Contratação Em reais
Cheques devolvidos 440.023
(-) Provisão Créditos Liquidação Duvidosa (94.021)
Saldo Cheques a Receber 31/12/2025 346.002
7.4 – Cartões de Crédito: Refere-se à vendas de serviços e materiais diversos com pagamen-
to realizado através de cartão de crédito, para liquidação através de crédito em conta corrente 
da instituição, conforme composição a seguir:
Tipo de Contratação Em reais
Mensalidades a Receber – Lei nº 9.870/99 4.934.932
Mensalidades a Receber – Ativ. Extracurriculares 407.952 
Livros, materiais didáticos, materiais diversos 197.124 
Saldo Cartões de Crédito 31/12/2025 5.540.008
TOTAL CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS SALDO 31/12/2025 12.043.453
NOTA 8 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS – LONGO PRAZO
Referem-se aos valores aplicados em instituições financeiras sem liquidez imediata com venci-
mentos superior há 12 meses.
NOTA 9 – IMOBILIZADO
O saldo das contas integrantes do Imobilizado, tiveram a seguinte composição:
BENS TAXA 2025 2024
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 5% 35.089.367 29.831.175 
Máquinas e Equipamentos 10% 4.603.495 3.886.619 
Equipamentos de Informática 20% 4.039.228 3.400.251 
Móveis e Utensílios 10% 4.556.708 4.061.003 
Veículos 20% 1.077.394 905.190 
Material Didático Pedagógico / Outros 10% 1.206.948 906.693 
Obras em Andamento 0% 399.242 399.242 
Depreciação / Amortização  (23.175.354) (20.253.625)
TOTAL  27.797.027 23.136.547 
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Associação realizou processo de 
levantamento e controle físico do imobilizado. Adicionalmente, a Administração não verificou a 
existência de indicadores que possam evidenciar a necessidade de recuperabilidade dos ativos 
imobilizado e intangível e, consequentemente, nenhuma alteração da vida útil estimada ou pro-
visão para perda de valor recuperável desses ativos.
NOTA 10 - FINANCIAMENTOS
Refere-se a saldo oriundo de contratos de financiamento firmada com a instituição financeira 
Banco Bradesco para fins de capital de giro e aquisição de materiais. Os recursos foram contra-
tados com as taxas praticadas no mercado, tendo como principal garantia o aval, sendo o em-
préstimo de maior prazo com vencimento em agosto de 2027.
NOTA 11 – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
A Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus 
encontra-se em pleno gozo da imunidade tributária que lhe confere a Constituição Federal, 
em seus artigos 150, inciso VI, alínea “c”, parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7º. No 
entanto, caso estivesse sujeita à incidência da parte patronal da contribuição previdenciária, 
a Associação deveria recolher aos cofres públicos o montante de R$ 15.775.247,11 em 2025 
(R$ 14.007.895,77 em 2024). 
NOTA 12 - RECONHECIMENTO COMO ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL
No atual cenário normativo, cabe à Lei Complementar nº 187/2021, estabelecer os parâmetros 
normativos para a definição e caracterização de entidade beneficente de assistência social, 
requisito indispensável para a fruição e gozo da imunidade tributária de contribuições sociais.
A Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus cumpre 
regularmente com os requisitos estabelecidos na legislação vigente de modo a conformá-la 
como entidade beneficente de assistência social, seja em relação aos requisitos de ordem for-
mal como também os de natureza material. 
O resumo das ações de assistência social realizadas durante o exercício de 2025, quantificadas 
na Demonstração do Superávit do Exercício, estão evidenciadas na NOTA 16 – ATIVIDADES 
BENEFICENTES – EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
NOTA 13 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, 
acrescido do resultado do exercício (superávit) e Ajuste de Avaliação Patrimonial, cuja movi-
mentação é evidenciada na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. A Entidade op-
tou por mensurar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) no exercício de 
2018, conforme a RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.263/09 que aprovou a ITG 10 – Interpretação sobre a 
Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento. Como parte da ado-
ção do custo atribuído a administração da Associação avaliou todas as classes do ativo imobi-
lizado para fins de adoção do custo atribuído, sendo os efeitos da adoção da norma contabiliza-
dos na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, a qual é realizada contra o Patrimônio Social 
a medida de sua realização (pela depreciação e/ou alienação dos bens).
NOTA 14 – CONTINGÊNCIAS 
A Entidade é parte em processos na esfera administrativa e judicial discutindo questões de na-
tureza tributária, cível e trabalhista. Com base na opinião de seus assessores jurídicos foi pro-
visionado o valor de R$ 251.445,87 (R$ 437.009,67 em 2024) referente à processos classifica-
dos com perda provável na esfera tributária, sendo os demais não provisionados por entender 
a Administração, com base na opinião de seus advogados, a possibilidade de perda como pos-
sível R$ 31.277,20 (R$ 203.435,57 em 2024).

cisco da Providência de Deus é a responsável por essas outras informações que compreen-
dem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abran-
ge o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Tivemos acesso ao relatório da adminis-
tração e entendemos que está de forma satisfatória. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A Administração da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco 
da Providência de Deus é a responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos Controles Internos, que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Asso-
ciação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Associação São Francisco de Assis – Ir-
mãs de São Francisco da Providência de Deus, ou cessar suas operações, ou não tenha 

Registros Contábeis, relativos às operações realizadas pela ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO 
DE ASSIS – IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE DEUS, alusivas ao 
período de 01 de Janeiro de 2025 a 31 de Dezembro de 2025, bem como as Demonstrações 
Financeiras e Contábeis, e demais anexos.

nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Provi-
dência de Deus são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia, de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional 

-
te nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os Controles Internos, conluio, falsificação, omissão 

-

Baseados em exames efetuados e nas informações obtidas da Diretoria e dos Auditores 
Externos, somos de Parecer que as Demonstrações Financeiras e Contábeis e os respectivos 
anexos merecem a aprovação das Senhoras Associadas.

São Paulo, 24 de março de 2026

vantes para a auditoria para planejarmos os procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos Controles 
Internos da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providên-
cia de Deus 

-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Fran-
cisco da Providência de Deus. 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Associação São 
Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus a não mais se 
manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos Controles 
Internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 24 de março de 2026 
R&R AUDITORIA E CONSULTORIA - CRC/MG nº 5.198-02 - CVM 8460 

Warley de Oliveira Dias - CONTADOR - CRC/MG nº 094.865 

NEIDE COMPAROTTO TEIXEIRA - Conselheira

SELMA MARIA DOS SANTOS - Conselheira

ANTONIA MARIA ALVES DA SILVA - Conselheira

NOTA 15 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
A Demonstração do Fluxo de Caixa, elaborada pelo método indireto, foi evidenciada em conformidade com a Resolução CFC N°1.152/2009, que aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolu-
ção do CFC Nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa.
NOTA 16 - ATIVIDADES BENEFICENTES - EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Tendo como premissa estatutária atuar de forma benemerente em complemento à atividade estatal, tanto no campo da educação como da assistência social, a Associação deu continuidade às 
suas intervenções sociais no exercício de 2025 promovendo o atendimento ao público-alvo definido pelas políticas públicas específicas de cada área. Nesta nota está apresentado o resumo des-
sa atuação, o que lhe confere o status de Entidade Beneficente de Assistência Social. 16.1 – Assistência Educacional: O programa de Assistência Educacional levado a efeito pela Associa-
ção, tem como premissa a concessão de bolsas de estudo a alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica devidamente comprovada em processo de seleção. O processo de seleção 
dos candidatos às bolsas de estudo é realizado respeitando-se princípios próprios da seguridade social, em especial, o princípio da universalidade. Além disso, o processo é conduzido por equi-
pe multidisciplinar e conta com a participação efetiva de profissional Assistente Social, responsável técnico pela condução do processo de avaliação da vulnerabilidade socioeconômica a ser 
comprovada. Durante o exercício de 2025, o Programa de Assistência Educacional foi realizado em todas as unidades educacionais informadas na NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL. A 
seguir, apresentamos o resumo das bolsas de estudo concedidas:
DEMONSTRATIVO DE BOLSAS DE ESTUDOS CONCEDIDAS
UNIDADES COL. F. SÃO MIGUEL ARCANJO COL. F. N. SRA. CARMO COL. F. PIO XII COL. SÃO FCO. ASSIS TOTAL
Assistência Educacional Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$
Ass. Educacional
(a) B.E. Integrais 16 593.481 12 249.371 5 319.396 371 5.610.114 404 6.772.361
(b) B.E. Integrais – Horário Integral (87 x1,4) = 121 121 2.425.728 0 0 0 0 0 0 121 2.425.728
(c) = (a+b) Total de B.E Integrais 137 3.019.209 12 249.371 5 319.396 371 5.610.114 525 9.198.089
(d) Total B.E. Parciais 50% 7 127.421 1 10.637 3 88.919 0 0 11 226.977
(c+d) = Total Assistência Educacional (1) 144 3.146.630 13 260.008 8 408.315 371 5.610.114 536 9.425.066
Outras Bolsas de Estudo
(e) B.E. Integrais – Conv. Coletiva Trabalho 60 2.076.028 27 546.097 75 4.334.494 0 0 162 6.956.618
(f) B.E. Parciais – Conv. Coletiva Trabalho 4 29.161 3 24.570 6 172.246 0 0 13 225.977
(g) = (e+f) Total B.E. Integrais e Parciais – 
 Conv. Coletiva Trabalho 64 2.105.189 30 570.667 81 4.506.740 0 0 175 7.182.595
(h) B.E. Institucionais Integrais 11 340.898 1 21.897 5 311.167 0 0 17 673.962
(i) B.E. Institucionais Parciais 4 49.032 7 1.948 10 170.844 0 0 21 221.823
(j) = (h+i) Total Bolsas de Estudos 
 Institucionais Integrais e Parciais 15 389.930 8 23.845 15 482.011 0 0 38 895.785
(g+j) = Total Outras Bolsas de Estudos (2) 79 2.495.119 38 594.512 96 4.988.751 0 0 213 8.078.380
Total Geral B.E. Conc. ex. 2025 (1+2) 223 5.641.749 51 854.520 104 5.397.066 371 5.610.114 749 17.503.446
(L) Benf. Compl. Conv. B.E. Integrais 87 228.198 0 0 0 0 371 727.821 458 956.019

16.1.1 – Benefícios complementares: Como complemento à assistência educacional conce-
dida aos alunos bolsistas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, é também concedi-
do benefícios complementares com o intuito de auxiliar as famílias desses alunos bolsistas a 
mantê-los frequentes na instituição de ensino. Nesse sentido, é fornecido a grupos específicos 
desses alunos, além da bolsa de estudo integral, benefícios traduzidos em: alimentação, unifor-
me completo e material didático. A seguir, resumo desses benefícios concedidos durante o 
exercício de 2025:
UNIDADES Nº BENEFICIÁRIOS VALOR R$
Col. Franciscano São Miguel Arcanjo 87 228.198
Colégio São Francisco de Assis 371 727.821
TOTAL 458 956.019
16.1.2 – Relação Alunos Pagantes x Bolsas de estudo concedidas
De acordo com a legislação, a Associação deverá conceder um volume mínimo anual de bolsas 
de estudo integrais, tendo como referência o número de alunos pagantes. Para fins de demons-
trar o cumprimento dessa exigência, evidencia-se a seguir o demonstrativo de alunos pagantes 
e o cumprimento das proporções mínimas exigidas pela norma citada:
Quadro A – Demonstrativo de Alunos pagantes Ex. 2025
Resumo de Matrículas
Educação Infantil 369
Ensino Fundamental 2.267
Ensino Médio 549
Total Alunos Matriculados Exercício 2025 3.185
Bolsas de Estudo Integrais
Bolsas de Estudo Integrais – Assistência Educacional (404)
Bolsas de Estudo Integrais (Tempo Integral) – Assistência Educacional (121)
Bolsas de Estudo Integrais – Convenção Coletiva de Trabalho (162)
Bolsas de Estudo Integrais – Bolsas Institucionais (17)
Total Bolsas de Estudo Integrais Exercício 2025 (704)
Alunos Pagantes = Total Alunos Matriculados – Total Bolsas Estudo Integrais 2.481
Quadro B – Assistência Educacional - Bolsas de Estudo por Alunos Pagantes Ex. 2025
Distribuição Bolsas de Estudo Integrais – 
 Vagas Mínimas a conceder critério 5 / 1 496
Distribuição Bolsas de Estudo Integrais – 
 Vagas Mínimas a conceder critério 9 / 1 276
Assistência Educacional – Resumo Bolsas de Estudo Integrais
Bolsas de Estudo Integrais 404
Bolsas de Estudo Integrais – Tempo Integral 121
Total Assistência Educacional - Bolsas de Estudo Integrais 525
Assistência Educacional – Bolsas de Estudo Parciais 50% 11
Vagas Mínimas a conceder critério 5 / 1 ATENDIDO
Vagas Mínimas a conceder critério 9 / 1 ATENDIDO

16.2 – Assistência Social: Em complemento à atividade estatal, a Associação é mantenedo-

ra da Obra Social Santa Clara e São Francisco de Assis, que atende crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social, cujo projeto é caracterizado pela Lei n° 8.069/90 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente – ECA) como Centro da Criança e Adolescente. O trabalho desen-

volvido nessa unidade tem como objetivo o atendimento a crianças e adolescentes carentes, na 

faixa etária entre 06 a 15 anos, em situação de vulnerabilidade social, decorrentes da pobreza, 

privação ou fragilização de vínculos afetivos. Tem como propósito intervir na realidade social, 

promovendo a cidadania e preparação desse público-alvo para se tornarem protagonistas de 

seus direitos sociais.  De acordo com a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, com 

fundamentos na Resolução CNAS 109/09, o Projeto foi tipificado como Serviço de Proteção So-

cial Básica – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, registrado no Conselho Mu-

nicipal de Assistência Social de São Paulo sob o n° 475/2012. Considerando o trabalho de As-

sistência Social desenvolvido na Obra Social Santa Clara e São Francisco de Assis durante o 

exercício de 2025, bem como os valores ali aportados para a sua mantença, suas ações foram 

assim resumidas:

PÚBLICO-ALVO TIPO DE AÇÃO Nº BENEFICIÁRIOS GRATUIDADE R$

Crianças e 
adolescentes na faixa 
etária entre 06 a 15 

anos

Proteção Social 
Básica – Serviço de 

Convivência e 
Fortalecimento de 

Vínculos

125 crianças e 
adolescentes 1.812.155

O valor de recursos financeiros aplicados pela Associação na mantença da Obra Social Santa 

Clara e São Francisco de Assis durante o exercício de 2025, estão assim resumidos:

* Despesas com Pessoal 1.122.839

* Despesas Administrativas 169.202

* Impostos Taxas e Contribuições 4.977

* Materiais de Consumo 250.157

* Serviços Prestados Pessoa Jurídica 129.482

* Depreciação / Amortização 29.581

* Outras Despesas Operacionais 103.434

* Perdas Imobilizado 2.483

TOTAL DESPESAS 1.812.155

16.3 – Resumo das Gratuidades – Beneficência Social Ex. 2025
Conforme evidenciação da benemerência realizada durante o exercício de 2025 reportada nas Notas 16.1 e 16.2, segue resumo dessas ações segregadas por área de atuação, tomando-se por 
base valores registrados na contabilidade da Associação, evidenciados em sua demonstração de superávit do exercício:

ÁREA DE ATUAÇÃO TIPO DE AÇÃO BENEFICIÁRIOS N° GRATUIDADE R$

ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL

Bolsas de Estudo Concessão de Bolsas de Estudo a alunos carentes, devidamente validados 
em processo avaliativo.

536 9.425.066

Benefícios Complementares Fornecimento de uniformes, alimentação e material didático a estudantes 
bolsistas em tempo integral.

458 956.019

TOTAL ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL 10.381.085

ASSISTÊNCIA SOCIAL Projeto Obra Social Santa 
Clara e São Francisco de Assis

Proteção Social Básica - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 125 1.812.155

TOTAL ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.812.155
TOTAL ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL + TOTAL ASSISTÊNCIA SOCIAL 12.193.240

16.4 – Segregação das informações
Conforme disposto no art. 6º - §1º da LC nº 187/2021, as entidades beneficentes de assistência 
social, quando atuarem em mais de uma área, estão obrigadas a evidenciar seus custos, des-
pesas e receitas por área. A Associação, durante o exercício de 2025, atuou nas áreas de Edu-
cação e também de Assistência Social. Segue a demonstração de resultado do exercício, devi-
damente segregada:
  ASSISTÊNCIA  SALDO
RECEITA BRUTA EDUCAÇÃO SOCIAL EX. 2025
RECEITA BRUTA
 Serviços de Ensino Contratados Onerosamente 122.038.143 - 122.038.143 
 Serviços de Ensino Contratados Gratuitamente 11.867.119 - 11.867.119 

(-) B.E Integral (9.198.089) - (9.198.089)
(-) B.E. Parcial 50% (226.977) - (226.977)
(-) B.E. Empregados (7.182.595) - (7.182.595)
(-) B.E. Institucionais (895.785) - (895.785)

Receita Prestação de 
 Serviço Ensino - Lei nº 9.870/1999 116.401.816 - 116.401.816 
 Receita Cursos / Extracurriculares 10.655.605 - 10.655.605 
 Receitas Vendas Material Didatico 4.330.381 - 4.330.381 
 Receitas Eventos e Promoções 1.350.947 - 1.350.947 
 Receitas Patrimoniais 202.929 - 202.929 
 Receitas Parcerias 953.763 - 953.763 
 Restituição Plano Economico 1.797.601 - 1.797.601 
 Outras Receitas 1.370.840 398.679 1.769.519 
Total Receita Bruta 137.063.882 398.679 137.462.561 
(-) Deduções Receita Bruta
- Descontos Incondicionais (735.186) - (735.186)
- Devoluções / Cancelamentos (62.377) - (62.377)

  ASSISTÊNCIA  SALDO
RECEITA BRUTA EDUCAÇÃO SOCIAL EX. 2025
- ICMS Vendas Material Didático (103.397) - (103.397)
RECEITA LÍQUIDA 136.162.922 398.679 136.561.601 
CUSTO SERVIÇOS PRESTADOS
(-) Prestação Serviços de Ensino (103.855.346) - (103.855.346)
(-) Prestação Serviços Atividades Esportivas (1.042.602) - (1.042.602)
(-) Mercadoria Vendida - CMV (3.029.668) - (3.029.668)
 (107.927.616) - (107.927.616)
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS
Despesas Gerais e Administrativas (15.174.714) (1.706.238) (16.880.952)
 (15.174.714) (1.706.238) (16.880.952)
DESPESAS SOCIAIS
(-) Beneficio Complementares - Educação (862.542) (93.476) (956.019)
Projeto Obra Social Santa Clara 
 e São Francisco de Assis (1.812.155) - (1.812.155)
 (2.674.697) (93.476) (2.768.173)
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 12.252.319 5.377 12.257.696 
Despesas Financeiras (975.568) (12.440) (988.009)
 11.276.751 (7.064) 11.269.688 
SUPERÁVIT LÍQUIDO EXERCÍCIO 21.662.646 (1.408.099) 20.254.545 
NOTA 17 - COBERTURA DE SEGUROS 
A Entidade mantém apólices de seguro contratado junto às principais seguradoras do país, que 
foram definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau 
de risco envolvido.

São Paulo – SP, 31 de dezembro de 2025.

www.jornalodiasp.com.br
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Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/ME nº 01.637.895/0001-32

Demonstrações
Financeiras 2025

Mensagem da Administração: Submetemos à apreciação as correspondentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas (DFs) da Votorantim Cimentos S.A. (VC ou Companhia), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que inclui os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas,  
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

  Consolidado  Controladora

ATIVO    2025   2024   2025   2024

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa  4.613 4.071 579 805
 Aplicações financeiras  938 1.137 938 929
 Contas a receber de clientes  1.896 1.704 737 710
 Estoques  4.048 4.100 1.293 1.157
 Tributos a recuperar  188 146 100 68
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar  292 178 33 85
 Securitização de recebíveis  267 325 - -
 Outros ativos    352   348   108   113
    12.594   12.009   3.788   3.867

 Ativos classificados como mantidos para venda    -   1.973   -   -
Total do ativo circulante    12.594   13.982   3.788   3.867

Não circulante

 Realizável a longo prazo

  Aplicações financeiras  40 - 8 -
  Instrumentos financeiros derivativos  627 875 473 720
  Tributos a recuperar  228 219 120 112
  Imposto de renda e contribuição  
   social a recuperar  595 395 595 395
  Imposto de renda e contribuição  
   social diferidos  878 846 - -
  Partes relacionadas  25 25 - -
  Depósitos judiciais  259 272 111 155
  Instrumentos financeiros - ações  259 247 117 103
  Benefícios pós-emprego  84 93 - -
  Outros ativos    165   195   37   41
    3.160   3.167   1.461   1.526

 Investimentos  1.418 1.763 16.969 18.428
 Propriedades para investimento  89 84 - -
 Imobilizado  22.059 21.465 7.020 6.138
 Intangível  8.774 9.344 888 935
 Direito de uso em arrendamento    1.802   1.525   160   208
    34.142   34.181   25.037   25.709

Total do ativo não circulante    37.302   37.348   26.498   27.235

Total do ativo    49.896   51.330   30.286   31.102

  Consolidado  Controladora
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO    2025   2024   2025   2024
Circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures  377 347 195 110
 Instrumentos financeiros derivativos  234 248 188 199
 Arrendamentos  311 334 40 76
 Risco sacado a pagar  1.464 1.566 227 245
 Fornecedores e outras contas a pagar  4.142 4.522 1.472 1.651
 Salários e encargos sociais  745 720 270 259
 Imposto de renda e contribuição social a recolher  61 74 - -
 Tributos a recolher  397 346 191 187
 Adiantamento de clientes  89 70 47 39
 Dividendos a pagar  696 215 695 213
 Uso de bem público  57 55 - -
 Securitização de recebíveis  157 157 - -
 Outros passivos    273   339   90   136
    9.003   8.993   3.415   3.115
 Passivos relacionados a ativos mantidos para venda    -   479   -   -
Total do passivo circulante    9.003   9.472   3.415   3.115
Não circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures  14.848 14.159 7.061 6.537
 Instrumentos financeiros derivativos  309 503 225 376
 Arrendamentos  1.541 1.232 135 149
 Imposto de renda e contribuição  
  social diferidos  1.730 1.611 400 437
 Partes relacionadas  41 53 76 54
 Provisões e depósitos judiciais  1.138 1.237 641 738
 Uso de bem público  529 584 - -
 Benefícios pós-emprego  218 252 - -
 Outros passivos    581   616   357   400
Total do passivo não circulante    20.935   20.247   8.895   8.691
Total do passivo    29.938   29.719   12.310   11.806
Patrimônio líquido
 Capital social  7.708 7.708 7.708 7.708
 Reservas de lucros  4.807 5.384 4.807 5.384
 Ajustes de avaliação patrimonial    5.461   6.204   5.461   6.204
Patrimônio líquido atribuído aos  
 acionistas controladores    17.976   19.296   17.976   19.296
Participação dos acionistas não controladores    1.982   2.315   -   -
Total do patrimônio líquido    19.958   21.611   17.976   19.296
Total do passivo e patrimônio líquido    49.896   51.330   30.286   31.102

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhões de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

  Consolidado  Controladora
Operações continuadas    2025   2024   2025   2024
 Receita líquida de contratos com clientes  29.416 26.565 10.244 9.463
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados    (23.259)   (20.693)   (8.306)   (7.421)
Lucro bruto    6.157   5.872   1.938   2.042
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas  (1.090) (1.013) (615) (556)
 Gerais e administrativas  (1.646) (1.509) (665) (607)
 Outros resultados operacionais    560   (680)   126   (1.034)
    (2.176)   (3.202)   (1.154)   (2.197)
Lucro operacional antes  
 das participações societárias  3.981 2.670 784 (155)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial  81 157 2.759 1.864
Resultado financeiro, líquido 
 Receitas financeiras  1.175 1.324 709 878
 Despesas financeiras  (2.819) (2.244) (1.725) (1.077)
 Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas    114   (507)   178   (475)
    (1.530)   (1.427)   (838)   (674)
Lucro antes do imposto de renda  
 e da contribuição social    2.532   1.400   2.705   1.035
Imposto de renda e contribuição social  (247) (544) 206 (137)
Lucro líquido do exercício  
 das operações continuadas    2.285   856   2.911   898
Operações descontinuadas
 Lucro líquido do exercício das  
 operações descontinuadas    893   218   13   -
Lucro líquido do exercício    3.178   1.074   2.924   898
Atribuível a
Acionistas da Companhia
 Lucro líquido proveniente das operações continuadas  2.061 723
 Lucro líquido proveniente das operações descontinuadas 863 175
Participação de não controladores
 Lucro líquido proveniente das operações continuadas  224 133
 Lucro líquido proveniente das operações descontinuadas 30   43
Lucro líquido do exercício    3.178   1.074
Quantidade média ponderada de ações, em milhões  9.526 9.526
Resultado básico e diluído por lote de mil ações  
 atribuíveis aos acionistas da Companhia, em reais
 Das operações continuadas  216,36 75,95
 Das operações descontinuadas  90,60 18,33

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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  Consolidado  Controladora

    2025   2024   2025   2024

Lucro líquido do exercício  3.178 1.074 2.924 898

Outros componentes do resultado abrengente a

serem posteriormente reclassificados para o resultado

 Variações cambiais de operações localizadas no exterior  (1.299) 3.993 (1.084) 3.555
 Hedge de investimentos líquidos  123 (215) 102 (178)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas  (188) (5) - (1)
 Realização de outros resultados abrangentes das investidas    215   -   215   -
    (1.149)   3.773   (767)   3.376

Outros componentes do resultado abrangente  

 que não serão reclassificados para o resultado

 Ajustes de ativos financeiros ao valor justo  
  por meio de outros resultados abrangentes  (4) - (4) -
 Remensuração com benefícios de aposentadoria em investidas  28 7 24 7
 Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo    4   (11)   4   (11)
    28   (4)   24   (4)

Outros componentes do resultado abrangente do exercício    (1.121)   3.769   (743)   3.372

Total do resultado abrangente do exercício    2.057   4.843   2.181   4.270

Atribuível a

Acionistas da Companhia

Operações continuadas  1.284 4.074
Operações descontinuadas  897 196
Participação de não controladores

Operações continuadas  (154) 533
Operações descontinuadas    30   40
    2.057   4.843

Os componentes na demonstração do resultado abrangente são apresentados líquidos de impostos.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Atribuível aos acionistas controladores
     Reservas de lucros Ajustes de   Participação dos
  Capital  De incentivos  avaliação Lucros  acionistas não Patrimônio
    social   Legal   fiscais   Retenção   patrimonial   acumulados   Total   controladores   líquido
Em 1º de janeiro de 2024    7.708   812   1.641   2.648   2.832   -   15.641   1.903   17.544
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  - - - - - 898 898 176 1.074
  Outros componentes do resultado abrangente    -   -   -   -   3.372   -   3.372   397   3.769
    -   -   -   -   3.372   898   4.270   573 4.843
 Contribuições e distribuições para acionistas
  Redução de capital social de acionistas não controladores  - - - - - - - (69) (69)
  Dividendos intermediários pagos  - - - (402) - - (402) - (402)
 Destinação do lucro líquido do exercício
  Constituição de reserva legal  - 45 - - - (45) - - -
  Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - - (213) (213) (92) (305)
  Retenção de lucros    -   -   -   640   -   (640)   -   -   -
    -   45   -   238   -   (898)   (615)   (161)   (776)
Em 31 de dezembro de 2024    7.708   857   1.641   2.886   6.204   -   19.296   2.315   21.611
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  - - - - - 2.924 2.924 254 3.178
  Outros componentes do resultado abrangente    -   -   -   -   (743)   -   (743)   (378)   (1.121)
    -   -   -   -   (743)   2.924   2.181   (124)   2.057
 Contribuições e distribuições para acionistas
  Redução de capital social de acionistas não controladores  - - - - - - - (122) (122)
  Dividendos intermediários pagos  - - - (2.806) - - (2.806) (87) (2.893)
 Destinação do lucro líquido do exercício
  Constituição de reserva legal  - 146 - - - (146) - - -
  Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - - (695) (695) - (695)
  Retenção de lucros    -   -   -   2.083   -   (2.083)   -   -   -
    -   146   -   (723)   -   (2.924)   (3.501)   (209)   (3.710)
Em 31 de dezembro de 2025    7.708   1.003   1.641   2.163   5.461   -   17.976   1.982   19.958

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

     Consolidado    Controladora
    2025   2024   2025   2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social
 Operações continuadas  2.532 1.400 2.705 1.035
 Operações descontinuadas    948   327   13   -
  3.480 1.727 2.718 1.035
Ajustes de itens que não representam alteração  
 de caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação, amortização e exaustão  2.857 2.362 999 701
 (Ganho) perda na venda de imobilizado e intangível, líquido  (30) (78) (2) 8
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures  1.215 988 742 510
 Equivalência patrimonial  (81) (157) (2.759) (1.864)
 Ganho na venda de investimentos  (986) - - -
 Realização de outros resultados abrangentes na  
  alienação de investimentos  215 - (13) -
 Instrumentos financeiros derivativos, líquidos  258 (130) 253 (188)
 Reversão ARO, processos cíveis, trabalhistas,  
  fiscais e ambientais, líquidas  (239) (158) (198) (131)
 Rendimentos sobre aplicações financeiras  (130) (90) (120) (84)
 Provisão para perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 38 22 20 16
 Provisão (reversão) para obsolescência de estoques, líquidas  13 (10) (16) (11)
 Atualização monetária da utilização do bem público  (6) 41 - -
 Contratos futuros de energia - valor justo  4 3 - -
 Provisão de impairment de ativos  - 10 - 4
 Outros componentes do resultado financeiro  211 734 45 570
 Demais itens que não afetam caixa    (61)   (89)   (26)   (33)
  6.758 5.175 1.643 533
(Acréscimo) decréscimo em ativos
 Contas a receber de clientes  (263) 196 (47) 5
 Estoques  (150) (298) (120) (131)
 Tributos a recuperar  (162) 12 12 (7)
 Securitização de recebíveis  13 (169) - -
 Partes relacionadas  82 87 52 36
 Depósitos judiciais  86 (4) 95 (1)
 Demais créditos e outros ativos  178 (138) (5) (110)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Risco sacado a pagar  (20) (223) (18) 39
 Fornecedores e outras contas a pagar  (466) (149) (290) 90
 Salários e encargos sociais  62 (52) 11 (37)
 Tributos a recolher  207 (43) (42) (18)
 Adiantamento de clientes  19 (25) 8 7
 Pagamentos de ARO, processos tributários, cíveis e trabalhistas (121) (148) (62) (59)
 Demais obrigações e outros passivos    (510)   277   (94)   102
Caixa proveniente das operações  5.713 4.498 1.143 449
 Juros pagos de empréstimos, financiamentos e debêntures  (1.180) (963) (716) (472)
 Juros pagos de uso de bem público  (55) (53) - -
 Juros pagos de instrumentos financeiros derivativos (i)  (234) (303) (183) (234)

     Consolidado    Controladora
    2025   2024   2025   2024
 Juros recebidos  21 26 14 20
 Custo de recompra dos bonds  - (35) - -
 Imposto de renda e contribuição social pagos    (618)   (308)   -   (10)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)  
 atividades operacionais    3.647   2.862   258   (247)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras  (655) (119) (36) (74)
 Resgates de aplicações financeiras  944 148 139 92
 Aquisição de imobilizado e intangível  (3.446) (2.938) (1.575) (1.415)
 Recebimento pela venda de imobilizado e intangível  90 144 9 3
 Aquisição de investimento  (209) (12) - -
 Recebimento pela venda de investimentos  2.068 - - -
 Aumento de capital em investida  (4) (15) (15) (15)
 Redução de capital em investida  - 10 200 -
 Dividendos recebidos  190 149 356 270
 Recebimento de share premium  - - 2.261 1.732
 Aquisição de instrumentos financeiros - ações  (66) - (66) -
 Recebimento de instrumentos financeiros derivativos (i)  22 - 21 -
 Pagamentos a partes relacionadas    (17)   (37)   (17)   (15)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente  
 das atividades de investimento    (1.083)   (2.670)   1.277   578
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Captações de empréstimos, financiamentos e debêntures  6.234 5.608 2.036 1.151
 Liquidação de empréstimos, financiamentos e debêntures  (4.588) (5.348) (1.354) (834)
 Liquidação de arrendamento  (527) (537) (107) (120)
 Instrumentos financeiros derivativos, líquidos (i)  - 127 - 92
 Dividendos pagos  (3.019) (959) (2.336) (959)
 Dividendos pagos a não controladores  (138) (41) - -
 Redução de capital de acionistas não controladores    (122)   (69)   -   -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos    (2.160)   (1.219)   (1.761)   (670)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa    404   (1.027)   (226)   (339)
 Efeito de oscilações nas taxas cambiais  (162) 541 - -
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício    4.371   4.857   805   1.144
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício    4.613   4.371   579   805
 Incluído em caixa e equivalentes de caixa  4.613 4.071 579 805
 Incluído em ativos mantidos para venda  - 300 - -
Principais transações que não afetaram o caixa
 Pagamento de impostos com prejuízo fiscal  (105) - (72) -
 Aquisição de imobilizado e intangível  (251) (339) (177) (43)

(i) A Companhia revisou sua política contábil de apresentação das liquidações de instrumentos financeiros de-
rivativos no fluxo de caixa. Como resultado, os juros pagos relacionados a esses instrumentos passaram a ser 
apresentados nas atividades operacionais, enquanto a liquidação do principal permanece classificada de acordo 
com a natureza do item protegido, em conformidade com sua classificação econômica.
As transações das atividades de financiamento que não impactaram caixa estão apresentadas na Nota 18(h).

     Consolidado    Controladora
Receitas    2025   2024*   2025   2024*
 Vendas de produtos e serviços  
 (menos devoluções e abatimentos de vendas)  34.462 31.215 13.535 12.510
 Outras receitas operacionais, líquidas  532 377 124 56
 Receitas relativas à construção de ativos próprios  1.222 991 738 596
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa    (38)   (22)   (20)   (16)
    36.178   32.561   14.377   13.146
Insumos adquiridos de terceiros
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados  
  (menos depreciação, amortização, exaustão, custo com  
  pessoal, encargos sociais e outros)  (19.605) (17.582) (7.458) (6.925)
 Despesas de materiais, serviços de terceiros e outros  (2.071) (1.839) (1.093) (920)
 Acordo celebrado com o CADE  - (1.093) - (1.093)
 Provisão de impairment de ativos    -   (10)   -   (4)
    (21.676)   (20.524)   (8.551)   (8.942)
Valor adicionado bruto    14.502   12.037   5.826   4.204
 Depreciação, amortização e exaustão    (2.857) (2.362) (999) (701)
Valor adicionado líquido produzido    11.645   9.675   4.827   3.503
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial  81 157 2.759 1.864
 Receitas financeiras e variações cambiais ativas  1.564 1.599 1.007 987
 Receitas de aluguéis, dividendos e outros    28   37   2   4
    1.673   1.793   3.768   2.855
Total do valor adicionado a distribuir    13.318   11.468   8.595   6.358
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais
  Remuneração direta  3.485 3.201 831 760
  Benefícios  586 537 318 293
  FGTS    64   61   52   48
  4.135 3.799 1.201 1.101
 Impostos e contribuições
  Federais  546 643 581 796
  Estaduais  3.059 2.997 1.956 1.846
  Municipais    82   44   62   39
  3.687 3.684 2.599 2.681
 Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e variações cambiais passivas  3.111 3.018 1.869 1.661
  Aluguéis    100   111   15   17
  3.211 3.129 1.884 1.678
 Remuneração de capitais próprios
  Dividendos mínimos obrigatórios  695 213 695 213
  Lucros retidos  1.366 510 2.216 685
  Participação dos acionistas não controladores    224   133   -   -
    2.285   856   2.911   898
Distribuição do valor adicionado    13.318   11.468   8.595   6.358
*(Reapresentado Nota 5.6)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. INFORMAÇÕES GERAIS

A Votorantim Cimentos S.A. ("VCSA" ou “Controladora”) e suas controladas (“Companhia”) têm como atividades principais: a produção e o comércio de portfólio completo 
de materiais pesados de construção, que inclui cimento, agregados, argamassa, soluções agrícolas e outros, bem como serviços de matérias-primas e derivados, produtos 
semelhantes e relacionados, pesquisa, mineração, serviços de concreto pré-fabricado, logística e importação, coprocessamento para geração de energia e participação em 
outras empresas. A VCSA é uma sociedade anônima com sede na cidade e estado de São Paulo, Brasil. A Companhia está presente em todas as regiões do Brasil, além de 
países na América do Sul, América do Norte, Europa e Ásia. A VCSA é controlada diretamente pela Votorantim S.A. ("VSA"), sociedade anônima de capital fechado, uma 
holding de investimento permanente, capitalizada e com negócios de longo prazo, brasileira e de controle familiar.
2. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram aprovadas em 27 de fevereiro de 2026 pelo Conselho de Administração. A aprovação final é concedida na 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, de acordo com a lei que rege as Sociedades por Ações, Lei nº 6.404/1976.
3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO

3.1. Conclusão da venda das operações na Tunísia e Marrocos (Nota 29): Em 26 de março de 2025, a subsidiária Votorantim Cimentos EA Inversiones S.L ("VCEA", an-
teriormente apresentada como "VCEAA" nas demonstrações financeiras anuais de 31 de dezembro de 2024) concluiu a venda de todos os seus ativos localizados na Tunísia, 
relacionados às operações da Societe Les Ciments de Jbel Oust e Societe Granulats Jbel Oust, para a empresa Sinoma Cement Co. Ltda. Adicionalmente, em 30 de junho de 
2025, a subsidiária VCEA concluiu a venda de todos os seus ativos localizados no Marrocos, relacionados às operações Grabemaro S.A., Asment de Temara S.A., Asment Du 
Centre S. A. e Societé Marocainee SMBRM, para a empresa Heidelberg Materials. 3.2. Aquisição de negócios de agregados e concreto: Em maio de 2025, a VCNA Prairie LLC, 
subsidiária integral da St. Marys Cement Inc. (Canada) (“St. Marys”), adquiriu ativos operacionais da Rogers Ready Mix & Materials, Inc. e da Rogers Transportation Services, 
Inc. A operação foi contabilizada como uma combinação de negócios, conforme descrito na Nota 30(b). 3.3. Medidas tarifárias internacionais: A partir de 4 de março de 
2025, o governo dos Estados Unidos anunciou a imposição de tarifas de 25% sobre todos os bens provenientes do Canadá e tarifas de 10% sobre importações canadenses 
de energia. Em 6 de março de 2025, diante da ameaça de retaliações por parte do Canadá e de outras nações, o governo dos Estados Unidos alterou a ordem executiva para 
isentar os bens originários do Canadá e do México abrangidos pelo acordo Estados Unidos-México-Canadá ("USMCA"), que inclui a maioria dos bens comercializados pela 
Companhia. Ainda em março de 2025, foram instituídas novas tarifas sobre importações de aço e alumínio, inicialmente fixadas em 25% e posteriormente elevadas para 
50%. Em julho e agosto de 2025, novas tarifas foram anunciadas sobre determinados produtos originários do Brasil e sobre produtos não abrangidos pelo acordo comercial 
USMCA, com alíquotas que chegam a 50%. Em agosto de 2025, foi suspenso o regime “de minimis” para importações nos Estados Unidos, passando a exigir o recolhimento 
prévio de impostos para remessas inferiores a USD 800 mil, medida que impacta as operações de e-commerce e pequenas remessas. Em dezembro de 2025, a Confederação 
Nacional da Indústria ("CNI") reportou a ampliação de isenções para exportações do Brasil, liberando cerca de 37,1% das vendas das sobretaxas, embora as tarifas principais 
permanecessem vigentes. Em 20 de fevereiro de 2026, a Suprema Corte dos Estados Unidos decidiu que a IEEPA (“Lei de Poderes Econômicos de Emergência Internacional”) 
não autoriza a imposição ampla de tarifas, invalidando as tarifas denominadas “recíprocas”, aplicadas desde abril de 2025. Na mesma data, o governo norte-americano 
anunciou a imposição de uma tarifa global temporária de 10%, por até 150 dias, a qual foi elevada para 15% no dia seguinte. A volatilidade decorrente da imposição dessas 
tarifas pode impactar o setor da construção, levando à desaceleração de projetos ou ao aumento de custos em todas as regiões em que a Companhia atua, o que pode 
afetar os resultados futuros e sua posição financeira. As medidas anunciadas também podem gerar impactos indiretos nas operações da Companhia, incluindo o aumento de 
custos e/ou à redução da disponibilidade de materiais. Entre os esforços para mitigar esses impactos estão a diversificação de fornecedores e o repasse parcial de custos 
aos clientes. A Companhia segue monitorando os desdobramentos das medidas comerciais anunciadas e, avaliando continuamente seus potenciais impactos sobre suas 
operações. Até a data de encerramento destas demonstrações financeiras, os efeitos econômicos permanecem incertos, uma vez que dependem da extensão, abrangência e 
vigência das tarifas que vierem a ser efetivamente implementadas.
4. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS POR SEGMENTO OPERACIONAL E DIVULGAÇÃO DE GRUPO

As informações por segmento apresentadas a seguir excluem os resultados da Tunísia e do Marrocos do segmento Europa e Ásia desde o início dos respectivos exercícios 
apresentados, considerando a reclassificação desses países como operações descontinuadas conforme divulgado na Nota 30 das demonstrações financeiras anuais do exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024. Adicionalmente, o resultado de 2025 no segmento da América do Norte, incluem o resultado da aquisição de negócios de agregados 
e concreto na subsidiária St. Marys Cement Inc (Canada) ("St. Marys"), a partir da data de obtenção do controle (Nota 30). 4.1. Informações financeiras por segmento 
operacional: A norma CPC 22 / IFRS 8 - Informações por segmento exige que os segmentos operacionais sejam identificados com base em relatórios internos sobre 
componentes da Companhia que são regularmente revisados pelo Chief Operating Decision Maker (“CODM”) para alocar recursos aos segmentos e avaliar seu desempenho. 
Definimos o Diretor Presidente da Companhia como o CODM. A Companhia atua geograficamente e regionalmente com quatro segmentos operacionais identificados pelas 
suas características econômicas similares. A atividade comercial está diretamente relacionada com as características econômicas e sazonais das localidades. Os segmentos 
operacionais reportáveis que correspondem as divisões corporativas da Companhia são: (1) Brasil: compreende a produção e venda de cimento, agregados e argamassa 
estabilizada, argamassa básica, argamassa colante, calcário agrícola e outros, bem como serviços de matérias-primas e derivados, produtos semelhantes e relacionados, 
pesquisa, mineração, serviços de concreto pré-fabricado, transporte, distribuição, importação e coprocessamento para geração de energia. (2) América do Norte (operações 
no Canadá e Estados Unidos): compreende a produção e venda de cimento, concreto pré-fabricado e agregados. (3) Europa e Ásia (operações na Espanha e Turquia): com-
preende a produção e venda de cimento, concreto pré-fabricado, agregados e argamassa. (4) América Latina (operações na Bolívia e Uruguai): compreende a produção e 
venda de cimento, argamassa, concreto pré-fabricado e soluções agrícolas. As operações na Argentina relacionadas a coligada Cementos Avellaneda S.A. são reconhecidas 
pelo método de equivalência patrimonial (Nota 14), portanto não são consolidadas ou incluídas nos saldos reportados deste segmento operacional. A principal métrica 

de desempenho financeiro para a gestão dos segmentos operacionais é o EBITDA ajustado, reportado mensalmente para cada um dos segmentos geográficos reportáveis. 
O EBITDA ajustado é definido como: lucro do exercício antes dos impostos e contribuição social menos / mais depreciação, amortização e exaustão, resultado financeiro 
(líquido) e resultado de equivalência patrimonial de coligadas e joint-ventures, ajustado por dividendos recebidos de coligadas, joint ventures e operações descontinuadas, 
e certas transações que são consideradas pela Administração como passíveis de ajuste na métrica de desempenho financeiro, como reconciliado abaixo. A Companhia atua 
geograficamente (Nota 4.2) e regionalmente com quatro segmentos operacionais identificados pelas suas características econômicas similares. A atividade comercial está 
diretamente relacionada com as características econômicas e sazonais das localidades. Segmentos reportáveis no exercício de 2025:
         Brasil   América do Norte   Europa e Ásia   América Latina   Outros (i)   Consolidado

Receita líquida de contratos com clientes 14.516 8.642 4.507 1.157 594 29.416
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 759 624 871 137 (106) 2.285
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social            656   869   988   96   (77)   2.532
Depreciação, amortização e exaustão 1.331 1.073 350 102 1 2.857
Resultado financeiro líquido 815 359 175 52 129 1.530
Equivalência patrimonial 3 (17) (35) - (32) (81)
Dividendos recebidos - - - - 167 167
Itens de ajuste do EBITDA
 Contratos futuros de energia - valor justo (ii) 4 - - - - 4
 Business combination (iii) - (6) - - - (6)
 Ajustes e reclassificações entre segmentos              20   (1)   22   1   (42)   -
EBITDA ajustado         2.829   2.277   1.500   251   146   7.003

Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 2.034 1.234 389 40 - 3.697
Dívida líquida 5.433 4.810 (81) 339 901 11.402
Segmentos reportáveis no exercício de 2024:
         Brasil   América do Norte   Europa e Ásia   América Latina   Outros (i)   Consolidado

Receita líquida de contratos com clientes 12.885 8.185 3.883 903 709 26.565
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (438) 644 676 (8) (18) 856
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social  (187)   887   738   (33)   (5)   1.400
Depreciação, amortização e exaustão 971 976 261 154 - 2.362
Resultado financeiro líquido 747 486 97 36 61 1.427
Equivalência patrimonial (22) (37) (26) - (72) (157)
Dividendos recebidos (iv) - - - - 319 319
Itens de ajuste do EBITDA
 Acordo celebrado com o CADE (v) 1.093 - - - - 1.093
 Provisão (reversão) de impairment de ativos (vi) 13 (3) - - - 10
 Contratos futuros de energia - valor justo (ii) 3 - - - - 3
 Outros ajustes não relevantes 17 - - - - 17
 Ajustes e reclassificações entre segmentos             (7)   (10)   17   1   (1)   -
EBITDA ajustado         2.628   2.299   1.087   158   302   6.474

Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 1.645 1.195 352 85 - 3.277
Dívida líquida 4.693 4.122 246 463 1.216 10.740
(i) A coluna de "Outros" refere-se ao resultado das operações da Votorantim Cimentos Trading, como também, das holdings Votorantim Cimentos Latam ("VC LATAM") e Voto-
rantim Cimentos Internacional ("VCI"), não incluído nos demais segmentos operacionais revisados pelo Chief Officer Decision Maker (“CODM”). (ii) A marcação a mercado dos 
contratos de energia consiste no resultado não caixa da mensuração a valor justo do excedente de contratos futuros de compra de energia. O excedente existente relacionado 
com exercícios futuros é marcado a mercado no balanço patrimonial e gera volatilidade de período a período no resultado contábil, bem como pode não resultar em perdas 
ou ganhos efetivos de caixa no resultado operacional. Com isso, a Administração entende que o efeito da marcação a mercado deve ser ajustado na métrica de performance. 
(iii) Resultados gerados em transações de combinações de negócio concluídas pela Companhia são ajustados no cálculo do EBITDA pois não compõem a geração originária 
de recursos pelas operações. O detalhamento desta operação está na Nota 30(b). (iv) Inclui R$ 170.452 de dividendos declarados e recebidos das operações descontinuadas. 
(v) O pagamento do acordo celebrado com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em dezembro de 2024 foi ajustado ao cálculo do EBITDA por se tratar 
de item não recorrente as atividades operacionais da Companhia, sendo relevante seu ajuste para comparabilidade do desempenho financeiro medido por esta métrica entre 
o exercício corrente e o exercício comparativo. (vi) Perdas geradas por impairment em ativos não circulantes e suas correspondentes reversões são ajustados por não serem 
determinantes na avaliação do desempenho operacional do exercício, assim como para manter a comparabilidade operacional do indicador uma vez que está relacionada 
com a expectativa de retorno futuro da base destes ativos. 
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.

 Percentual do capital
  total e votante
         2025   2024   Localização da sede   Moeda funcional   Atividade principal
 Votorantim Cimentos EAA Inversiones S.L e subsidiárias
  Votorantim Cimentos EAA Inversiones S.L. "VCEA" 100,00 100,00 Espanha Euro - EUR Holding
  Votorantim Cement Trading S.L. 100,00 100,00 Espanha Dólar - USD Trading
  Votorantim Cementos España, S.A. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Holding
  Cementos Asment EAA (ii) - 100,00 Espanha Euro - EUR Holding
  Prebetong Áridos S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Agregados
  Prebetong Hormigones S.A. 99,75 99,75 Espanha Euro - EUR Agregados
  Morteros de Galicia S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Argamassa
  Comercial Cosmos SUR S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Cimentos
  Compañía General de Canteras, S.A. 99,18 99,18 Espanha Euro - EUR Cimentos
  Prebetong Lugo Hormigones S.A. 82,68 82,69 Espanha Euro - EUR Agregados
  Prebetong Lugo S.A. 82,68 82,69 Espanha Euro - EUR Agregados
  Votorantim Cimento Sanayive Ticaret A.S. 99,96 99,95 Turquia Lira turca - TRY Cimentos
  Yibitas Yozgat Isci Birligi Insaat Malzemeleri Ticaret ve Sanayi A.S. (iii) 80,65 82,92 Turquia Lira turca - TRY Cimentos
  Grabemaro S.A. (ii) - 100,00 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Agregados
  Asment de Temara S.A. (ii) - 62,62 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Cimentos
  Asment Du Centre S.A. (ii) - 62,62 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Agregados
  Société Marocainee SMBRM (ii) - 30,68 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Moagem
  Societe Les Ciments de Jbel Oust (i) - 100,00 Tunísia Dinar tunisiano - TND Cimentos
  Societe Granulats Jbel Oust (i) - 100,00 Tunísia Dinar tunisiano - TND Agregados
 VC Latam e subsidiárias
  Votorantim Cimentos Latam, S.à.r.l "VC LATAM" 100,00 100,00 Luxemburgo Dólar - USD Holding
  Yacuces S.L 51,00 51,00 Espanha Euro - EUR Holding
  GB Minerales Y Agregados S.A. 51,00 51,00 Bolívia Boliviano - BOB Cimentos
  Itacamba Cementos S.A. 34,00 34,00 Bolívia Boliviano - BOB Cimentos
  Cementos Artigas S.A. 51,00 51,00 Uruguai Peso uruguaio - UYU Cimentos
(i) Em março de 2025, a Companhia concluiu a venda das operações na Tunísia, conforme Nota 3.1. (ii) Em junho de 2025, a Companhia concluiu a venda das operações 
no Marrocos, conforme Nota 3.1. (iii) Em 2025, a subsidiária Ybitas Yozgat Isci Birligi Insaat Malzemeleri Ticaret ve Sanayi A.S ("Ybitas") vendeu suas ações, e por conse-
quência, o total da participação da subsidiária Votorantim Çimento Sanayi ve Ticaret A.S na Yibitas foi reduzida para 80,65%. 5.4.10. Demonstração dos fluxos de caixa: 
Os fluxos de caixa apresentam as mudanças em caixa e equivalentes de caixa durante o exercício nas atividades operacionais, de investimento e de financiamento. Caixa e 
equivalentes de caixa incluem investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são investimentos com vencimento no curto prazo a partir da data de aquisição. Os fluxos 
de caixa das atividades operacionais são apresentados com base no método indireto. O lucro antes dos impostos é ajustado para os efeitos de transações não monetárias, 
para os efeitos de quaisquer diferimentos ou para o registro em uma base de competência de recebimentos ou pagamentos de caixa operacionais passados ou futuros, e 
para os efeitos de itens de receitas ou despesas associadas aos fluxos de caixa das atividades de investimento ou financiamento. Todas as receitas e despesas resultantes 
de transações não monetárias, atribuíveis às atividades de investimento e financiamento, são excluídas da demonstração dos fluxos de caixa. Os juros recebidos ou pagos 
são classificados como fluxos de caixa operacionais. 5.4.11. Demonstração do valor adicionado (DVA): A Companhia elaborou a demonstração do valor adicionado, como 
parte integrante das demonstrações financeiras, sendo requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os crité-
rios definidos no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRSs não requerem a apresentação desta demonstração e, portanto, é considerada informação suplemen-
tar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras consolidadas e individuais. A DVA evidencia a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição. 5.5. Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos: A Companhia utiliza premissas para elaborar estimativas relacionadas a eventos futuros. As estimativas e julgamentos contábeis 
são periodicamente revisados baseados na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir. 5.5.1. Estimativa de valor justo: A Companhia divul-
ga as mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 
- Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços). Nível 3 - Informações para o ativo ou passivo que não são baseados em dados de mercado observáveis (ou seja, dados não observáveis, para os 
quais o valor justo é determinado com base em técnicas de avaliação específicas). Este é o caso dos títulos patrimoniais não cotados e dos instrumentos em que o risco 
(por exemplo ESG ou a falta de liquidez, entre outros) dão origem a um ajuste não observável significativo. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os 
ativos e passivos ao valor justo incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo de 
swaps de taxa de juros calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo dos 
contratos de câmbio futuros determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e • A análise de 
fluxos de caixa descontados. Exceto a alteração mencionada na Nota 7(e)(i), a Companhia não alterou qualquer outra técnica de avaliação na determinação dos valores 
justos de Nível 2 e Nível 3. A Companhia utiliza seu julgamento para selecionar os melhores métodos e premissas baseando-se principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço. 5.5.2. Impairment de ágio e ativo não circulante: (a) Práticas contábeis: Ativos não financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, 
não estão sujeitos à depreciação e amortização, e possuem seu valor recuperável testado para impairment anualmente. Os ativos que estão sujeitos a depreciação e amor-
tização (ativos não circulantes com vida útil definida) passam por testes de impairment anualmente e / ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem 
que o valor contábil do ativo pode não ser recuperável. Uma perda por valor recuperável (impairment) é reconhecida como despesa na rubrica de “Outros resultados opera-
cionais” (Nota 27) pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o seu valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos quaisquer custos de venda ou seu valor em uso, mensurado pela Companhia pelo método de fluxo de caixa descontado. Para fins de avaliação do valor recuperável, 
os ativos são agrupados no menor nível para os quais existam fluxos de caixa identificáveis ("UGC" - Unidades Geradoras de Caixa). Ativos não financeiros, exceto ágio, que 
sofreram impairment, são revisados subsequentemente para possível reversão da provisão de impairment na data do balanço. O ágio resultante de combinação de negócios 
é alocado a uma UGC ou grupo de UGCs, sendo cada UGC ou grupo de UGCs o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de gestão interna e não sendo maior 
do que um segmento operacional. Os ágios relacionados às operações na América do Norte e na Europa e Ásia foram alocados a cada segmento operacional correspondente 
no qual o nível é monitorado. Europa e Ásia compreendem um grupo de duas UGCs determinadas pelos países de atuação (Espanha e Turquia), mas o ágio não é monitora-
do ou alocado ao nível de UGC. Para o segmento operacional da América Latina, os ágios foram alocados por país de atuação, e para os ágios relacionados aos negócios 
adquiridos no Brasil, a alocação foi feita a regional para qual o negócio adquirido foi integrado. A alocação dos ágios está demonstrada na Nota 16(c). Quando uma perda 
por impairment é revertida, exceto ágio, o valor contábil do ativo ou UGC é modificado para corresponder a estimativa revisada de seu valor recuperável, mas de forma que 
o valor contábil revisado não exceda o valor contábil que teria sido determinado se nenhuma perda por impairment tivesse sido reconhecida para o ativo ou UGC em anos 
anteriores. A reversão de uma perda por impairment é reconhecida como receita na rubrica de “Outros resultados operacionais” (Nota 27). Perda por impairment de ágio 
reconhecida no resultado do exercício não é revertida. (b) Teste de impairment: Um teste de impairment é realizado pelo menos anualmente para todas as UGCs ou grupo 
de UGCs às quais possuem ágio alocado, bem como para outras UGCs ou grupo de UGCs que não contêm ágio, mas apresentam indicadores de impairment. O valor recupe-
rável é mensurado pelo modelo de fluxo de caixa descontado, e determinado a partir do valor em uso de cada UGC ou grupo de UGCs. O processo de estimativa desses va-
lores envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas de fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa da Companhia. Esses cálculos usam projeções de 
fluxo de caixa após os impostos com base no Planejamento Estratégico aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, cobrindo um período de cinco anos. Um 
período de até dez anos pode ser considerado em circunstâncias especificas, como crises econômicas ou negócios com processos de reestruturação ou revisões estratégicas, 
para refletir melhor o negócio e o ciclo econômico da UGC. Os fluxos de caixa na perpetuidade são calculados usando as projeções do último ano. A Administração consi-
derou como as principais premissas para calcular o valor recuperável das UGCs o preço e volume de venda projetados e a taxa de desconto. A Administração projetou o 
preço e o volume de vendas futuros com base no desempenho anterior e nas expectativas futuras de desenvolvimento do mercado. As taxas de desconto utilizadas são após 
os impostos e refletem riscos específicos relacionados ao segmento operacional ou à UGC que está sendo testada. As taxas reais de desconto antes dos impostos aplicadas 
pela Companhia por região geográfica nos testes de impairment variam entre 7,89% a 21,15% em 2025 (7,43% a 19,51% em 2024). (c) Resultado do teste de impairment: 
Com base nos testes de impairment realizados para 31 de dezembro de 2025, a Companhia concluiu não haver necessidade de reconhecimento de perdas por impairment 
considerando que o valor recuperável supera valor contábil para as UGCs testadas. Para o exercício comparativo findo em 31 de dezembro de 2024, com base nos testes 
efetuados, a Companhia concluiu não haver a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment, conforme divulgado nas demonstrações financeiras anuais do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. No entanto, a Companhia reconheceu perdas por impairment decorrente de projetos descontinuados, sendo R$ 13 na UGC 
Centro Norte (segmento operacional Brasil). Os montantes foram integralmente alocados no “Imobilizado” (Nota 15(b)) e reconhecido em “Outros resultados operacionais” 
(Nota 27). (d) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade para cada uma das premissas chave utilizadas na determinação do valor em uso 
de suas UGCs ou grupos de UGCs incluídas no teste de impairment para o exercício de 2025. A análise de sensibilidade foi realizada individualmente para cada premissa 
chave (preço de venda, volume e taxa de desconto). A Administração concluiu que não há mudanças razoavelmente possíveis nas premissas que resultem em valor contábil 
superior ao valor recuperável ou em impairment material para as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025, com exceção da Argentina. No caso da Argentina, 
o cenário base de dezembro de 2025 apresentou valor recuperável próximo ao valor contábil, não sendo identificada a necessidade de reconhecimento de impairment. Nos 
testes realizados, verificou-se que as variações na taxa de desconto, nos preços ou volumes projetados poderiam resultar em um valor recuperável equivalente ao valor 
contábil do investimento. 5.5.3. Recuperabilidade de imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia está sujeita ao pagamento de impostos e contri-
buições sobre o lucro em todos os países que opera. A provisão para tributos diferidos é calculada individualmente por entidade, com base nas alíquotas e regras fiscais 
vigentes em cada localidade na data do balanço. Também são reconhecidas provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam 
devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e di-
feridos no exercício em que o valor definitivo é determinado. Os saldos dos impostos diferidos ativos são periodicamente revisados para determinar sua recuperabilidade, 
considerando o lucro tributável futuro derivado da melhor estimativa da Administração de resultados futuros projetados, que são elaboradas e fundamentadas em premissas 
e julgamentos internos e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As principais premissas consideradas nas projeções são o preço de venda 
e o volume. O resultado do teste de recuperabilidade deste exercício está apresentado nas Notas 20(g) e 20(h). 5.5.4. Provisões e contingências: A Companhia é parte 
em processos litigiosos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental que se enquadram em instâncias diversas. As provisões judiciais e 
administrativas decorrentes de resultados potencialmente desfavoráveis de litígios em curso são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da Administração, 
fundamentada na opinião de seus assessores legais, e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. A provisão é constituída com base na melhor 
estimativa da perda provável, e é regularmente atualizada para refletir o valor do desenvolvimento dos litígios e da atualização monetária dos valores em discussão. 5.5.5. 
Obrigações com descomissionamento de ativos: Os gastos relacionados ao descomissionamento da mina são registrados como Asset Retirement Obligation (“ARO”). As 
obrigações consistem principalmente em custos associados ao encerramento das atividades. O custo de desativação do ativo, equivalente ao valor presente da obrigação 
(passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo subjacente e depreciado ao longo de sua vida útil. A Companhia considera as estimativas contábeis relacio-
nadas com os custos necessários para encerrar uma atividade de mineração e recuperar as áreas degradadas como sendo uma estimativa contábil crítica por envolver diver-
sas premissas, como taxas de desconto, inflação e vida útil do ativo. Estas estimativas são revisadas anualmente pela Companhia. As taxas de desconto utilizadas em 31 
de dezembro de 2025 estão entre 4,0% a 17,3% a.a. (31 de dezembro de 2024 - 3,4% a 14,7% a.a.). 5.5.6. Benefícios pós-emprego: O valor presente de obrigação ou 
direito do plano de assistência médica e plano de benefício definido dependem de uma série de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais e utilizam 
uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo líquido para os saldos das obrigações ou direitos atuariais está a taxa de desconto, calculada 
com base nas taxas dos títulos de dívida do Governo. Os valores são designados na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de vencimento próximos aos 
prazos das respectivas obrigações do plano de assistência médica e plano de benefício definido. 5.6. Demonstração do valor adicionado: Em atendimento a Resolução 
CVM 199/2024 no preenchimento da Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”), a Companhia procedeu à reapresentação da DVA referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024. As reclassificações geraram ajustes positivos e negativos. Estas correções, representadas por reclassificações, não geraram impacto relevante em qual-
quer índice no contexto das demonstrações financeiras intermediárias condensadas consolidadas e individuais. Dessa forma, alguns itens foram reclassificados ou tiveram 
os critérios de reconhecimento adotados para a apresentação da DVA alterados e as principais reclassificações estão descritas abaixo: (i) Reclassificação entre linhas nos 
valores no grupo de “Insumos adquiridos de terceiros”, em decorrência da revisão dos critérios de apresentação, passando a divulgá-los por função e não mais por nature-
za. Consequentemente as linhas anteriormente apresentadas como “Matérias-primas e outros insumos de produção” e “Energia, combustível e serviço de terceiros e outros” 
foram renomeadas para “Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (menos depreciação, amortização, exaustão, custo com pessoal, encargos sociais e outros)” 
e “Despesas de materiais, serviços de terceiros e outros” respectivamente; (ii) Adição do montante de tributos a recuperar incidentes nas compras de produtos e mercado-
rias vendidos, materiais, serviços, energia, entre outros alocados na linha de “Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (menos depreciação, amortização, 
exaustão, custo com pessoal, encargos sociais e outros” que não haviam sido considerados na versão anterior) em contrapartida ao grupo de “Impostos e contribuições”; 
(iii) Inclusão de valores referente a “Receitas relativas à construção de ativos próprios” que não haviam sido considerados nas demonstrações financeiras do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024; (iv) Os “Dividendos deliberados” distribuídos das reservas de lucros foram reclassificados para a linha de “Lucros retidos”, em conformidade 
com a norma contábil; (v) Despesa com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço “FGTS” e as despesas de férias e 13º salário com remuneração direta, anteriormente apre-
sentadas na linha de “Encargos sociais”, foram segregadas em linhas específicas, dentro do grupo de “Pessoal e encargos sociais” e reclassificadas para a linha de “Remu-
neração direta”, respectivamente. Estas reclassificações não geraram qualquer outro impacto ou em qualquer outro índice relevante no contexto das demonstrações finan-
ceiras consolidadas e individuais como um todo e estão sendo reapresentadas na DVA para fins de comparabilidade.
   Consolidado     Controladora
 Conforme    Conforme 
 anteriormente   Reapresentado anteriormente  Reapresentado
Receitas    apresentado   Reclassificações   2024   apresentado   Reclassificações   2024
 Vendas de produtos e serviços  
  (menos devoluções e abatimentos de vendas) 31.215 - 31.215 12.510 - 12.510
 Outras receitas operacionais, líquidas 494 (117) 377 116 (60) 56
 Receitas relativas à construção de ativos próprios - 991 991 - 596 596
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa                (22)   -   (22)   (16)   -   (16)
           31.687   874   32.561   12.610   536   13.146
Insumos adquiridos de terceiros
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados  
  (menos depreciação, amortização, exaustão, custo  
  com pessoal, encargos sociais e outros) (10.916) (6.666) (17.582) (4.211) (2.714) (6.925)
 Despesas de materiais, serviços de terceiros e outros (5.742) 3.903 (1.839) (2.439) 1.519 (920)
 Acordo celebrado com o CADE (1.093) - (1.093) (1.093) - (1.093)
 Provisão de impairment de ativos                (10)   -   (10)   (4)   -   (4)
        (17.761)   (2.763)   (20.524)   (7.747)   (1.195)   (8.942)
Valor adicionado bruto           13.926   (1.889)   12.037   4.863   (659)   4.204
 Depreciação, amortização e exaustão (2.362) - (2.362) (701) -   (701)
Valor adicionado líquido produzido           11.564   (1.889)   9.675   4.162   (659)   3.503
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial 157 - 157 1.864 - 1.864
 Receitas financeiras e variações cambiais ativas 1.599 - 1.599 987 - 987
 Receitas de aluguéis, dividendos e outros                    -   37   37   -   4   4
             1.756   37   1.793   2.851   4   2.855
Total do valor adicionado das operações continuadas a distribuir 13.320   (1.852)   11.468   7.013   (655)   6.358
Valor adicionado das operações descontinuadas a distribuir                329   (329)   -   -   -   -
Total do valor adicionado a distribuir           13.649   (2.181)   11.468   7.013   (655)   6.358
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais
  Remuneração direta 3.201 - 3.201 760 - 760
  Benefícios 516 21 537 272 21 293
  FGTS                  61   -   61   48   -   48
 3.778 21 3.799 1.080 21 1.101
 Impostos e contribuições
  Federais 2.042 (1.399) 643 1.126 (330) 796
  Estaduais 3.466 (469) 2.997 2.193 (347) 1.846
  Municipais                  44   -   44   39   -   39
 5.552 (1.868) 3.684 3.358 (677) 2.681
 Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e variações cambiais passivas 3.025 (7) 3.018 1.661 - 1.661
  Aluguéis                109   2   111   16   1   17
 3.134 (5) 3.129 1.677 1 1.678
 Remuneração de capitais próprios
  Dividendos mínimos obrigatórios 213 - 213 213 - 213
  Lucros retidos 510 - 510 685 - 685
  Participação dos acionistas não controladores                133   -   133   -   -   -
                856   -   856   898   -   898
Distribuição do valor adicionado das operações continuadas            13.320   (1.852)   11.468   7.013   (655)   6.358
Distribuição do valor adicionado das operações descontinuadas                329   (329)   -   -   -   -
Distribuição do valor adicionado           13.649   (2.181)   11.468   7.013   (655)   6.358
5.7. Direitos de emissão de CO2: Algumas investidas da Companhia localizadas na Espanha e no Canadá estão sujeitas a mecanismos de cap-and-trade em relação às 
emissões de gases de efeito estufa. Os direitos de emissão concedidos gratuitamente são inicialmente mensurados a um valor nominal de zero. Os direitos de emissão 
adquiridos a título oneroso são contabilizados ao custo como ativos intangíveis, se forem destinados a liquidar um passivo resultante das obrigações do mecanismo de 
cap-and-trade, caso contrário, são classificados como estoque. Eles não são amortizados, mas estão sujeitos ao consumo e a redução de valor recuperável (impairment). 
Uma provisão é reconhecida no passivo se as emissões reais de CO2 até a data do relatório não estiverem cobertas por direitos de emissão concedidos gratuitamente. A 
provisão desse déficit é mensurada no final de cada período de relatório ao valor contábil dos direitos de emissão já detidos e ao valor de mercado para os direitos adicionais 
necessários para cobrir as emissões reais. Essa provisão, caso necessária, é apresentada como "Outros passivos" no balanço patrimonial. A Companhia também está sujeita 
ao mecanismo de imposto de carbono no Canadá. A política contábil descrita acima se aplica da mesma forma, com o limite anual de emissões de CO2 sendo assimilado 
aos direitos de emissão gratuitos anuais. 
32. EVENTOS SUBSEQUENTES

(a) Utilização das linhas de crédito disponíveis - Committed Credit Facility: Até a data de autorização destas demonstrações financeiras intermediárias condensadas 
consolidadas e individuais, a subsidiária St. Marys realizou novos saques nos montantes de CAD 98 milhões (R$ 394) e USD 83 milhões (R$ 457), reduzindo o montante 
disponível apresentado na Nota 18(f). (b) Contrato de fornecimento de energia de longo prazo: Em fevereiro de 2026, a Companhia firmou contratos de compra e venda 
de energia elétrica (PPAs) com três sociedades de propósito específico (“SPEs”), titulares do projeto Cajuína I, localizado no município de Lajes, no estado do Rio Grande 
do Norte, totalizando 136,80 MW de capacidade instalada. Os contratos preveem o suprimento conjunto de 55 MW médios pelo período compreendido entre 1º de julho 
de 2026 e 30 de julho de 2041. Com essa operação, a Companhia reforça seus investimentos na expansão e diversificação de sua matriz de energia renovável, por meio de 
ativos eólicos de longo prazo. Para a instrumentalização da operação, a Companhia concluiu a aquisição de participação acionária de 49% do capital social total da Cajuína 
AB1 Holdings S.A, controlada indireta da Auren Energia S.A., pelo montante total de R$ 55, dos quais 31% do capital total foram adquiridos pela VCSA e 18% pela VCNNE. 
Essa participação representa, em conjunto, 98% do capital votante, distribuído proporcionalmente entre as compradoras, conforme sua participação no capital social. O 
preço total da operação será pago pelas compradoras em sete parcelas anuais, corrigidas pelo IPCA, com vencimentos programados entre 2026 e 2032. Nos termos do Acordo 
de Acionistas, a Companhia possui opção de venda futura (“put option”), exercível ao término da vigência dos PPAs, que lhe garante o direito de vender a totalidade das 
ações pelo valor-base de R$ 55, corrigido pelo IPCA e ajustado conforme critérios contratuais. Por fim, de acordo com os termos do Acordo de Acionistas e da estrutura 
de governança estabelecida, a Companhia avaliou que não detém controle ou influência significativa sobre o investimento. Em 12 de janeiro de 2026, a operação foi 
devidamente aprovada pelo CADE, conforme Despacho SG nº 37/2026, publicado no Diário Oficial da União, tendo transitado em julgado em 28 de janeiro de 2026, sem a 
imposição de restrições ou apresentação de recursos por terceiros.

4.2. Ativos não circulantes por região geográfica: O total dos ativos não circulantes consolidados (imobilizado, intangíveis, ativos de direito de uso e propriedades para 
investimento) por país, é apresentado a seguir:
Países   2025   2024
Brasil  11.225 10.655
Canadá  9.099 9.246
Estados Unidos  5.663 6.014
Espanha  2.994 2.731
Turquia  929 966
Outros  2.814   2.806
  32.724   32.418
4.3. Gestão de capital: Os principais objetivos da Companhia na administração do seu capital são os de assegurar a capacidade de continuidade operacional, a fim de 
maximizar retornos aos acionistas e manter uma estrutura de capital eficiente. A Companhia monitora seu capital com base no índice de alavancagem financeira, definido 
como a razão entre a dívida líquida e o EBITDA ajustado. A dívida líquida é calculada com o total de empréstimos, financiamentos e debêntures e passivos de arrendamentos 
deduzidos do caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e instrumentos financeiros derivativos. Os índices de alavancagem utilizados pela Companhia para gestão 
de capital em 31 de dezembro de 2025 e 2024 são apresentados a seguir:
Consolidado
      Nota   2025   2024
Empréstimos, financiamentos e debêntures 18(b) 15.225 14.506
Arrendamentos 17(c) 1.852 1.566
Caixa e equivalentes de caixa 8(b) (4.613) (4.071)
Aplicações financeiras 9(b) (978) (1.137)
Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)   (84)   (124)
Dívida líquida - (A)    11.402   10.740
EBITDA ajustado últimos 12 meses - (B)  7.003 6.474
Índice de alavancagem financeira - (A/B)  1,63 1,66
5. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

5.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (“BR GAAP”) e também de acordo com as normas internacionais de demonstrações financeiras (International Financial Reporting Standards - “IFRS”), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards), e com as normas expe-
didas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos Pro-
nunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”). As IFRS compreendem as Normas Internacionais de Contabilidade, as interpretações do Comitê de Interpretação das Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS® Interpretations Committee - FRIC Interpretations) e do Comitê Permanente de Interpretações (Standing Interpretations Committee - SIC® Interpretations). Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, foram evidenciadas e correspondem às utilizadas pela gestão da Administração 
da Companhia. A preparação das demonstrações financeiras considerou o custo histórico como base de valor, exceto para determinados ativos e passivos financeiros, inclu-
sive instrumentos derivativos, que têm seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. As políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras foram aplicadas de maneira consistente com o exercício anterior, exceto se indicado de outra maneira. As políticas contábeis das controladas, coligadas e joint 
ventures são ajustadas, se necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas contábeis relevantes para a compreensão das 
demonstrações financeiras estão descritas nas respectivas notas explicativas, com um resumo da base de reconhecimento e mensuração utilizada pela Companhia. As de-
monstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de 
suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são mais 
significativas, estão divulgadas na Nota 5.5. 5.2. Novas normas, interpretações, orientações contábeis e legislações: 5.2.1. Normas, interpretações, orientações 
contábeis e legislações adotadas: As interpretações e alterações às normas contábeis vigentes a partir de 1 de janeiro de 2025 foram adotadas e não tiveram impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras consolidadas e individuais da Companhia: (a) Alterações à IAS 21 - efeitos das mudanças nas taxas de câmbio intitulado 
falta de conversibilidade: A alteração na norma impacta entidades que realizam transações em moedas estrangeiras que não são conversíveis para outra moeda através de 
mecanismos normais de mercado. A Companhia não realizou transações em moedas sem conversibilidade. (b) OCPC 10 - créditos de carbono (tCO2e), permissões de 
emissão (allowances) e crédito de descarbonização (CBIO): A orientação trata dos requisitos básicos de reconhecimento, mensuração e evidenciação de tCO2e, allowan-
ces e CBIO na originação e aquisição destes, para cumprimento de metas de descarbonização ou negociação, bem como sobre o reconhecimento dos passivos associados, 
para entidades atuantes no mercado brasileiro. A Companhia não identificou impactos contábeis a serem reconhecidos, bem como concluiu que as políticas contábeis di-
vulgadas na Nota 16(a) permanecem adequadas. 5.2.2. Normas, interpretações, orientações contábeis e legislações que ainda não estão em vigor: Novas normas, 
alterações às normas contábeis e novas legislações foram publicadas, porém, ainda não são mandatórias para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e não foram 
adotadas antecipadamente pela Companhia. A Companhia está em processo de avaliação dos requerimentos e impactos da adoção das novas normas e alterações listadas 
abaixo para os próximos exercícios anuais: (a) Apresentação e divulgação em demonstrações financeiras (IFRS 18): Em 9 de abril de 2024, o IASB anunciou a publica-
ção da nova norma IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras, a fim de melhorar a divulgação do desempenho financeiro e oferecer aos investi-
dores uma base melhor para analisar e comparar as empresas, sendo: • Comparabilidade aprimorada nas demonstrações de resultados com a introdução de três categorias 
definidas para receitas e despesas - operacional, investimentos e financiamentos, melhorando a estrutura e exigindo o fornecimento de novos subtotais definidos, incluin-
do o lucro operacional; • Transparência aprimorada das medidas de desempenho definidas pela Administração com a exigência da divulgação de explicações sobre os indi-
cadores relacionados às demonstrações de resultados, denominados medidas de desempenho definidas pela Administração; e • Agrupamento mais útil de informações nas 
demonstrações financeiras, estabelecendo orientações aprimoradas quanto à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras 
primárias ou nas notas. O IFRS 18 entrará em vigor para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, com opção de aplicação antecipada, sujeito à autorização dos regu-
ladores relevantes. A Companhia não tem a intenção de realizar a adoção antecipada. (b) Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da 
natureza (alterações ao IFRS 9 e IFRS 7): Em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos no IFRS 9 - Instru-
mentos financeiros, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações ao IFRS 7 - Instrumentos financeiros - Evidenciação, com o objetivo de assegurar que as 
demonstrações financeiras apresentem de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza, como energia 
eólica, energia solar, entre outras, descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, se aplicam somente a contratos que expõem uma entidade 
a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de condições da natureza. As alterações trazem principalmente: (i) orientações para a deter-
minação pela entidade se os contratos de energia, que dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente como contratos de ‘own use’, (ii) condições 
a serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que expõem a entidade a variabilidades, 
compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas altera-
ções são aplicáveis a exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. (c) Reforma tributária no Brasil: Em 16 de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar 
nº 214, que regulamenta a reforma tributária brasileira sobre o consumo. A reforma trouxe mudanças significativas no sistema tributário nacional, com o objetivo de sim-
plificar a arrecadação, reduzir a burocracia e promover maior justiça fiscal. Entre as principais mudanças, destaca-se a criação da CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) 
e o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), modelo de IVA dual que substituirá os atuais tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. A transição para o novo sistema começará em 2026, 
de forma escalonada, com implementação integral em 2033. Em 2025, a Companhia concluiu todas as adequações necessárias para ajustar os processos de emissão e rece-
bimento de documentos fiscais às novas exigências e prazos estabelecidos. Dessa forma, não foram considerados na elaboração destas demonstrações financeiras anuais 
qualquer efeito relacionado aos impactos da reforma tributária. (d) Outras alterações: Interpretações e alterações às normas contábeis foram publicadas, porém, ainda 
não são mandatórias para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e não foram adotadas antecipadamente. A Companhia entende que a adoção das normas, interpre-
tações e alterações listadas abaixo não gerará impacto relevante na preparação das demonstrações financeiras no exercício corrente e futuros: • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 
7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros; • Melhorias anuais às normas contábeis IFRS:  IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade - Contabilidade de hedge por um adotante inicial;  IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação - Ganho ou perda no desreconhecimento;  IFRS 9 - Instrumen-
tos Financeiros - Desreconhecimento de passivos de arrendamento;  IFRS 10 - Demonstrações Consolidadas - Determinação de um “agente de fato”;  IAS 7 - Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa - Método do custo; • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações; • Alterações ao IAS 21 - Conversão para 
uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária; • Alterações no Exemplos Ilustrativos do IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 37 - Divulgações sobre Incertezas nas 
Demonstrações financeiras; 5.3. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$” 
ou “Reais”), sendo demonstrada em milhões. 5.4. Consolidação: 5.4.1. Operações com moeda estrangeira: As operações em moedas estrangeiras são convertidas para 
suas respectivas moedas funcionais, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação para os itens remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas es-
trangeiras, são reconhecidos no resultado como variações cambiais líquidas, exceto quando reconhecidas no patrimônio como operações qualificadas como hedge de inves-
timento líquido em operações no exterior. 5.4.2. Empresas controladas com moeda funcional diferente da Companhia: O resultado e a posição financeira de todas as 
subsidiárias cuja moeda funcional difere da moeda de apresentação da Companhia são convertidos na moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de cada 
balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço; (ii) As receitas e despesas das demonstrações do resultado e do resultado 
abrangente apresentadas são convertidas pelas taxas de câmbio médias do exercício dessa demonstração do resultado e da demonstração do resultado abrangente, que são 
uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das transações, exceto para controladas consideradas em economias hiperinflacionárias, 
conforme Nota 5.4.6; e (iii) Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como “Outros resultados abrangentes” num componente 
separado no patrimônio líquido dentro da conta "Ajustes de avaliação patrimonial". Os valores apresentados na demonstração de fluxo de caixa são extraídos das movimen-
tações convertidas dos ativos, passivos e resultados. Na consolidação, as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do investimento líquido em operações no exterior 
assim como, dos empréstimos e outros instrumentos de moeda estrangeira designados como instrumento de hedge de investimentos no exterior são reconhecidas no patri-
mônio líquido. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, as diferenças de câmbio acumuladas equivalentes ao investimento alienado e ao 
instrumento de hedge que foram registradas no patrimônio são reconhecidas no resultado como parte de ganho ou perda sobre a venda. O montante de diferenças de 
câmbio acumuladas a reconhecer no resultado é quantificado com base no método de consolidação usado pela Companhia que é o método de consolidação passo a passo 
no qual cada entidade é consolidada na entidade que detêm diretamente a participação nela e assim sucessivamente até a consolidação final na Companhia. O ágio e o 
valor justo, decorrentes da aquisição de uma entidade no exterior, são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e convertidos pela taxa de fechamento. O 
efeito dessa conversão também é reconhecido como "Outros resultados abrangentes". As moedas funcionais das principais subsidiárias no exterior da Companhia estão 
apresentadas na Nota 5.4.9. 5.4.3. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade, e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações fi-
nanceiras individuais da Controladora, as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial no grupo de Investi-
mentos (Nota 14). Saldos e transações, como quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre as empresas subsidiárias são eliminadas na 
consolidação. A Companhia trata as transações com acionistas não-controladores que não resultem em perda de controle como transações com acionistas da Companhia. 
Uma mudança na participação acionária resulta em um ajuste entre os valores contábeis das participações dos acionistas controladores e não controladores para refletir 
suas participações relativas na subsidiária. Qualquer diferença entre o valor do ajuste do não controlador e qualquer contraprestação paga ou recebida é reconhecida no 
patrimônio líquido na rubrica de "Ajustes de avaliação patrimonial". Quando a Companhia deixa de ter controle sobre qualquer uma de suas controladas, qualquer partici-
pação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, com qualquer diferença com o valor contábil reconhecido no resultado. Os valores anteriormente reconhecidos 
em "Outros resultados abrangentes" são reclassificados para o resultado. 5.4.4. Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: (i) Coligadas: Coligadas são 
todas as entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, possui influência significativa nas políticas financeiras e operacionais, sem contudo, deter o controle 
ou o controle conjunto dessas entidades. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial, após reconhecimento inicial ao 
custo. (ii) Joint arrangements: Investimentos em joint arrangements onde a Companhia tem o controle em conjunto com outros investidores são classificados como joint 
ventures ou joint operations. Em uma joint venture, a Companhia tem direito aos ativos líquidos da joint venture, e não aos seus ativos e passivos específicos. As participa-
ções em joint ventures são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, após serem reconhecidas inicialmente ao custo no balanço patrimonial. Em uma joint 
operation, a Companhia reconhece individualmente seu direito aos ativos, passivos, receitas e despesas, e sua participação em quaisquer ativos, passivos, receitas e des-
pesas detidos ou incorridos em conjunto. (iii) Método de equivalência patrimonial: No método de equivalência patrimonial, os investimentos são inicialmente reconhe-
cidos ao custo, que incluem os custos de transação, ajustados posteriormente para reconhecer no resultado da Companhia o efeito dos lucros e prejuízos da investida 
pós-aquisição e os movimentos da participação acionária da Companhia na Investida em “Outros resultados abrangentes”, até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixe de existir. Os dividendos recebidos ou a receber de coligadas e joint ventures são reconhecidos como redução do valor contábil do investimento. Os 
investimentos da Companhia em coligadas e joint ventures incluem ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. Ganhos não reali-
zados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento, na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de impairment. 
Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint ventures são reconhecidos no resultado. A Companhia classifica os dividendos recebidos 
de participações em coligadas e joint ventures como fluxo de caixa de atividades de investimento. O teste de impairment do valor contábil dos investimentos contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial é realizado de acordo com a política apresentada na Nota 5.5.2(a). 5.4.5. Transações entre entidades sob controle comum: 
Quando ocorrem transações de transferência não monetária entre entidades sob controle comum, a Companhia registra os ativos e passivos transferidos por seus valores 
contábeis na data da transferência. 5.4.6. Economias hiperinflacionárias: O CPC 42 / IAS 29 exige que as demonstrações financeiras de entidades cuja moeda funcional 
seja a de uma economia hiperinflacionária sejam ajustadas pelos efeitos de mudanças em um índice geral de preços adequado e sejam expressas em termos da unidade de 
medida atual na data de encerramento do exercício. Para concluir se uma economia é classificada como hiperinflacionária nos termos do CPC 42 / IAS 29, a norma detalha 
uma série de fatores a serem considerados, incluindo a existência de uma taxa de inflação acumulada em três anos que se aproxime ou supere 100%. O CPC 42 / IAS 29 
deve ser aplicado como se a economia fosse hiperinflacionária desde sempre. De acordo com este princípio, as demonstrações financeiras de uma companhia que reporte 
na moeda de uma economia hiperinflacionária deve ser expressa em termos da unidade de medida atual na data das demonstrações financeiras. Todos os saldos do balanço 
patrimonial que não estejam expressos em termos da unidade de medida atual na data das demonstrações financeiras devem ser atualizados pela aplicação de um índice 
geral de preços. Deste modo, a inflação produzida a partir da data de aquisição ou da data de reavaliação, conforme o caso, deve ser registrada nos itens não monetários. 
Todos os componentes da demonstração do resultado devem ser apresentados na unidade de medida vigente na data das demonstrações financeiras, aplicando-se a variação 
do índice geral de preços ocorrida desde a data em que as receitas e despesas foram originalmente reconhecidas nas demonstrações financeiras. Os principais procedimen-
tos para o ajuste acima mencionado são os seguintes: (a) Os ativos e passivos monetários registrados a valores correntes na data do balanço não são atualizados porque 
já estão expressos em unidades monetárias correntes na data do balanço; (b) Os ativos e passivos não monetários que não se encontram registrados a valores correntes à 
data do balanço e as componentes do patrimônio líquido são ajustados pela aplicação dos fatores de conversão aplicáveis; (c) Todos os itens da demonstração do resulta-
do são reapresentados pela aplicação dos fatores de conversão aplicáveis; (d) Os efeitos da inflação na posição monetária líquida da Companhia são apresentados na de-
monstração do resultado, em “Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas”. (e) Todos os saldos patrimoniais (ativos e passivos) e de resultado (receitas e des-
pesas) devem ser convertidos pela taxa de fechamento na data da demonstração financeira mais recente. Os números comparativos das demonstrações financeiras 
apresentadas em moeda estável não são ajustados por alterações subsequentes no nível de preços ou taxas de câmbio. Isso resulta numa diferença inicial, decorrente da 
adoção inicial da contabilização de hiperinflação, entre o fechamento do patrimônio líquido do ano anterior e o saldo inicial do patrimônio líquido do ano corrente. A 
Companhia reconhece essa diferença decorrente da adoção inicial desta contabilização diretamente na demonstração das mutações do patrimônio líquido como “Efeito do 
ajuste contábil inicial de hiperinflação”. A aplicação contínua da conversão dos valores comparativos a taxas de fechamento sob IAS 21 - “Os efeitos de alterações em 
taxas de câmbio” e os ajustes de hiperinflação requeridos pelo IAS 29 levarão a uma diferença adicional à que surge na adoção inicial da contabilização da hiperinflação. 
Estas diferenças adicionais são apresentadas na demonstração de resultado abrangente dentro da rubrica “Variação cambial de operações localizadas no exterior”. O saldo 
dos ativos não monetários atualizados monetariamente são reduzidos quando excedem seu valor recuperável e a diferença é reconhecida no resultado. Quando uma econo-
mia deixa de ser considerada hiperinflacionária e a aplicação do CPC 42 / IAS 29 é descontinuada, os valores atualizados monetariamente passam a ser o valor contábil 
base para os exercícios subsequentes. A Companhia aplica o CPC 42 / IAS 29 - Contabilidade em economia hiperinflacionária para registro da posição patrimonial e resul-
tado nas seguintes operações: (i) Turquia: No início de 2022, o aumento da inflação na Turquia superou a taxa de inflação acumulada de 100% em três anos e de acordo 
com a declaração do Fundo Monetário Internacional (“FMI”), a Companhia considerou que havia evidências suficientes para concluir que a Turquia é uma economia hipe-
rinflacionária nos termos do CPC 42 / IAS 29 a partir de abril de 2022 e, portanto, aplicou o CPC 42 / IAS 29 a partir dessa data nos relatórios financeiros de suas subsidi-
árias que possuem a lira turca como moeda funcional. A taxa de inflação da Turquia apresentou redução, encerrando o ano de 2025 em 31% pelo IPC, contra 44% registra-
dos em 2024. (ii) Argentina: Em julho de 2018, a Argentina foi considerada uma economia hiperinflacionária devido a uma inflação acumulada no triênio superior a 100%, 
desencadeando assim a exigência de transição para a contabilidade em economia hiperinflacionária. Desde 2018, o cumprimento da norma se tornou aplicável ao investi-
mento da Companhia na Cementos Avellaneda S.A. ("Avellaneda”), uma coligada cuja moeda funcional é o peso argentino. A taxa de inflação da Argentina apresentou re-
dução, encerrando o ano de 2025 em 32% pelo Índice de Preços ao Consumidor ("IPC"), contra 118% registrados em 2024. 5.4.7. Ativos mantidos para venda e operações 
descontinuadas (Nota 29): Um ativo, ou grupo de ativos e passivos, é mantido para venda quando se espera que seu valor contábil seja recuperado pela transação de 
venda ao invés de uso contínuo. Isso ocorre se o ativo estiver disponível para venda imediata em suas condições atuais, sujeito apenas a termos habituais e costumeiros 
para conclusão da transação, momento em que a venda é definida como “altamente provável”. O grupo de ativos e passivos mantidos para venda é mensurado ao valor re-
cuperável pelo menor entre seu valor contábil e o valor justo definido pelas partes da transação menos os gastos incrementais esperados e diretamente atribuíveis a con-
clusão da venda. Uma operação descontinuada é um componente de um negócio da Companhia que compreende operações e fluxos de caixa que podem ser claramente 
distintos do resto da Companhia, que foi baixado ou está reclassificado como mantido para venda e que: (i) representa uma importante linha de negócios separada ou área 
geográfica de operações; (ii) é parte de um plano individual coordenado para venda de uma importante linha de negócios separada ou área geográfica de operações; ou (iii) 
é uma controlada adquirida exclusivamente com o objetivo de revenda. A classificação como uma operação descontinuada ocorre mediante a alienação, ou quando a ope-
ração atende aos critérios para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Quando uma operação é classificada como uma operação descontinuada, as 
demonstrações comparativas do resultado são reapresentadas como se a operação tivesse sido descontinuada desde o início do exercício comparativo. O resultado da 
operação descontinuada é evidenciado em montante único na demonstração do resultado, líquido do imposto de renda e contribuição social. 5.4.8. Combinação de negó-
cios (Nota 30): O método de aquisição é usado para contabilizar todas as combinações de negócios, independentemente de instrumentos patrimoniais ou outros ativos a 
serem adquiridos. A contraprestação transferida para a aquisição de uma subsidiária compreende: • valores justos dos ativos transferidos; • passivos incorridos para os 
ex-proprietários do negócio adquirido; • participações societárias emitidas pela Companhia; • valor justo de qualquer ativo ou passivo resultante de um acordo de contra-
prestação contingente, e • valor justo de qualquer participação societária pré-existente na subsidiária. Os ativos identificáveis adquiridos, os passivos e passivos contin-
gentes assumidos em uma combinação de negócios são, com algumas exceções, mensurados inicialmente pelo seu valor justo na data da aquisição. A Companhia reconhe-
ce qualquer participação de não controladores na adquirida com base na data de aquisição, seja pelo valor justo ou pela participação proporcional da participação da não 
controladora nos ativos identificáveis, líquidos, da adquirida. Os custos relacionados à aquisição não são incluídos no custo da combinação, mas reconhecidos como des-
pesa no resultado. O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), ou resultado de compra vantajosa, é mensurado pelo montante que a soma dos itens abaixo 
exceder o valor justo, na data da aquisição, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos: (a) contraprestação transferida; (b) valor de qualquer participa-
ção não controladora na entidade adquirida; e (c) valor justo - na data de aquisição - de qualquer participação acionária anterior na entidade adquirida sobre o valor justo 
dos ativos identificáveis, líquidos, adquiridos é registrado como ágio. Caso esses valores sejam inferiores ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis do negócio adqui-
rido, a diferença é reconhecida diretamente no resultado do exercício como compra vantajosa. Caso esses valores sejam superiores ao valor justo dos ativos líquidos iden-
tificáveis do negócio adquirido, a diferença é reconhecida como goodwill no ativo. Quando a liquidação de qualquer parte da contraprestação em dinheiro é diferida, os 
valores a pagar no futuro são descontados ao seu valor presente na data da troca. A taxa de desconto utilizada é a taxa de empréstimo incremental da entidade, sendo a 
taxa na qual um empréstimo semelhante poderia ser obtido de forma independente em termos e condições comparáveis. A contraprestação contingente é classificada como 
patrimônio líquido ou passivo financeiro. Os valores classificados como passivo financeiro são posteriormente remensurados ao valor justo, com as variações do valor justo 
sendo reconhecidas no resultado. Se a combinação de negócios for realizada em etapas, o valor contábil na data de aquisição da participação acionária na adquirida ante-
riormente detida pela Companhia é reavaliado ao valor justo na data de aquisição. Quaisquer ganhos ou perdas decorrentes de tal remensuração são reconhecidos no resul-
tado. 5.4.9. Principais subsidiárias e alterações societárias: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras das controladas a partir 
da data de aquisição (momento que a Companhia adquire controle) até à data em que a Companhia deixa de exercer o controle sobre a controlada. As principais subsidiá-
rias e as alterações relevantes de participações nas investidas no exercício foram:
 Percentual do capital
  total e votante
         2025   2024   Localização da sede   Moeda funcional   Atividade principal
Votorantim Cimentos S.A. e subsidiárias
 Votorantim Cimentos Internacional S.A. - "VCI" 100,00 100,00 Luxemburgo Dólar - USD Holding
 Silcar Empreendimentos, Comércio e Participações Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Holding
 Motz Transportes Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Transporte
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. - "VCNNE" 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Cimentos
 Calmit Mineração Participação Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 Fazenda São Miguel Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Florestal
 Pedreira Pedra Negra Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 Lidermac Ind e Com. Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 CRB Operações Portuárias S.A. 99,99 99,99 Brasil Real - BRL Portuária
Votorantim Cimentos International S.A. e subsidiárias
 St. Marys e subsidiárias
  St. Marys Cement Inc. (Canadá) 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Cimentos
  2339097 Ontario Limited 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
  2377482 Ontario Inc. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
  2377962 Ontario Inc. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
  Rosedale Securities Ltd. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
  VCNA Prairie Aggregate Holdings Illinois, Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
  VCNA US Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
  St. Marys Cement U.S. LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Cimentos
  McInnis USA LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Cimentos
  VCNA Prairie LLC. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Agregados
  313 Ready Mix, LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Agregados
  Superior Materials LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
  VCNA United Materials LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Concreto
  Votorantim Cimentos North America, Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
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As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://ri.votorantimcimentos.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações financeiras foi emitido em 2 de março de 2026, sem modificações.
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TOTVS  LARGE  ENTERPRISE  TECNOLOGIA  S.A.
CNPJ nº 82.373.077/0001-71

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais, a TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil acompanhadas do relatório de auditoria emitido pelos auditores independentes. O desempenho financeiro operacional tem como principais destaques: (i) margem líquida de 39,9% (51,9% em 2024), impulsionado, principalmente, pela melhor gestão de custos e despesas de 2025; e (ii) maior investimento 
em Pesquisa e Desenvolvimento, sendo sua representação sobre a receita líquida da Companhia de 10,1% em 2025 (9,6% em 2024), reforçando o compromisso do grupo em inovação.

 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)
ATIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE 157.128 122.661
Caixa e equivalentes de caixa 6 48.516 67.647
Garantias de investimentos 16 5.713 4.951
Contas a receber de clientes 7 39.575 42.107
Tributos a recuperar 3.233 2.956
Outros ativos 10 6.606 5.000
Ativos mantidos para venda 4.3 53.485 -
NÃO CIRCULANTE 2.494.133 2.537.396
Realizável a longo prazo 90.041 86.751
Garantias de investimentos 16 30.280 30.572
Contas a receber de clientes 7 106 380
Créditos com empresas ligadas 9 13.100 12.429
Ativo fiscal diferido 8 40.750 38.148
Depósito judicial 17 1.647 1.887
Outros ativos 10 4.158 3.335
Investimentos 11 2.241.538 2.306.398
Imobilizado 2.024 1.041
Intangível 12 160.530 143.206
Total do Ativo 2.651.261 2.660.057

Nota 2025 2024
(Reclassificado)

Receita Líquida 20 318.096 310.257
Custos de software 21 (77.663) (74.914)
Lucro bruto 240.433 235.343
Receitas (Despesas) Operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 21 (31.992) (29.661)
Despesas comerciais e marketing 21 (75.001) (82.850)
Provisão para perda esperada 21 (2.682) (6.182)
Despesas gerais e administrativas 21 (4.530) (9.749)
Outras receitas / (despesas) operacionais líquidas 21 1.094 14.845
Lucro antes do resultado financeiro, equivalência
  patrimonial e impostos 127.322 121.746
Receitas financeiras 22 19.679 13.618
Despesas financeiras 22 (6.756) (10.115)
Resultado da equivalência patrimonial 11 18.567 64.034
Lucro antes tributação imp. renda e contrib. social 158.812 189.283
Imposto de renda e contribuição social corrente (38.966) (39.254)
Imposto de renda e contribuição social diferido 7.135 10.976
Total do imposto de renda e contribuição social 8 (31.831) (28.278)
Lucro líquido da operação continuada 126.981 161.005
Lucro líquido da operação descontinuada 4.3 1.684 2.787
Lucro líquido do exercício 128.665 163.792

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 128.665 163.792
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados
  subsequentemente para o resultado do exercício
Ajustes acumulados de conversão de operações em
  moeda estrangeira 589 2.153
Outros resultados abrangentes 589 2.153
Resultado abrangente do exercício 129.254 165.945

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PASSIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE 61.236 101.160
Obrigações sociais e trabalhistas 14 26.377 24.756
Fornecedores 6.355 9.852
Obrigações fiscais 15 11.494 12.688
Dividendos a pagar - 38.901
Obrigações por aquisição de investimentos 16 13.676 10.831
Outros passivos 3.334 4.132
NÃO CIRCULANTE 55.062 63.805
Provisão para contingências 17 11.196 18.461
Obrigações por aquisição de investimentos 16 27.720 30.572
Provisão para perdas com investimentos 11 13.019 12.362
Outros passivos 3.127 2.410
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18 2.534.963 2.495.092
Capital social 2.125.000 2.125.000
Reservas de capital 51.680 45.536
Reservas de lucros 327.631 294.493
Ajustes de avaliação patrimonial 30.652 30.063

  
Total do Passivo 2.651.261 2.660.057

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., (“TOTVS Large” 
ou “Companhia”), sediada na Avenida Braz Leme, 1.000 na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, tem por objetivo prover soluções de negócio para empresas, através 
do desenvolvimento e comercialização de softwares de gestão, plataforma de 
produtividade e colaboração, bem como a prestação de serviços de assistência técnica, 
assessoria, treinamento e projetos de informatização.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração 
de conformidade - As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e pelas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações. A divulgação das demonstrações financeiras que são 
apresentadas neste documento foram aprovadas na Reunião da Diretoria realizada 
em 25 de março de 2026. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
na gestão da Administração da Companhia. 2.2. Base de preparação e apresentação 
- As demonstrações financeiras estão expressas em milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outro modo e foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos 
de combinações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são mensurados 
pelo valor justo. A Companhia não está apresentando as demonstrações financeiras 
consolidadas conforme CPC 36 (R3) pois sua controladora TOTVS S.A. disponibiliza as 
demonstrações financeiras consolidadas com todas as suas controladas. 2.3. Resumo 
das práticas contábeis materiais - A seguir, apresentaremos um resumo das principais 
práticas contábeis materiais adotadas pela Companhia, deixando em evidência 
somente as informações consideradas relevantes pela Administração. a) Conversão 
de saldos denominados em moeda estrangeira - A moeda funcional da Companhia 
domiciliada no Brasil é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras. As atualizações decorrentes de variação cambial das 
participações em controladas localizadas no exterior são reconhecidas em ajuste 
cumulativo de conversão para moeda estrangeira no patrimônio líquido. 
b) Mensuração do valor justo - A Companhia mensura instrumentos financeiros a 
valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. 
A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender 
o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; 
ou (ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo 
ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela 
Companhia. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou 
divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de 
valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja 
significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 — preços de mercado 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; 
• Nível 2 — inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
• Nível 3 — inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). c) Instrumentos financeiros A Companhia 
reconhece seus ativos e passivos financeiros pelo valor justo no reconhecimento 
inicial, com exceção do contas a receber que mensura ao preço de transação, e 
subsequentemente mensura ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do 
resultado com base no modelo de negócio para gestão de seus ativos e nas 
características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Classificação - 
A Companhia classifica seus ativos financeiros de acordo com modelo de negócio para 
gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48 - 
Instrumentos financeiros, sendo mensurados ao custo amortizado, representados por 
ativos e passivos financeiros cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e que, constituam 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando 
o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia classifica, 
principalmente, “Contas a receber de clientes” e “Demais contas a receber” , além 
de “Fornecedores e outros passivos”. Desreconhecimento - Um ativo financeiro é 
desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; 
ou •  A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem 
atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a 
Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) 
a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Um passivo financeiro é baixado quando 
a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. d) Contas a receber de clientes - O contas 
a receber de clientes estão apresentados a valores de realização vigentes na data das 
demonstrações financeiras. Os valores de contas a receber com vencimento posterior 
a um ano são descontados a valor presente. As contas a receber de clientes são 
reconhecidas pelo valor nominal e deduzidas da provisão para perda esperada, a qual 
é constituída utilizando o histórico de perdas por faixa de vencimento, sendo 
considerada suficiente pela Companhia para cobrir eventuais perdas. e) Provisão para 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa 
de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio 
é feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização 
do valor contábil (ver nota 13). f) Investimentos - Os investimentos em controladas 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, 
reconhecidos pelo seu valor de custo e são consolidados nas demonstrações financeiras 
do Grupo. O controle sobre a investida é obtido quando a Companhia estiver exposta 
ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida 
e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação 
à investida. g) Intangíveis e Ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo 
na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de 
desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo 
intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida 
são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor 
econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível 
com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças 
na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros 
desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida 
na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização 
do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, 
mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil 
indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser 
justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita 
de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda 
(ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou 
quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização 
ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na 
demonstração do resultado do exercício. Combinação de negócios e Ágio - 
A Companhia usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. 
O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, 
que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer 
participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, 
a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na 
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos 
financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os 
termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data 
de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente 
será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no 
valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um 
passivo são reconhecidas na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é 
mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos 
assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos (compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida como ganho na 
demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo 
custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de 
teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a 
partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a 
estas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma 
parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser 
incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio 
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Saldos em 1 de janeiro de 2024 2.010.000 54.855 19.339 132.435 17.828 - 27.910 2.262.367
Transação de capital com Acionistas 115.000 (9.319) - - - (38.901) - 66.780
Plano de outorga de ações - (9.265) - - - - - (9.265)
Aumento do Capital Social 115.000 - - - - - - 115.000
Dividendos propostos - - - - - (38.901) - (38.901)
Diluição de participação societária - (54) - - - - - (54)
Resultado abrangente total - - - - - 163.792 2.153 165.945
Lucro líquido do exercício - - - - - 163.792 - 163.792
Ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira - - - - - - 2.153 2.153
Constituição de reservas - - 8.190 116.701 - (124.891) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.125.000 45.536 27.529 249.136 17.828 - 30.063 2.495.092
Transação de capital com Acionistas - 6.144 - - - (95.527) - (89.383)
Plano de outorga de ações 19 - 6.144 - - - - - 6.144
Dividendos propostos 18 - - - - - (95.527) - (95.527)
Resultado abrangente total - - - - - 128.665 589 129.254
Lucro líquido do exercício - - - - - 128.665 - 128.665
Ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira - - - - - - 589 589
Constituição de reservas - - 6.433 26.705 - (33.138) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.125.000 51.680 33.962 275.841 17.828 - 30.652 2.534.963

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2025 2024
(Reclassificado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 158.812 189.283
Ajustes por:
Depreciação e amortização 12 2.241 4.123
Pagamento baseado em ações 19 6.144 (9.265)
(Ganho) Perda na baixa / venda de 
  ativo imobilizado e intangível (857) 5.186
Provisão para perda esperada 7 2.682 6.182
Equivalência patrimonial 11 (18.567) (64.034)
(Reversão) / Provisão para contingências 17 (377) 251
(Reversão) de outras obrigações e outros - (17.187)
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 898 11.389

150.976 125.928
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 2.480 (1.784)
Outros Ativos (2.004) (1.115)
Obrigações sociais e trabalhistas (1.269) 8.044
Fornecedores (4.106) 825
Impostos a pagar (6.100) (3.904)
Outras contas a pagar (8.417) (1.340)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 131.560 126.654
Juros pagos (10) -
Imposto de renda e contribuição social pagos (34.567) (30.314)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 96.983 96.340
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital em controladas/coligadas 11 (7.345) (97.944)
Dividendos recebidos 11 10.216 7.466
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado (1.174) (733)
Pagamento pela aquisição de intangível 12 - (1.915)
Incorporação de controlada 17.240 -
Pagamento de obrigações por aquisição
  de investimentos (742) (258.880)
Valor da venda de ativos imobilizados e intangível 814 214
Caixa proveniente da RJ Participações 1.393 2.022
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado nas)
  atividades de investimento 20.402 (349.770)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento das parcelas de arrendamento
  mercantil (81) -
Integralização de capital social - 115.000
Crédito com empresas ligadas (2.007) (6.197)
Dividendos pagos (134.428) -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)/ proveniente
  das atividades de financiamento (136.516) 108.803
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (19.131) (144.627)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 67.647 212.274
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 48.516 67.647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela 
alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Pesquisa e desenvolvimento 
- Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de 
desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou 
processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, 
e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento 
e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para 
uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. A vida útil dos ativos de 
desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada projeto. Durante o 
período de desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para redução do valor 
recuperável. Os gastos de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima 
descritos forem atendidos, incluem o custo de mão de obra que são diretamente 
atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de desenvolvimento envolvem um 
plano ou projeto visando à produção de produtos novos para venda ou intenção de 
concluir o ativo para usá-lo. h) Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas 
quando existe um contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são 
identificadas, o preço da transação é mensurável e alocado de forma confiável e quando 
o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente. As receitas são apresentadas 
líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, quando aplicável. 
As receitas podem ainda ser apresentadas líquidas de seus custos com comissão quando 
a Companhia é o agente em parcerias de software. A Companhia segrega as receitas 
em receitas recorrentes e receitas não recorrentes da seguinte forma: Receita recorrente 
- A receita recorrente compreende: (i) assinatura de software, na qual os clientes têm 
acesso ao software em vários dispositivos simultaneamente em sua versão mais recente; 
(ii) manutenção, incluindo suporte técnico e evolução tecnológica; e (iii) serviços, 
incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. A receita recorrente é 
reconhecida no resultado mensalmente ao longo do tempo, à medida que os serviços 
são prestados, a partir da data em que os serviços e software são disponibilizados ao 
cliente e todos os demais critérios de reconhecimento de receita são atendidos. 
A Companhia ativa os gastos de remuneração variável dos vendedores para obtenção 
de contratos pagos na venda de receita de software recorrente e amortiza este custo 
com base no tempo médio de permanência dos clientes. Receita não recorrente - 
A receita não recorrente compreende: (i) taxas de licenciamento, que transferem ao 
cliente o direito de uso do software por tempo indeterminado; e (ii) serviços de 
implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e treinamento. 
(i) Taxa de licenciamento é reconhecida em determinado momento quando todos os 
riscos e benefícios inerentes a licença são transferidos ao comprador mediante a 
disponibilização do software e o valor pode ser mensurado de forma confiável, bem 
como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da 
Companhia. (ii) As receitas de serviços de implementação e customização representam 
obrigação de desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente 
e reconhecidas ao longo do tempo, de acordo com o método de insumo, à medida que 
os custos são incorridos em relação ao total de custos esperados, realizados conforme 
cronograma de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. 
Receitas faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, não compõem os 
saldos das respectivas contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços de 
consultoria e treinamento são reconhecidas no momento em que os serviços são 
prestados. i) Custos e despesas - Os custos de softwares são compostos principalmente 
por salários do pessoal de consultoria e suporte e inclui custos de aquisição de banco 
de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares revendidos, 
bem como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. 
As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento 
de software relacionadas aos novos produtos ou às inovações tecnológicas dos 
softwares existentes, que não atingirem os critérios de capitalização, são registradas 
como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas separadamente das 
despesas comerciais e de marketing, despesas administrativas e outras despesas dentro 
do grupo de despesas operacionais. j) Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas 
de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 0,65% e 1,65%; 
• Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; 
• Imposto sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%; • Contribuição Previdenciária sobre Receita 
Bruta (CPRB) de 4,5% em 2024 e 3,6% em 2025 (i). (i) Em 16 de setembro de 2024, foi 
publicada a Lei Federal nº 14.973/2024, prevendo a manutenção da desoneração da 
folha de pagamentos até 31 de dezembro de 2024 com o recolhimento da CPRB em 
substituição à Contribuição Previdenciária Patronal (CPP). Por outro lado, no período 
de 2025 a 2027, ocorrerá a transição gradual da reoneração da folha de salários, com 
redução gradativa da alíquota da CPRB, até sua completa extinção em 2028. 
Consequentemente, haverá aumento gradual da alíquota da CPP. Esses encargos são 
contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de 
renda e contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro 
compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a 
alíquota nominal de 34% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de 
competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os tributos 
diferidos ativos e/ ou passivos são reconhecidos somente na proporção da expectativa 
de que o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. k) Plano de remuneração baseado em ações - 
Executivos e alguns empregados da Companhia recebem pagamentos baseados em 
ações da sua controladora TOTVS S.A., em que os beneficiários prestam serviços em 
troca de títulos patrimoniais (transações liquidadas com títulos patrimoniais). O custo 
de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais é mensurado com base no 
valor justo na data em que foram outorgados, utilizando um modelo de avaliação 
adequado, cujos detalhes são fornecidos na nota 19. Esse custo é reconhecido em 
despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento 
no patrimônio líquido (em reserva de capital), ao longo do período em que há o serviço 
prestado e, quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de 
aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para transações que 
serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de 
aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período de aquisição pode ter 
expirado e a melhor estimativa da Companhia sobre o número de outorgas que, em 
última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado 
do período representa a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início 
e no fim daquele período. Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que 
completam o seu período de aquisição por não terem sido cumpridas as condições 
de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de 
mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas 
considerando o direito como adquirido indepen dentemente de a condição de mercado 
ou a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras 
condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. l) Ativos mantidos para 
venda - Os ativos não circulantes que são classificados como mantidos para venda 
possuem alta probabilidade de serem recuperados por meio da venda ao invés do 
seu uso contínuo. Os ativos, ou grupo de ativos, mantidos para venda, são geralmente 
mensurados pelo menor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos as 
despesas de vendas. As perdas por redução ao valor recuperável apuradas na 
classificação inicial como mantidos para venda ou para distribuição e os ganhos e 
perdas de remensurações subsequentes, são reconhecidos no resultado, se houver. 
m) Normas revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de 2025 - A seguir 
apresentamos pronunciamentos novos ou revisados, para períodos anuais iniciados 
a partir de 01 de janeiro de 2025, que não tiveram impacto significativo nas 
Demonstrações Financeiras da Companhia: - CPC 02 (R2) - Efeitos nas mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis (intitulado “falta de 
conversibilidade”) e CPC 37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de 
contabilidade; - Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em controlada 
e empreendimento controlado em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis 
individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial; - OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), 
permissões de emissão (allowances) e crédito de descarbonização (CBIO). A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. n) Novas Leis, 
normas, alterações e interpretações de normas emitidas mas não vigentes - As Leis, 
normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a data 
da emissão destas demonstrações financeiras, as quais a Companhia espera ter 
impactos significativos na aplicação destas alterações, estão a seguir apresentadas: 
- CPC 51 - Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras. A norma 
substituirá o CPC 26 (R1) - Apresentação de demonstrações financeiras e propõe, entre 
outros, novos requisitos para a apresentação da demonstração do resultado do 
exercício, como novos totais e subtotais e a classificação das receitas e despesas 
distribuídas entre as categorias: operacional, investimento, financiamento, imposto 
de renda e operações descontinuadas; além da divulgação em notas explicativas das 
medidas de desempenho definidas pela Administração; - Revisão de pronunciamentos 
técnicos nº 28/2025 - Alterações decorrentes do Pronunciamento Técnico CPC 51. 
A Companhia está atuando na identificação dos impactos que as alterações terão nas 
demonstrações financeiras e notas explicativas. - Lei Complementar nº 214/2025: 
publicada em 16 de janeiro de 2025, regulamenta a Reforma Tributária sobre o 
Consumo, com período de transição entre 2026 e 2033, instituindo: (i) Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), que substituirá o ICMS e o ISS (alíquota inicial de 0,1%). 
A cobrança do ICMS e ISS será reduzida em 10% ao ano até sua extinção em 2033; 
(ii) Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), que unificará o PIS e COFINS 
(alíquota inicial de 0,9%). A CBS poderá ser compensada com o PIS/COFINS devidos 
e não gerará impactos nas demonstrações financeiras de 2026. Não existem outras 
Leis, normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC ainda não 
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo nas 
demonstrações financeiras divulgadas pela Companhia.

3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação de 
demonstrações financeiras, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 3.1 Julgamentos - 
No processo de aplicação das políticas contábeis, a Administração fez o seguinte 
julgamento que pode ter efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras: Reconhecimento de receita: julgamentos relacionados à 
identificação das obrigações de performance das vendas de software, que incluem a 
taxa de licenciamento, serviço mensal de software e serviços de implementação/ 
customização que podem ter efeitos significativos no reconhecimento de receita de 
contrato com clientes. A Companhia concluiu que estas obrigações de performance 
são distintas uma vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de 
implementação e customização também são oferecidos por outros fornecedores. 
3.2 Estimativas e premissas - As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e complexidade para 
as demonstrações financeiras da Companhia são: (i) Provisão para perdas esperadas 
do contas a receber – divulgadas na nota 7; (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis 
e intangíveis, incluindo ágio – detalhadas na nota 13; (iii) Provisão para contingências 
– nota 17; (iv) Impostos diferidos - nota 8; (v) Receita de serviços não recorrentes - 
nota 20. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores informações 
sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens comentados acima estão 
apresentadas nas respectivas notas explicativas.
4. Reestruturações societárias: 4.1 Combinação de negócio - Aquisição da Chatbot 
Maker (Suri) - Em 27 de novembro de 2025, a subsidiária TOTVS Large celebrou o 
Contrato de Compra e Venda para aquisição da totalidade do capital social da Chatbot 
Maker Tecnologia da Informação S.A. (Suri), pelo montante de R$28 milhões. 
O contrato prevê o pagamento de preço de compra complementar (earn-out), sujeito 
ao cumprimento de determinadas condições. O fechamento desta transação dependia 
da aprovação das autoridades concorrenciais e da verificação de outras condições 
usuais para este tipo de transação, nas quais foram concluídas em 27 de fevereiro de 
2026. A Suri é especializada em soluções de conversational commerce, automatizando 
e humanizando as interações de Whatsapp, Facebook, Instagram e Webchat em única 
interface com roteamento e categorização automáticos para viabilizar todo processo 
digital de venda e pós venda de produtos e serviços. 4.2 Incorporações de controladas 
- Em 1 de junho de 2025, a subsidiária Wealth Systems foi incorporada pela Companhia, 
pelo acervo líquido de R$14.041, o qual foi avaliado por peritos que emitiram o laudo 
de avaliação contábil do patrimônio líquido na data base de 30 de abril de 2025. 
As variações patrimoniais ocorridas após a data base até a data da efetiva incorporação 
foram absorvidas pela Companhia. Em 31 de outubro de 2025, a controlada indireta 
CMNet Participações foi incorporada pela Companhia, pelo acervo líquido de R$512, o 
qual foi avaliado por peritos que emitiram o laudo de avaliação contábil do patrimônio 
líquido na data base de 30 de setembro de 2025. As variações patrimoniais ocorridas 
após a data base até a data da efetiva incorporação foram absorvidas pela Companhia. 
4.3 Disponível para venda RJ Participações - Em 2025, a Companhia colocou como 
disponível para venda a totalidade de sua participação, correspondente à 80% do 
total de ações ordinárias de emissão da RJ Participações, e atende aos critérios de 
ativo mantidos para venda conforme o CPC 31 - Ativo não circulante mantido para 
venda e operação descontinuada. O investimento da RJ Participações foi reclassificado 
no balanço patrimonial como ativo mantido para venda no exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 no montante de R$53.485.

       RJ
ATIVO 2025
CIRCULANTE 5.055
Ativo fiscal diferido 5.055
NÃO CIRCULANTE 48.430
Investimento 5.057
Imobilizado e Intangível 43.373
Total de ativos mantidos para venda 53.485
Na Demonstração de resultado do exercício, o resultado de equivalência da RJ 
Participações foi reclassificado para a linha de “Lucro líquido da operação descontinuada” 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$1.684. Para melhor 
comparabilidade, o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi reclassificado no 
montante de R$2.787.

RJ
2025 2024

Resultado de equivalência patrimonial 1.684 2.787
Lucro líquido da operação descontinuada 1.684 2.787

5. Instrumentos financeiros dos ativos e passivos financeiros: 5.1. Análise dos 
instrumentos financeiros - É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe 
dos instrumentos financeiros da Companhia, apresentados nas demonstrações financeiras:
Consolidado Nota Classificação por categoria 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 6
Valor justo por 
meio do resultado 48.490 67.558

Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado 26 89
Garantias de investimentos 16 Custo amortizado 35.993 35.523
Contas a receber, líquidas 7 Custo amortizado 39.681 42.487
Instrumentos Financeiros Ativos 124.190 145.657
Fornecedores e outros Custo amortizado 7.154 49.358
Obrigação por aquisição
de investimentos 16

Valor justo por 
meio do resultado 5.403 5.157

Obrigação por aquisição
de investimentos 16 Custo amortizado 35.993 36.246
Outros passivos Custo amortizado 11 308
Passivos financeiros 48.561 91.069
Os ativos e passivos apresentados acima não diferem significativamente de seus 
valores justos.
5.2. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia 
está exposta na condução das suas atividades são: a) Risco de Liquidez: a liquidez do 
fluxo de caixa da Companhia é monitorada diariamente pelas áreas de Gestão da 
Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia 
de recursos, quando necessária. A Companhia reforça o compromisso na gestão de 
recursos para a manutenção do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos 
de liquidez. b) Risco de Crédito: é o risco da contraparte de um negócio não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria a um prejuízo financeiro. O risco de crédito relativo à prestação de serviços e 
venda de licenças é minimizado por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento 
ativo da inadimplência por meio de políticas claras referentes à venda de serviços e 
venda de licenças de software. c) Risco de Mercado: está relacionado à exposição 
dos riscos: (i) aplicações financeiras referenciadas em CDI; e (ii) flutuação nas taxas 
de câmbio dos passivos e ativos em moeda estrangeira das controladas do mercado 
internacional. A Companhia atua para que sua exposição líquida seja mantida em 
nível aceitável de acordo com as políticas e limites definidos pela Administração e os 
fatores econômicos e políticos em cada uma destas empresas. 5.3. Gestão de capital 
- O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um 
rating de crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, 
a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. 
A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às 
condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode 
efetuar pagamentos de dividendos e captação de novos empréstimos.
6. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com 
a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos 
estratégicos da Companhia, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores 
mantidos em caixa e equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias 
da data das respectivas operações e sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

2025 2024
Disponibilidades 26 89
Fundo de Investimento 48.490 67.558
Caixa e equivalentes de caixa 48.516 67.647
A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em 
instituições financeiras de primeira linha. A Companhia concentra seus investimentos 
em um fundo exclusivo de investimento. O fundo é composto por cotas de fundos de 
investimentos cuja carteira é formada por ativos de renda fixa e liquidez imediata. 
Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente títulos 
da dívida pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos 
da Companhia são substancialmente remunerados com base em percentuais da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração 
média mensal e efetiva de 100,04% do CDI em 31 de dezembro de 2025 (100,28% em 
31 de dezembro de 2024). A seguir apresentamos a abertura da carteira do fundo de 
investimento exclusivo:
 2025 2024
Juros Pós
Caixa e CPR (i) 43,34% 51,87%
Crédito Privado 5,02% 5,46%
Títulos Públicos 51,37% 42,35%
Derivativos 0,27% 0,32%
Juros Pré
Crédito Privado 0,24% 0,32%
Títulos Públicos 0,03% 0,00%
Derivativos -0,27% -0,32%
Total 100,00% 100,00%
(i) CPR: operação compromissada com lastro em títulos públicos.

7. Contas a receber de clientes: A seguir apresentamos os montantes a receber:
2025 2024

Mercado interno 44.021 49.943
Mercado externo 32 29
Contas a receber bruto 44.053 49.972
(-) Provisão para perda esperada (4.372) (7.485)
Contas a receber líquido 39.681 42.487
Ativo circulante 39.575 42.107
Ativo não circulante (i) 106 380
(i) As contas a receber de longo prazo referem-se basicamente à venda de licenças de 
software, serviços de implementação e customização e está apresentado líquido do 
ajuste a valor presente.
A Companhia utiliza uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica 
observada pela controladora TOTVS S.A. para calcular a perda de crédito esperada.

2025 2024
Saldo no início do exercício 7.485 5.120
Complemento de provisão, líquido da recuperação de créditos 2.682 6.182
Baixa de provisão por perdas (5.969) (3.817)
Incorporação de controladas 174 -
Saldo no final do exercício 4.372 7.485
A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de vencimento (aging list) 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

2025 2024
A vencer 32.012 32.107
A faturar 4.092 8.321
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 2.281 1.615
de 31 a 60 dias 504 596
de 61 a 90 dias 580 449
de 91 a 180 dias 1.832 438
de 181 a 360 dias 678 4.695
mais de 361 dias 2.074 1.751
Contas a receber bruto 44.053 49.972
(-) Provisão para perda esperada (4.372) (7.485)
Contas a receber líquido 39.681 42.487
8. Tributos sobre o Lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e 
diferidos, foram computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais acumulados e 
base negativa da contribuição social, respectivamente, bem como diferenças 
temporárias e expectativa de apuração de lucros tributários futuros. 8.1. Reconciliação 
da despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição 
social é demonstrada a seguir:

2025 2024
Lucro antes da tributação 158.812 189.283
Imposto de renda e contribuição social à taxa combinada
  de 34%: (53.996) (64.356)
Ajustes para demonstração de taxa efetiva:
Equivalência patrimonial 17.507 33.158
Lei 11.196/05 - incentivo à P & D (i) 3.156 2.698
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 599 530
Outros 903 (308)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (31.831) (28.278)
Imposto de renda e contribuição social correntes (38.966) (39.254)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.135 10.976
Taxa efetiva 20,0% 14,9%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvi mento 
tecnológico do país, que concede incentivos fiscais às empresas que desenvolvam 
atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de inovação tecnológica.
8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social
Decorrentes de diferenças temporárias: 2025 2024
Diferença entre base fiscal e contábil de ágio 55.856 47.549
Benefício fiscal pela amortização de ágio (45.056) (41.979)
Receitas ou faturamentos antecipados e/ou a faturar 1.978 383
Provisão para perda esperada 1.486 2.545
Provisão para contingências e outras obrigações 3.807 6.277
Provisão de fornecedores 1.815 2.720
Ajustes a valor presente 15.631 16.969
Outras 5.233 3.684
Imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 40.750 38.148
Ativo fiscal diferido 40.750 38.148
A Companhia está apresentando o imposto de renda e contribuição social diferidos 
de forma líquida no ativo não circulante por entidade jurídica.
Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos:

2025 2024
Saldo no início do exercício 38.148 27.171
Despesa da demonstração de resultado 7.135 10.976
Incorporação de controladas 523 -
Ativo mantido para venda (i) (5.055) -
Outros (1) 1
Saldo no final do exercício 40.750 38.148
(i) Ativo mantido para venda, referente às operações da RJ Participações, conforme nota 4.3.
9. Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes 
relacionadas são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes. 
Os principais saldos de ativos, passivos, receitas e custos em 31 de dezembro de 2025 
e de 2024 são assim demonstrados:

2025

Empresa
Contas a 
receber

Outros 
ativos

Contas 
a pagar

Outros 
passivos Receitas Despesas

TOTVS - - 18 - - 172
RD Station 18 - - - 375 -
Lexos (i) - 13.100 - - - -
Outros - - - 1.332 - -
Total 18 13.100 18 1.332 375 172

2024

Empresa
Contas a 
receber

Outros 
ativos

Contas 
a pagar

Outros 
passivos Receitas Custos

TOTVS - 33 17 - - 189
Wealth Systems - 1.332 - - - -
Lexos (i) - 11.064 - - - -
Outros 6 - - 1.336 31 16
Total 6 12.429 17 1.336 31 205
(i) Referem-se a contratos de mútuo com a subsidiária Lexos, cujos vencimentos são 
em 31 de março de 2026 e a taxa de juros é de 3,5% a.a..
Não há honorários de Administração, para a TOTVS Large individual, pois são os 
mesmos administradores da controladora TOTVS S.A.
10. Outros ativos: A seguir apresentamos a composição de outros ativos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024:

2025 2024
Despesas antecipadas (i) 879 965
Adiantamento a funcionários (ii) 9.436 6.925
Adiantamento a fornecedores 449 445
Total 10.764 8.335
Ativo circulante 6.606 5.000
Ativo não circulante 4.158 3.335
(i) Inclui os valores de tributos pagos e renovações de contratos com fornecedores 
referentes às despesas que serão incorridas durante os próximos anos; (ii) Representa 
adiantamentos de férias e outros adiantamentos para funcionários.
11. Investimentos: Os investimentos da Companhia são avaliados com base no método 
de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em sociedades controladas 
estão a seguir apresentados:

2025 2024
Investimentos em controladas 216.439 186.269
Ágio sobre mais valia de ativos 2.025.099 2.120.129
Total do investimento 2.241.538 2.306.398
Provisão para perdas em investimentos em controladas (13.019) (12.362)
Total do investimento, líquido de provisão para perda 2.228.519 2.294.036

A movimentação da conta de investimentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é como segue:
Informações contábeis resumidas das controladas 

 em 31 de dezembro de 2025
Equivalência patrimonial 
dos exercícios findos em:

Saldo de 
investimentos em (i):

Participação 
acionária Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Resultado 
do exercício 2025 2024 2025 2024

Wealth Systems - - - - 12.855 3.741 3.227 4.479 - 28.772
TOTVS Hospitality 26,88% 70.801 13.470 57.331 85.938 27.072 7.108 4.239 88.500 90.294
RJ Participações 80% 5.057 - 5.057 - 1.684 - - - 45.997
CMNet Participações - - - - - (134) (134) (782) - 4.620
RD Station 100% 335.062 134.034 201.028 586.704 45.764 13.802 63.936 2.130.776 2.114.005
Lexos 100% 2.714 15.733 (13.019) 12.528 (4.987) (5.436) (7.838) 9.243 10.348
Total 18.567 64.034 2.228.519 2.294.036
(i) O saldo total contempla os investimentos no montante de R$2.241.538 (R$2.306.398 em 31 de dezembro de 2024) e a provisão para perdas em investimentos em 
controladas no montante de R$13.019 (R$12.362 em 31 de dezembro de 2024).
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Aos Acionistas e Diretores da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da TOTVS Large Enterprise Tecnologia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 

financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho 
de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2026

 Auditores Independentes Ltda. Wagner Bottino
 CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP196907/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

(Continuação)

A seguir apresentamos as movimentações da conta de investimentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025:
Equivalência patrimonial

2024 (iv) Adições (ii)
Dividendos 

(iii)
Equivalência  
patrimonial

Amortização  
de PPA (i) Total

Variação 
cambial

Reestruturações  
societárias 2025 (iv)

Wealth Systems 28.772 45 - 3.741 (514) 3.227 - (32.044) -
TOTVS Hospitality 90.294 - (10.216) 7.108 - 7.108 55 1.259 88.500
RJ Participações 45.997 - - - - - 135 (46.132) -
CMNet Participações 4.620 - - (134) - (134) 399 (4.885) -
RD Station 2.114.005 2.969 - 45.764 (31.962) 13.802 - - 2.130.776
Lexos 10.348 4.331 - (4.987) (449) (5.436) - - 9.243
Total 2.294.036 7.345 (10.216) 51.492 (32.925) 18.567 589 (81.802) 2.228.519
(i) O saldo do ágio e os intangíveis provenientes das controladas estão apresentados na composição do Investimento da Companhia. A amortização de ágio sobre mais valia 
de ativos no exercício foi de R$32.925 (R$33.492 em 31 de dezembro de 2024); (ii) Refere-se à adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) e adições de ILP mensal; 
(iii) Dividendos recebidos são apresentados nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa na atividade de Investimentos; (iv) O saldo total contempla os investimentos no montante 
de R$2.241.538 (R$2.306.398 em 31 de dezembro de 2024) e a provisão para perdas em investimentos em controladas no montante de R$13.019 (R$12.362 em 31 de 
dezembro de 2024).
12. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, enquanto que o custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Os detalhes estão apresentados a seguir:

Software Marcas e patentes Carteira de clientes
Ativos de 

desenvolvimento (i) Outros Ágio
Total do 

intangível
Custo
Saldos em 2023 36.985 814 19.913 40.635 2.503 135.266 236.116
Adições - - - 1.915 - - 1.915
Baixas - - - (6.193) - - (6.193)
Saldos em 2024 36.985 814 19.913 36.357 2.503 135.266 231.838
Adições - - - - - - -
Incorporação de controladas (i) 8.722 1 1.253 - 1.442 20.891 32.309
Saldos em 2025 45.707 815 21.166 36.357 3.945 156.157 264.147
Amortização
Saldos em 2023 (33.133) (418) (16.827) (35.082) (375) - (85.835)
Amortização no exercício (740) (30) (253) (2.116) (499) - (3.638)
Baixas - - - 841 - - 841
Saldos em 2024 (33.873) (448) (17.080) (36.357) (874) - (88.632)
Amortização no exercício (739) (30) (138) - (501) - (1.408)
Incorporação de controladas (i) (8.877) - (3.257) - (1.443) - (13.577)
Saldos em 2025 (43.489) (478) (20.475) (36.357) (2.818) - (103.617)
Valor líquido
Saldos em 2025 2.218 337 691 - 1.127 156.157 160.530
Saldos em 2024 3.112 366 2.833 - 1.629 135.266 143.206
Taxa média ponderada de amortização anual 8,59% 8,32% 10,21% - 20,00% -
Vida útil média (em anos) 5 a 12 3,7 a 25 4,7 a 10,6 - 5 -
(i) Movimentação proveniente da incorporação de controladas conforme nota 4.2.
A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos 
gerados em combinação de negócios são fundamentadas em estudo técnico de empresa especializada independente.

13. Análise do valor recuperável de ativos: O teste de impairment é realizado 
anualmente, e não resultou na necessidade de provisão para perda, visto que o valor 
recuperável estimado de cada unidade geradora de caixa foi superior ao valor líquido 
contábil em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. Os investimentos e ágio da Companhia 
se concentram em duas UGGs definidas da seguintes forma: • UGC Gestão - Operação 
de software onde a TOTVS Large está inserida na sua controladora TOTVS e suas 
subsidiárias; • UGC RD - Além das operações da RD Station, passou a integrar as 
subsidiárias Lexos e Exact, que no ano anterior foram testadas individualmente. Para 
fins de teste de impairment, as premissas adotadas para projeção dos fluxos de caixa 
futuros são baseadas no plano de negócios do Grupo, aprovado anualmente pela 
Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor 
estimativa da Administração em relação às condições econômicas que existirão durante 
a vida econômica destes ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os 
fluxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa representativa do custo 
de capital. As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso são: • Taxa 
de desconto - representam a avaliação de riscos no atual mercado, específicos a cada 
unidade geradora de caixa, levando em consideração o valor do dinheiro pela passagem 
do tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não foram incorporados 
nas premissas incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto 
é baseado em circunstâncias específicas de cada UGC. Os fluxos de caixa futuros 
estimados foram descontados pela taxa de desconto nominal de 13,66% e 14,42% 
(entre 13,52% a.a. e 20,10% a.a. em 31 de dezembro de 2024). • Perpetuidade - 
a taxa de crescimento nominal utilizada para extrapolar as projeções foi de 5,6% a.a. 
(entre 5,5% e 5,6% em 31 de dezembro de 2024).
14. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 os saldos 
de salários e encargos a pagar são assim compostos:

2025 2024
Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 5.386 4.709
Férias a pagar 10.883 10.619
Participação nos resultados e bônus 4.571 4.117
IRRF a recolher 3.007 3.077
Outros 192 256

24.039 22.778
Obrigações sociais (i) 2.338 1.978
Total 26.377 24.756
(i) Contempla a provisão da Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) referente à 
reoneração parcial da folha de pagamento.

15. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os saldos de obrigações 
fiscais são assim compostos:

2025 2024
CPRB a recolher (i) 1.202 1.406
ISS a recolher 973 921
PIS e COFINS a recolher 5.525 4.389
IRPJ e CSLL a recolher 3.794 5.972
Total 11.494 12.688
Passivo circulante 11.494 12.688
(i) Contribuição previdenciária sobre a receita bruta.
16. Obrigações por aquisição de investimentos: As obrigações por aquisição dos 
investimentos referem-se aos valores devidos aos acionistas vendedores das empresas 
adquiridas ou por retenção de garantia. As obrigações estão registradas no passivo 
circulante e não circulante, conforme segue:

2025 2024

Pagamento 
contingente

Outras 
contas 

a pagar Total
Pagamento 

contingente

Outras 
contas 

a pagar Total
RD Station (i) - 30.695 30.695 - 30.891 30.891
Lexos - 2.738 2.738 - 2.394 2.394
RJ Particip. 5.403 - 5.403 5.157 - 5.157
Tail Target - 2.560 2.560 - 2.961 2.961
Total 5.403 35.993 41.396 5.157 36.246 41.403
Passivo circulante 5.403 8.273 13.676 5.157 5.674 10.831
Passivo não circulante - 27.720 27.720 - 30.572 30.572
(i) Em 07 de maio de 2024, a Companhia exerceu a opção de compra da participação 
remanescente da RD Station pelo valor de R$258.880.
As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme demonstrado 
a seguir:
Ano 2025 2024
2026 - 2.238
2027 24.981 25.940
2028 em diante 2.739 2.394
Passivo não circulante 27.720 30.572

A seguir apresentamos os valores retidos de obrigações por aquisição de investimentos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os quais são atualizados pelo CDI até o 
cronograma de liberação ou sua compensação conforme definido em contrato:

2025 2024
Garantias de investimentos circulante 5.713 4.951
Garantias de investimentos não circulante 30.280 30.572
Total 35.993 35.523
17. Provisões para contingências: 17.1. Processos em andamento com provisão para 
contingências e obrigações legais vinculados a processos judiciais - A Companhia, 
no curso normal de suas operações, está envolvida em determinadas ações judiciais 
sobre questões tributárias, previdenciárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais 
em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas prováveis estimadas no desfecho das ações em curso. O valor provisionado 
reflete a melhor estimativa corrente da Administração da Companhia. O valor das 
provisões constituídas em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são como segue:

2025 2024
Tributárias 1.269 2.018
Trabalhistas 7.709 14.106
Cíveis 2.218 2.337

11.196 18.461
a) Movimentação das provisões - A movimentação das provisões nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são como segue:

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Saldos em 2023 1.524 14.819 4.050 20.393
(+) Complemento de provisões 450 695 249 1.394
(+) Atualização monetária 96 925 315 1.336
(-) Reversão de provisão não utilizada - (1.120) (23) (1.143)
(-) Baixa por pagamento (52) (1.213) (2.254) (3.519)
Saldos em 2024 2.018 14.106 2.337 18.461
(+) Complemento de provisão - 218 141 359
(+) Atualização monetária 91 684 174 949
(-) Reversão de provisão não utilizada (52) (612) (72) (736)
(-) Baixa por pagamentos (788) (6.687) (362) (7.837)
Saldos em 2025 1.269 7.709 2.218 11.196
A Companhia mantém depósitos judiciais relacionados a processos judiciais classificados 
no grupo de ativo não circulante no montante de R$1.647 em 31 de dezembro de 
2025 (R$1.887 em 31 de dezembro de 2024).
17.2. Contingências possíveis - Adicionalmente, a Companhia é parte de ações cujo 
risco de perda, de acordo com a avaliação de seus assessores legais, validade pelo 
jurídico interno e a Administração da Companhia, é classificado como possível, para 
as quais nenhuma provisão foi reconhecida, como segue:
Natureza 2025 2024
Tributárias 31.994 28.150
Trabalhistas 3.198 13.501
Cíveis 5.802 20.654

40.994 62.305
Os processos classificados como perda possível apresentados no quadro acima não contem plam 
processos individualmente relevantes em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.
18. Patrimônio líquido: a) Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$2.125.000, representado por 1.844.401.198 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pertencentes em sua 
totalidade à TOTVS S.A.. b) Reserva de capital - Os saldos das reservas de capital em 
31 de dezembro de 2025 e de 2024 foram compostos da seguinte forma:

2025 2024
Reserva de ágio 37.185 37.185
Plano de remuneração baseado em ações 14.549 8.405
Diluição de participação societária (54) (54)

51.680 45.536
c) Destinação do Lucro - A Companhia constituiu R$6.433 de reserva legal, R$95.527 
de dividendos propostos pela Administração e R$26.705 de reserva de retenção de 
lucros, referente ao lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, que 
serão submetidas à aprovação em AGO - Assembleia Geral Extraordinária.

2025 2024
Lucro líquido do exercício da controladora 128.665 163.792
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº. 6.404/76) (6.433) (8.190)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 122.232 155.602
Dividendo mínimo obrigatório – 25% 30.558 38.901
Dividendos pagos superior ao mínimo obrigatório 64.969 -
Dividendos propostos pela Administração 95.527 38.901

19. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia mensura o custo de 
transações liquidadas com ações de sua controladora TOTVS S.A. a seus empregados, 
baseada no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. O valor 
justo das ações restritas é o valor de mercado na data da concessão de cada plano. 
Nos programas vigentes, os elegíveis terão direito de receber as ações restritas ao 
final do período de carência, sendo que durante o período de carência, os participantes 
não farão jus ao recebimento de dividendos, nem Juros sobre Capital Próprio, relativos 
às Ações Restritas. Os planos em vigência são: (i) Programa ILP Destaques, (ii) Programa 
ILP Master e (iii) Programa ILP Performance. Do valor total de R$6.144 registrado em 
reservas de capital em 31 de dezembro de 2025 é composto por: R$293 (R$1.311 em 
31 de dezembro de 2024) referente ao plano de remuneração baseado em ações da 
Companhia e o valor de R$5.851 (R$10.576 negativo em 31 de dezembro de 2024, 
devido ao ganho ou perda na transação entre sócios) é referente ao plano de 
remuneração de ações de suas subsidiárias.
20. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita 
líquida apresentada na Demonstração de Resultados da Companhia para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, foram como segue:

2025 2024
Software recorrente 343.151 319.647
Software não recorrente 15.009 34.522
Taxa de licenciamento 2.967 16.478
Serviços não recorrentes 12.042 18.044
Receita bruta 358.160 354.169
Cancelamentos (1.769) (3.931)
Impostos incidentes sobre vendas (38.295) (39.981)
Deduções (40.064) (43.912)
Receita líquida 318.096 310.257
21. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta as informações sobre 
os custos e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024:
Natureza 2025 2024
Salário, benefícios e encargos 136.492 127.934
Serviços de terceiros e outros insumos 46.942 47.887
Comissões 3.892 2.812
Depreciação e amortização 2.241 4.123
(Reversão)/ Provisão para contingências (377) 251
Provisão para perda esperada 2.682 6.182
Outras (i) (1.098) (678)
Total 190.774 188.511
Função 2025 2024
Custo de softwares 77.663 74.914
Pesquisa e desenvolvimento 31.992 29.661
Despesas comerciais e de marketing 75.001 82.850
Provisão para perda esperada 2.682 6.182
Despesas gerais e administrativas 4.530 9.749
Outras (receitas)/ despesas operacionais (i) (1.094) (14.845)
Total 190.774 188.511
(i) Esta rubrica contempla os ajustes referentes a obrigações por aquisição de investimentos, 
sendo uma reversão de R$17.187 em 31 de dezembro de 2024 (não houve 
movimentação em 31 de dezembro de 2025) conforme mencionado na nota 16.
22. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 foram como segue:

2025 2024
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 17.224 18.126
Variação monetária ativa 2.361 2.220
Ajuste a valor presente 74 47
Variação cambial ativa (ii) 20 (6.779)
Outras receitas financeiras - 4

19.679 13.618
Despesas financeiras
Juros incorridos (4.812) (3.772)
Variação monetária passiva (1.592) (1.869)
Despesas bancárias (50) (35)
Ajuste a valor presente passivo (i) (261) (10.278)
Variação cambial passiva (ii) (41) 5.839

(6.756) (10.115)
Resultado financeiro líquido 12.923 3.503
(i) Ajuste a valor presente da obrigação por aquisição de investimentos; (ii) Estorno 
da variação cambial, em 2024, referente à venda da antiga subsidiária Bematech BIC.
23. Evento subsequente: Em 27 de fevereiro de 2026, a Companhia concluiu, após 
terem sido atendidas todas as condições precedentes aplicáveis, incluindo, sem limitação, 
a aprovação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), a aquisição da 
totalidade do capital social da Chatbot Maker Tecnologia da Informação Ltda..

Cartonifício Valinhos S.A.
CNPJ 45.992.476/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas das demonstrações contábeis
1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 
outubro de 1944, tendo como objeto social específico 
(AGE 19/Outubro/1977): a exploração da indústria, 
comércio, importação e exportação, de celulose, papel, 
papelão, plásticos de qualquer qualidade e seus artefatos, 
artigos similares e conexos, exploração agropecuária, 
reciclagem em geral, chapas e caixas de papelão ondulado, 
podendo ainda participar de outras sociedades como 
quotista ou acionista. 

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 2025.
      Valinhos, Março/2026.                                                     A Administração

Balanço Patrimonial Nota 2025 2024
Ativo/Ativo circulante 79.281 115.295
 Caixa e equivalentes de caixa 3 35.933 66.166
 Contas a receber de clientes 4 22.041 25.842
 Estoques 5 16.953 12.736
 Tributos a recuperar 6 3.076 9.470
 Adiantamentos 7 298 253
 Outras contas a receber 8 981 828

Ativo não circulante 103.129 99.552
 Tributos a recuperar 6 4.543 3.171
 Outras contas a receber 8 61 61
 Imobilizado 9 98.523 96.320
 Intangível 2 –
Total do ativo 182.410 214.847

Balanço Patrimonial Nota 2025 2024
Passivo/Passivo circulante 26.360 33.143
 Empréstimos e financiamentos 10 8.143 8.592
 Fornecedores 11 10.572 16.463
 Tributos a pagar 12 3.881 4.478
 Obrigações sociais e
  trabalhistas 13 2.124 2.050
 Adiantamentos de clientes 84 572
 Outros valores a pagar
  e provisões 14 1.555 988
Passivo não circulante 4.954 12.264
 Empréstimos e financiamentos 10 4.281 11.373
 Tributos a pagar 12 673 891
Patrimônio líquido 151.096 169.440
 Capital social 15 120.000 50.000
 Reservas de capital 11.996 9.970
 Reservas de lucros 19.100 109.470
Total do passivo e patrimônio líquido182.410 214.847

Demonstração de
 Resultado Nota 2025 2024

 Receita líquida 16 181.391 195.930
 Custo das vendas 17 (152.199) (138.321)(*)
Lucro bruto 29.192 57.610
 Despesas com vendas 17 (11.515) (11.975)(*)
 Despesas administrativas 17 (14.281) (16.608)(*)
 Outros ganhos (perdas),
  líquidos 18 511 22.463
Lucro antes do resultado financeiro 3.907 51.490
 Receitas financeiras 8.468 5.682
 Despesas financeiras (3.291) (5.807)
Receitas (despesas)
 financeiras, líquidas 19 5.177 (125)
Lucro antes do IR e da CS 9.084 51.365
 IR e CS correntes 20 (37) (12.731)
 IR e CS diferidos 20 1.722 1.876
Lucro líquido do exercício 10.769 40.510
Lucro básico por ação
De operações continuadas 21 0,204 0,810
(*) Reclassificado o lançamento de fretes de venda para 
despesas comerciais e o frete de compras para custo das 
vendas em 2024 para melhor comparabilidade.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
social

Reser-
vas de
capital

Reser-
vas de
lucros Total

Em 1º/01/2024 50.000 8.053 91.560 149.613
 Lucro/(Prejuízo)
  Líquido exercício – – 40.510 40.510
 Dividendos distribuídos – – (10.000) (10.000)
 Juros sobre capital próprio – – (10.683) (10.683)
 Reserva legal – 1.918 (1.918) –
Em 31/12/2024 50.000 9.970 109.470 169.440
 Integralização
  de capital 70.000 – (70.000) –
 Lucro/(Prejuízo)
  líquido exercício – – 10.769 10.769
 Lucros/Dividendos
  distribuídos – – (15.000) (15.000)
 Juros sobre capital próprio – – (14.114) (14.114)
 Reserva legal – 2.026 (2.026) –
Em 31/12/2025 120.000 11.996 19.100 151.096

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2025 2024
 Lucro (prejuízo) antes do
  IRPJ e da CSLL 9.084 51.365
 Ajustes do lucro (prejuízo) líquido
  Provisões para contingências – 199
  Perdas estimadas de créditos de
   liquidação duvidosa (1) 996
  Depreciação e amortização 11.049 8.267
  Variações cambiais (1.358) 92
  Provisões diversas (848) 848
  (Ganho) Prejuízo da alienação
   de imobilizado (491) (1.205)
Lucro (prejuízo) líquido ajustado 17.435 60.562
 Variações nos ativos e passivos 
  operacionais
  Contas a receber de clientes 3.801 4.839
  Estoques (4.216) 3.657
  Tributos a recuperar 5.022 (10.004)
  Adiantamentos fornecedores (45) 538
  Outras contas a receber (152) (369)
  Fornecedores (6.102) 2.850
  Tributos a pagar 61 (668)
  Obrigações sociais e trabalhistas 75 24
  Adiantamentos de clientes (488) 166
  Outros valores a pagar 567 (5)
Caixa gerado nas operações 15.958 61.590
  IRPJ e CSLL pagos 809 (13.509)

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2025 2024
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades operacionais 16.766 48.081
 Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos
  Compra de ativo imobilizado (12.248) (25.421)
  Receita na alienação de
   ativo imobilizado 545 1.245
Caixa aplicado nas atividades
 de investimentos (11.703) (24.176)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
  Empréstimos líquidos
  (Obtenção - Liquidação) (6.182) 629
  Lucros distribuídos (29.114) (22.987)
  Pagamentos de créditos
   tomados de sócios – (350)
Caixa aplicado nas atividades
 de financiamentos (35.295) (22.709)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos (30.232) 1.196
 Caixa e equiv. de caixa no
  início do período 66.166 64.969
 Caixa e equiv. de caixa no
   fim do período 35.933 66.166

Diretoria: Fernando Antônio Segismundo Caffarena Celani
Diretor-Presidente

Contador: Victor Marcos Pinto Alves - CRC - 1SP-226988/O-2
Selores Contabilidade SS Ltda. - CNPJ 35.032.982/0001-88

As Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes 
encontram-se em sua íntegra na sede da empresa e no link: www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Etc. Participações S.A. CNPJ nº 08.474.754/0001-95
Demonstrações Financeiras Individual e Consolidado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Ativo Circulante - 2 25.265 27.189
Caixa e equivalentes de caixa - 2 67 4.056
Títulos e valores mobiliários - - 20.713 14.633
Contas a receber de clientes - - 2.141 2.959
Outras contas a receber - - 214 169
Impostos a recuperar - - 2.041 4.622
Despesas antecipadas - - 89 750
Ativo não circulante 106.957 105.562 166.166 151.986
lmpostos a recuperar - - 1.980 652
Partes relacionadas - - 635 635
Depósitos judiciais - - 564 565

- - 3.179 1.852
Investimentos em controladas 106.957 105.562 - -
Imobilizado líquido - - 1.565 2.065
Intangível líquido - - 161.422 148.069

106.957 105.562 162.987 150.134
Total do Ativo 106.957 105.564 191.431 179.175

Passivo e Patrimônio Líquido
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Passivo circulante 828 859 18.100 17.882
Empréstimos e financiamentos - - 12.833 7.558
Debêntures 814 723 814 723
Fornecedores - - 2.244 2.760
Obrigações trabalhistas 2 2 327 393
Obrigações tributárias 12 134 1.632 2.615
Outras contas a pagar - - 212 189
IR e CS a recolher - - - 24
Adiantamento de clientes - - 38 3.620
Passivo não circulante 24.337 22.725 91.283 79.054
Empréstimos e financiamentos - - 15.033 12.669
Debêntures 20.523 19.123 20.523 19.123
Receita diferida - - 53.134 44.083
Obrigações trabalhistas - - - 78
Obrigações tributárias 26 - 1.264 1.289
Débitos com partes relacionadas 3.788 3.602 - -
Provisão para demandas judiciais - - 1.329 1.812
Patrimônio líquido 81.792 81.980 81.792 81.980
Capital social 687 687 687 687
( - ) Ações em tesouraria (1.373) (1.373) (1.373) (1.373)
Reserva legal 137 137 137 137
Reserva de capital 1.965 1.965 1.965 1.965
Reserva de incentivos fiscais 80.376 80.564 80.376 80.564
Participações de acionistas
 minoritários - - 256 259

81.792 81.980 82.048 82.239
Total do passivo
 e do patrimõnio líquido 106.957 105.564 191.431 179.175

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de Capital Reservas de Lucros

Descrição
Capital 
social

Reserva 
de ágio

Ações em 
tesouraria

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivo fiscal

Lucros 
acumulados Subtotal

Participação de 
acionistas não Total

Saldos em 31/12/2022 687 1.965 (1.373) 137 65.822 - 67.Z38 196 67.434
Lucro líquido do exercício - - - - - 14.742 14.742 (62) 14.680
Constituição de reservas - - - - 14.742 (14.742) - - -
Participação de acionistas
  \ não controladores - - - - - - - 125 125
Saldos em 31/12/2023 687 1.965 (1.373) 137 80.564 - 81.980 259 82.239
Prejuízo do exercício - - - - - (205) (205) 3 (202)
Constituição de reservas - - - - (205) 205 - - -
Ajustes exercícios anteriores - - - - 17 - 17 - 17
Participação de acionistas
  \ não controladores - - - - - - - (6) (6)
Saldos em 31/12/2024 687 1.965 (1.373) 137 80.376 - 81.792 256 82.048

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido antes (prejuízo) 
  do IR e da CS (250) 14.742 (577) 15.142
Ajuste para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização - - 879 964
Baixo de ativo imobilizado - - (10) -
Ajuste ao valor recuperável
  do intangível - - 6.272 10.981
Recursos públicos recebidos - Reconhecimento 
  no cumprimento objeto - - (12.821) (26.547)
Resultado de equivalência  
  patrimonial (1.375) (16.390) - -
Provisão para demandas judiciais - - (483) 52
Ganhos com adesão ao REFIS IV (46) - (403) -
Juros apropriados 5 - 862 747
Juros apropriados - Debêntures 1.490 331 1.490 331
Receita diferida - - (2.406) (4.634)

(176) (1.317) (7.196) (2.964)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes - - 818 (121)
Impostos a recuperar - - 1 1
Créditos diversos - - 616 (583)
Acréscimos (decréscimo) em passivos
Fornecedores - - (516) (271)
Obrigações trabalhistas e tributárias (13) 13 (1.152) 505
Contas a pagar - - 23 (1)
Recursos públicos recebidos - - 21.872 26.261
Caixa proveniente das
  atividades operações (189) (1.304) 14.466 22.827

IR e CS pagos - - (24) (1.791)
Caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais (189) (1.304) 14.442 21.036
Das atividades de investimento
Acréscimo em investimentos - (1) - -
Redução (acréscimo) do imobilizado - - 42 (65)
Acréscimo do intangível - - (20.036) (25.462)
Redução (acréscimo) do
  investimento de curto prazo - - (6.080) 1.663
Caixa líquido provieniente das (aplicado nas)
  atividades de investimento - (1) (26.074) (23.884)
Das atividades de financianientos
Movimentação líquida de 
  empréstimos e financiamentos - - 7.639 3.604
Debêntures 1 (108) 1 (109)
Caixa líquido provieniente das (aplicado nas)
  atividades de financiamentos 1 (108) 7.640 3.495
Das atividades de financiamento com acionistas
Débitos com partes relacionadas 186 1.413 - -
Participação de acionistas
  minoritários - - 3 (62)
Caixa líquido provieniente das (aplicado nas) 
  atividades de financiamentos
   com acionistas 186 1413 3 (62)
Aumento/(redução) de caixa
  e equivalentes de caixa (2) - (3.989) 585
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2 2 4.056 3.471
No final do exercício - 2 67 4.056
Aumento/(redução) de caixa
  e equivalente de caixa (2) - (3.989) 585

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita da prestação de serviços - - 10.464 31.854
(-) Impostos sobre venda - - (923) (2.304)
Receita líquida da prestação
 de serviços - - 9.541 29.550
Receita diferida -
 Recursos públicos recebidos - - 12.821 26.547
Receita líquida - - 22.362 56.097
Custo dos serviços prestados - - (5.053) (15.421)
Lucro bruto operacional - - 17.309 40.676
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com pessoal (22) (20) (2.588) (5.497)
Gerais e administrativas (9) (5) (4.202) (4.584)
Depreciação e amortização - - (879) (965)
Ajuste ao valor recuperável do intangível  - - (6.272) (10.981)

Outras receitas (despesas)
 operacionais 46 - 1.154 39
Lucro operacional antes das
 participações societárias 15 (25) 4.522 18.688
Equivalência patrimonial 1.375 16.390 - -
Lucro antes do resultado financeiro 1.390 16.365 4.522 18.688
Despesas financeiras (1.640) (1.623) (5.208) (3.720)
Receitas financeiras - - 109 174
Lucro antes do IR e da CS (250) 14.742 (577) 15.142
IR e CS - Corrente - - - (338)
IR e CS - Diferido 45 - 369 -
Participações de minoritários - - 3 (62)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (205) 14.742 (205) 14.742
Quantidade de ações 598 598 598 598
Lucro (prejuízo) por ação (0,34) 24,67 (0,34) 24,67

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Total do resultado abrangente 
  do exercício (205) 14.742 (205) 14.742
Total do resultado abrangente
  do exercício (205) 14.742 (205) 14.742

‘’O parecer completo com notas explicativas e parecer dos auditores
independentes Exgroup Planners Auditores Independentes, emitido em
31/12/2024, encontra-se disponível na sede social da Companhia.’’

Hugo Mattos Janeba - Diretor Presidente
Marcelo Arakaki - Diretor Financeiro

Vanessa Oliveira Tomaz - Contadora - CRC 1SP 292026/O-8

Terras Altas de Vinhedo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 05.282.862/0001-78

Convocação
Prezado(a) Sócio(a): Vimos com a presente convocá-lo para a Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da empresa Terras Altas de Vinhedo Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 05.282.862/0001-78, a realizar-se em 07 de Abril de 2026, com início às 09:00 
(nove horas) em primeira convocação (instalação com ¾ (três quartos) do capital ou 09:30 (nove horas 

nas dependências da sede social, localizada na Rua João Corazzari, nº 196, Centro, CEP 13.280-001, 
Vinhedo, São Paulo. A Ordem do Dia na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será: 1) Deli-

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar 
sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2025; 3) Deliberar sobre os Relatórios Financeiros da Sociedade referente aos meses 
de fevereiro de 2024 a fevereiro de 2026. 4) Deliberar sobre a situação contratual do funcionário An-
tonio Gomes da Silva. 5) Deliberar sobre status das ações judiciais em face da Sociedade. 6) Outros 
Assuntos de Interesse da Sociedade.  Quaisquer informações poderão ser obtidas através do telefone 
(19) 3826-2577. Informamos também, que nos casos em que os sócios não puderem estar presentes
poderão se fazer representar, através de procurador, apresentando procuração no ato da assembleia, 

Alexandre Cas-
tro Braga - Administrador, André Luís Masili - Administrador.

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da APSEN FARMACÊUTICA S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo
Único do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no
dia 28 de abril de 2026, às 14:00, em primeira convocação, com tolerância de 15 minutos para instalação, na sede 
da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP
04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos 
administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2025; (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(c) reajustar a remuneração global anual dos membros da Diretoria; e em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(d) deliberar sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio, relativo ao exercício social em curso, 
a encerrar-se em 31 de dezembro de 2026. AVISOS: 1. A assembleia será realizada de forma mista: fisicamente, na sede
da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta Teams, como de costume. 2. A administração da Companhia
enviará o convite virtual para cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail. 3. Todos os
documentos, inclusive os previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, necessários para a aprovação dos itens da ordem do
dia estão à disposição no portal dos acionistas e fisicamente na sede social da Companhia. 4. A lista de presença bem
como ata da assembleia serão assinadas eletronicamente.

São Paulo/SP, 25 de março de 2026
RENATO SPALLICCI -Diretor Presidente

Cyrela Sul 029 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 34.815.173/0001-80 - NIRE 35235632201

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 7.426.250,00 para R$ 5.426.250,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 001 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 19.658.049/0001-64 - NIRE 35230080285

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.453.333,00 para 
R$ 2.453.333,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 021 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 30.852.733/0001-15 - NIRE 35235291748

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 10.805.578,00 para R$ 9.105.578,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 037 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
CNPJ 35.582.397/0001-51 - NIRE 35235720517

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 373.179,00 para  
R$ 273.179,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

 Centro de Chado Urasenke do Brasil 
CNPJ: 45.883.154/0001-07

 Aviso de Convocação para ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA – 2026
Rua São Joaquim, 381 – 4º andar – Tel: (0xx11) 3208-5485  Liberdade – CEP 01508-001 – São Paulo – SP

Ficam os senhores associados do Centro de Chado Urasenke do Brasil convocados a se reunirem em ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA, no dia 28 de Abril de 2026 às 11:30 horas em primeira convocação, na sede social sita à Rua 

-

-
lará com qualquer número de associados presentes. 

São Paulo, 27 de março de 2026. 
KEIICHIRO HAYASHI - Presidente  

Cyrela Sul 007 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 20.657.653/0001-55 - NIRE 35230080269

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.862.910,00 para R$ 4.862.910,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 011 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 21.831.062/0001-15 - NIRE 35230538273

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.472.368,00 para R$ 2.672.368,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.
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Banco Digio S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 27.098.060/0001-45 
Sede: Alameda Xingu, 512 - 7º Andar - Alphaville - Barueri - SP

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDAS - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...............................................................  10.326 28.531
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos ........................................................  (15.074) (28.555)
Variação Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ......................................................................................  (4.748) (24)
Caixa e Equivalentes de Caixa      
Saldo Inicial ..................................................................................................................................................................  12.279 7.671
Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio em Caixa e Equivalentes de Caixa .............................................  201 317
Saldo Final....................................................................................................................................................................  7.330 7.330
(Redução) Líquida, do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa .................................................................  (4.748) (24)      

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil
Ativo 2025  
Disponibilidades ............................................................................................................................................................................................. 7.330
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ..................................................................... 2.007.113
Títulos e Valores Mobiliários .......................................................................................................................................................................... 2.007.113
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ............................................................................................................................................... 19.553.914

 ............................ 295.218
Depósitos Compulsórios e Outros Depósitos no Banco Central do Brasil ........................................................................................... 153.379

 .......................................... 18.717.038
Outros Ativos Financeiros ............................................................................................................................................................................... 388.279
Imobilizado de Uso, Líquido de Depreciações ....................................................................................................................................... 820
Intangíveis, Líquido de Amortizações ..................................................................................................................................................... 101.331
Impostos a Compensar ................................................................................................................................................................................. 8.418
Créditos Tributários ...................................................................................................................................................................................... 2.019.818
Outros Ativos................................................................................................................................................................................................... 2.116.184

Total do Ativo .................................................................................................................................................................................................. 25.814.928

Passivo 2025  
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado ........................................................................................................................................... 24.887.851

 ............................................................................................................................................................ 22.767.486
 ....................................................................................................................................................................................... 669.776

Outros Passivos Financeiros ........................................................................................................................................................................... 1.450.589
Provisão para Perda Esperada .................................................................................................................................................................... 81.272
Compromissos de Empréstimos e Créditos a Liberar ............................................................................................................................... 81.272
Outras Provisões ............................................................................................................................................................................................ 582.935
Passivos Fiscais ............................................................................................................................................................................................... 10.280
Impostos Diferidos ........................................................................................................................................................................................... 10.280
Outros Passivos .............................................................................................................................................................................................. 176.915
Patrimônio Líquido ........................................................................................................................................................................................ 75.675
Capital Social ..................................................................................................................................................................................................... 1.323.490

 .......................................................................................................................................................................................... 295.764
 ................................................................................................................................................................... 961

Prejuízos Acumulados ..................................................................................................................................................................................... (1.544.540)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ....................................................................................................................................................  25.814.928 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DO BANCO DIGIO S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

• internet www.jornalodiasp.com.br; e

• Site .

Receitas da Intermediação Financeira ...............................................................................................................  1.791.581 3.493.591
Operações de Crédito ................................................................................................................................................  1.634.206 3.191.218

..............................................................................  151.326 296.419
 ...............................................................................................................  6.179 6.179

Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros .....................................................................  (131) (225)
Despesas da Intermediação Financeira .............................................................................................................  (1.309.098) (2.521.847)
Operações de Captações no Mercado ...................................................................................................................  (1.309.098) (2.521.847)
Resultado da Intermediação Financeira ............................................................................................................  482.483 971.745
Perdas Esperadas de Ativos Financeiros ..........................................................................................................  (299.349) (601.860)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira, Líquido de Perdas Esperadas de Ativos Financeiros 183.134 369.885
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais .......................................................................................................  (391.270) (771.772)

 ......................................................................................  113.846 220.461
Despesas de Pessoal .................................................................................................................................................  (85.923) (171.888)
Despesas Administrativas .........................................................................................................................................  (309.125) (589.759)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (36.829) (76.013)

 ..................................................................................................................................  179.086 373.065
Outras Despesas Operacionais ................................................................................................................................  (308.354) (533.349)

 ...........................................................................................................  56.029 5.712
Resultado Operacional ...........................................................................................................................................  (208.136) (401.887)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participação de Não Controladores ........................  (208.136) (401.887)

 ...............................................................................................................  90.474 177.469    
(Prejuízo) Líquido do Exercício ............................................................................................................................  (117.662) (224.418)
Resultado por ação ..................................................................................................................................................  (0,004) (0,007)    

Saldos em 31 dezembro de 2024 ............................   823.490   500.000   295.764   652   (1.001.879)  618.027             
o 4.966/21  (318.243) (318.243)            

Saldos em 1o de janeiro de 2025 .............................   823.490   500.000   295.764   652   (1.320.122)  299.784             
Prejuízo do Período ......................................................

....................
Aumento de Capital Aprovado em 25/03/2025 ......            
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ......................   1.323.490   -   295.764   961   (1.544.540)  75.675             
Saldos em 30 de junho de 2025 ..............................   1.323.490   -   295.764   919   (1.426.878)  193.295             
Prejuízo do Semestre ...................................................

....................            
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ......................   1.323.490   -   295.764   961   (1.544.540)  75.675             

  Capital  Outros Lucros/
 Capital Social (em Reserva Resultados (Prejuízos)
 Social Aprovação) de Capital Abrangentes  Acumulados Total            

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA - Em Reais mil

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

Resultados do Semestre/Exercício.....................................................................................................................  (117.662) (224.418)

Variação no Valor Justo dos Ativos Financeiros .............................................................................................  42 309
 ..............................................................................................  42 309

Resultado Abrangente do Semestre/Exercício ..............................................................................................   (117.620) (224.109)

 2o Semestre 
 de 2025 2025    

 2o Semestre 
 de 2025 2025    

 2o Semestre 
 de 2025 2025    

o o o 4.595/64 (Lei do 
Sistema Financeiro Nacional) e no o 11.638/07 e 
no

do Brasil (Bacen).

o

por redução ao valor recuperável (impairment

  
 2025  
Disponibilidade em moeda nacional ...............................................................................................................................................  6.915

 .....................................................................................................................................  415
Total .......................................................................................................................................................................................................  7.330

a) Composição e prazos

            
     Valor de Ganhos/
 31 a 180 181 a 360 Acima de  custo Perdas não
 dias dias 360 dias Valor justo amortizado realizados             

 ...................................  601.124 185.860 1.220.129 2.007.113 2.007.127 (14)
Saldo em 31/12/2025 .................................................  601.124 185.860 1.220.129 2.007.113 2.007.127 (14)
b) Receitas com títulos e valores mobiliários

    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    
Rendas de títulos e valores mobiliários

 ........................................................................................................................... 139.191 252.394
Total em 31/12/2025 .......................................................................................................................................... 139.191 252.394

continua...

a) Composição e prazos
            
    2025             
    Valor de  Ganhos/
 61 a 90 181 a 360 Acima de custo  Perdas não
 dias dias 360 dias amortizado Valor justo realizados (1)             

Operações compromissadas
Posição bancada ..........................................................  289.999 
Subtotal

 ..............  5.339 120
Subtotal
Total ...............................................................................  289.999 2.912 2.307 295.218 295.338 120

         
 

 em 1o de janeiro de 2025 Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Total (1)         
 ............ 13   13

 
 em 31 de dezembro de 2025 ............................................................. 13 - - 13

    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    
Rendas de aplicações em operações compromissadas
Posição bancada .................................................................................................................................................. 11.716 28.572

 .................................................................................. 420 15.453
Total em 31/12/2025 .......................................................................................................................................... 12.135 44.025

a) Créditos vinculados e outros depósitos
    
 Remuneração 2025    

 ................................................................................................................... CDI 153.379
Total .......................................................................................................................................................................  153.379
b) Composição e prazos
    
 Prazo 2025    
  Prazo

 ................................................................................................................... indeterminado 153.379
Total .......................................................................................................................................................................   153.379 

a) Operações de crédito por tipo de produto
  
Modalidade 2025   

Empréstimos .......................................................................................................................................................................................  20.011.698
Crédito pessoal ....................................................................................................................................................................................  18.055.507
Outros créditos (1) ...............................................................................................................................................................................  1.956.191
Financiamentos ..................................................................................................................................................................................  1.546
Financiamentos por interveniência ..................................................................................................................................................  1.546
Total da carteira de crédito ............................................................................................................................................................  20.013.244
Perdas por redução ao valor recuperável de operações de crédito .........................................................................................  (1.296.206)
Total da carteira de crédito, líquida ............................................................................................................................................  18.717.038

b) Reconciliação do valor contábil bruto de operações de crédito

                 
 Saldo em  Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Originados/   31 de dezembro
Estágio 1 de 2025  Estágio 2 Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 (Liquidados) (Write-off) de 2025                 

Empréstimos .............................................................................................  15.390.918 (334.587) (115.448) 179.206 15.398 2.142.220 - 17.277.708
Crédito pessoal ..........................................................................................  13.758.210 (299.287) (85.979) 170.206 30 2.328.742  15.871.922
Outros créditos ..........................................................................................  1.632.709 (35.300) (29.469) 9.000 15.369 (186.522)  1.405.787
Financiamentos ........................................................................................  - - - - - 1.396 - 1.396
Financiamentos ..........................................................................................      1.396  1.396
Total .............................................................................................................  15.390.918 (334.587) (115.448) 179.206 15.398 2.143.616  17.279.104

                 
 Saldo em  Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Originados/   31 de dezembro
Estágio 2 de 2025  Estágio 1 Estágio 3 Estágio 1 Estágio 3 (Liquidados) (Write-off) de 2025                 

Empréstimos .............................................................................................  1.401.320 (179.206) (28.867) 334.587 4.658 355.332 - 1.887.824
Crédito pessoal ..........................................................................................  1.277.118 (170.206) (26.367) 299.287 9 403.643  1.783.484
Outros créditos ..........................................................................................  124.202 (9.000) (2.500) 35.300 4.649 (48.311)  104.340
Financiamentos ........................................................................................  - - - - - 150 - 150
Financiamentos ..........................................................................................      150  150
Total .............................................................................................................  1.401.320 (179.206) (28.867) 334.587 4.658 355.482  1.887.974

                 
 Saldo em Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Originados/   31 de dezembro
Estágio 3 de 2025  Estágio 1 Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 (Liquidados) (Write-off) de 2025                 

Empréstimos .............................................................................................  894.127 (15.398) (4.658) 115.448 28.867 502.395 (674.614) 846.166
Crédito pessoal ..........................................................................................  358.801 (30) (9) 85.979 26.367 302.546 (373.554) 400.101
Outros créditos ..........................................................................................  535.326 (15.369) (4.649) 29.469 2.500 199.848 (301.060) 446.065
Financiamentos ........................................................................................  - - - - - - - -
Financiamentos ..........................................................................................        
Total .............................................................................................................  894.127 (15.398) (4.658) 115.448 28.867 502.395 (674.614) 846.166

         
 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro Originados/   31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios de 2025 (Liquidados) (Write-off) de 2025         

Empréstimos ....................................................................................................................................................... 17.686.365 2.999.947 (674.614) 20.011.698
Crédito pessoal .................................................................................................................................................... 15.394.129 3.034.932 (373.554) 18.055.507
Outros créditos .................................................................................................................................................... 2.292.236 (34.985) (301.060) 1.956.191
Financiamentos .................................................................................................................................................. 1.546  1.546
Financiamentos ....................................................................................................................................................   1.546
Total ....................................................................................................................................................................... 17.686.365 3.001.493 (674.614) 20.013.244
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Banco Digio S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 27.098.060/0001-45 
Sede: Alameda Xingu, 512 - 7º Andar - Alphaville - Barueri - SP

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

d) Receita de operações de crédito
    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    

 .................................................................................................................................... 1.563.786 3.075.696
 ................................................................................................................................ 3 3

 ....................................................................................... 70.417 115.519
Total ....................................................................................................................................................................... 1.634.206 3.191.218

e) Operações de crédito renegociadas e reestruturadas

  
 2025  
Saldo inicial do exercício.................................................................................................................................................................  1.364.039

 .............................................................................................................................................  569.144
 .................................................................................................................................................................................  (169.771)

Baixas .....................................................................................................................................................................................................  (470.323)
Total .......................................................................................................................................................................................................  1.293.089

o

  
 2025  

 ..............................................................................................................................................  388.132
Outros ....................................................................................................................................................................................................  147
Total .......................................................................................................................................................................................................  388.279

      
  2025      
  Depreciação
 Custo acumulada Líquido      
Instalações .........................................................................................................  937 (659) 278
Móveis e equipamentos ..................................................................................  1.311 (1.142) 169
Sistemas de processamento de dados ........................................................  1.489 (1.116) 373
Total ....................................................................................................................  3.737 (2.917) 820

        
  2024 Adições Depreciação 2025        
Instalações ................................................................................................ 415  (137) 278
Móveis e equipamentos ......................................................................... 214 3 (48) 169
Sistemas de Processamento de dados ............................................... 570 29 (226) 373
Total ........................................................................................................... 1.199 32 (411) 820

        
  2025        
 Taxas de  Amortização
 amortização Custo acumulada Líquido        
Softwares .................................................................................................. Contrato 37.676 (32.576) 5.100
Direitos de exclusividade (1) ..................................................................  1.942 (1.910) 32
Projetos corporativos(2) ........................................................................ Até 10% 203.282 (107.083) 96.199
Total ........................................................................................................... - 242.900 (141.569) 101.331

(1) O prazo de amortização é determinado pelo período de contrato; e

        
 2024 Adições Amortização 2025        
Softwares .................................................................................................. 3.518 3.625 (2.043) 5.100
Direitos de exclusividade (1) .................................................................. 247  (215) 32
Projetos corporativos (2) ....................................................................... 101.023 24.898 (29.722) 96.199
Total ........................................................................................................... 104.787 28.523 (31.980) 101.331

(1) O prazo de amortização é determinado pelo período de contrato; e

  
 2025  

 ..............................................................................................................................................................  2.085.357
Despesa antecipada ............................................................................................................................................................................  15.316
Devedores diversos.............................................................................................................................................................................  7.271
Adiantamentos e antecipações salariais .........................................................................................................................................  7.200
Material em estoque ...........................................................................................................................................................................  908
Serviços prestados a receber ...........................................................................................................................................................  21
Outros ....................................................................................................................................................................................................  110
Total .......................................................................................................................................................................................................  2.116.184

a) Depósitos
          
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 
 dias dias dias 360 dias 2025          

 .................................................. 1.742.917 5.234.027 3.254.491 12.536.051 22.767.486
Total ........................................................................................................... 1.742.917 5.234.027 3.254.491 12.536.051 22.767.486
% ................................................................................................................ 8% 23% 14% 55% 100%
b) Despesas com captações    
  Saldo
  em 31 de 
 2o Semestre dezembro
 de 2025 de 2025    

 ..................................................................................................... (1.306.638) (2.515.463)
Despesas com depósitos a prazo .................................................................................................................... (1.595) (2.638)
Despesas operações compromissadas ........................................................................................................... (865) (3.746)
Total ....................................................................................................................................................................... (1.309.098) (2.521.847)

      
  Acima de
 1 a 30 dias 360 dias Total      

 ........................................................................
Depósito a prazo...............................................................................................
Saldos credores em contas de empréstimos (2) .......................................
Total ....................................................................................................................  642.773 27.003 669.776

  
 2025  

 ..............................................................................................................................................................  1.450.589
Total .......................................................................................................................................................................................................  1.450.589

  
 2025  

 ............................................................................................................................................  417.384
 .........................................................................................................................................................................  101.211

Outras (1) ...............................................................................................................................................................................................  64.340
Total .......................................................................................................................................................................................................  582.935

a) Processos trabalhistas

e alterada de acordo com o andamento do processo. A constituição da provisão é realizada de acordo com a fase do processo (25% na fase inicial do 

b) Processos cíveis

visionados de acordo com a opinião dos assessores jurídicos.

d) Provisões segregadas por natureza

  
 2025  
Cíveis ......................................................................................................................................................................................................  375.549

 ..........................................................................................................................................................................................  40.039
Tributárias .............................................................................................................................................................................................  1.795
Total .......................................................................................................................................................................................................  417.384

        
 Cíveis Trabalhistas Tributárias Total        
Saldo em 1o janeiro de 2025 ................................................................ 374.480 67.401 953 442.834
Constituições líquidas de (reversão e baixas) ................................... (42.732) (35.000) 742 (76.990)

 ..............................................................................................
Atualização monetária ............................................................................ 53.777 7.903 101 61.781
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ................................................... 375.549 40.039 1.796 417.384

tativa de perda possível.

        
Natureza Cível Trabalhista Tributário 2025         
Total ........................................................................................................... 494.354 5.947 334 500.635

  
 2025  
Credores diversos (1) ..........................................................................................................................................................................  150.981

 ............................................................................................................................................................................  17.364
 ...........................................................................................................................  8.571

Total .......................................................................................................................................................................................................  176.915

    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    
Interchange ........................................................................................................................................................... 65.336 134.155

 ................................................................................................................... 35.761 63.134
............................................................................................ 12.682 23.015

Outras .................................................................................................................................................................... 67 157
Total ....................................................................................................................................................................... 113.846 220.461

    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    
Proventos .............................................................................................................................................................. (41.178) (84.471)

 .................................................................................................................................................. (14.853) (30.679)
Benefícios .............................................................................................................................................................. (14.613) (28.371)

 .......................................................................................................... (15.279) (28.368)
Total ....................................................................................................................................................................... (85.923) (171.888)

    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    

 .......................................................................................... (89.851) (185.118)
Serviços de terceiros (2) .................................................................................................................................... (91.734) (152.178)
Processamento de dados (3) ............................................................................................................................ (64.522) (129.709)
Honorários ............................................................................................................................................................ (25.866) (49.391)
Depreciações e amortizações ........................................................................................................................... (15.635) (32.391)
Materiais ................................................................................................................................................................ (3.957) (8.957)
Comunicações ...................................................................................................................................................... (4.373) (7.889)
Outras .................................................................................................................................................................... (4.470) (7.885)

 .................................................................................................................................. (2.929) (4.826)
 ................................................................................................................................................................. (2.641) (4.657)

Transportes........................................................................................................................................................... (1.333) (2.770)
 ............................................................................................................................................... (794) (2.230)

 .................................................................................................................................................................. (1.022) (1.756)
Total ....................................................................................................................................................................... (309.125) (589.759)

call center
softwares.

    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    

 ......................................................................................................................................... (27.893) (57.719)
Contribuição ao PIS/PASEP ................................................................................................................................ (4.544) (9.411)

 .......................................................................................................................... (3.401) (6.447)
Outros impostos e taxas .................................................................................................................................... (666) (1.791)
IOF .......................................................................................................................................................................... (325) (645)
Total ....................................................................................................................................................................... (36.829) (76.013)

    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    
Antecipação de recebíveis ................................................................................................................................. 142.317 305.880
Outras receitas operacionais (1) ....................................................................................................................... 31.858 57.131

 ............................................................................................................................. 4.710 9.736
Variação cambial .................................................................................................................................................. 201 318
Total ....................................................................................................................................................................... 179.086 373.065

    
  Em 31 
 2o Semestre de dezembro
 de 2025 de 2025    
Indenizações e custas judiciais ......................................................................................................................... (222.628) (399.178)

 ................................................................................................ (45.436) (71.457)
Fee de bandeiras ................................................................................................................................................. (10.540) (20.986)

 .................................................................................................. (10.566) (19.783)
Outras .................................................................................................................................................................... (17.379) (16.404)

 ........................................................................................... (1.805) (5.541)
Total ....................................................................................................................................................................... (308.354) (533.349)

c) Reconciliação de perdas esperadas de operações de crédito
                 
 Saldo em  Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Constituição/   31 de dezembro
Estágio 1 de 2025  Estágio 2 Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 (Reversão) (Write-off) de 2025                 

Empréstimos .............................................................................................  602.257 (16.030) (16.817) 7.855 12.398 (47.672) - 541.990
Crédito pessoal ..........................................................................................  523.710 (14.332) (15.400) 5.936 1 (19.827)  480.089
Outros créditos ..........................................................................................  78.547 (1.698) (1.418) 1.919 12.396 (27.845)  61.901
Financiamentos ........................................................................................  - - - - - 5 - 5
Financiamentos ..........................................................................................      5  5
Total .............................................................................................................  602.257 (16.030) (16.817) 7.855 12.398 (47.667) - 541.995

                 
 Saldo em  Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Constituição/   31 de dezembro
Estágio 2 de 2025  Estágio 1 Estágio 3 Estágio 1 Estágio 3 (Reversão) (Write-off) de 2025                 

Empréstimos .............................................................................................  102.973 (7.855) (10.614) 16.030 3.751 22.930 - 127.216
Crédito pessoal ..........................................................................................  76.489 (5.936) (10.081) 14.332 1 22.337  97.142
Outros créditos ..........................................................................................  26.485 (1.919) (533) 1.698 3.750 594  30.074
Financiamentos ........................................................................................  - - - - - 1 - 1
Financiamentos ..........................................................................................      1  1
Total .............................................................................................................  102.973 (7.855) (10.614) 16.030 3.751 22.932  127.217

                 
 Saldo em Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Constituição/   31 de dezembro
Estágio 3 de 2025  Estágio 1 Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 (Reversão) (Write-off) de 2025                 

Empréstimos .............................................................................................  687.225 (12.398) (3.751) 16.817 10.614 603.101 (674.614) 626.994
Crédito pessoal ..........................................................................................  255.433 (1) (1) 15.400 10.081 396.763 (373.554) 304.119
Outros créditos ..........................................................................................  431.792 (12.396) (3.750) 1.418 533 206.338 (301.060) 322.875
Financiamentos ........................................................................................  - - - - - - - -
Financiamentos ..........................................................................................      -
Total .............................................................................................................  687.225 (12.398) (3.751) 16.817 10.614 603.101 (674.614) 626.994

         
 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro Constituição/   31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios de 2025 (Reversão) (Write-off) de 2025         

Empréstimos ....................................................................................................................................................... 1.392.455 578.359 (674.614) 1.296.200
Crédito pessoal .................................................................................................................................................... 855.631 399.273 (373.554) 881.350
Outros créditos .................................................................................................................................................... 536.824 179.086 (301.060) 414.851
Financiamentos .................................................................................................................................................. - 6 - 6
Financiamentos .................................................................................................................................................... 6 6
Total ....................................................................................................................................................................... 1.392.455 578.365 (674.614) 1.296.206

A

A

A
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DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

 Carlos Giovane Neves André Gonçalves da Silva Fonseca
 Diretor-Presidente Diretor

 

.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

    
 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    

 
 estatutárias no lucro ......................................................................................................................................... (208.136) (401.887)

 ............................. (93.661) (180.849)

 .............................................................. (25.213) (11.529)
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito .............................................................. 114.711 194.119

 ............................................................................................................................................. (90.474) (177.469)
 .............................................................................................................................. (5.304) (9.048)

 ........................................................................................................... 6.875 3.827
Provisão para despesas de pessoal e administrativas ................................................................................. (690) 9

 ................................................................................................................................................. (34) 80
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... 3.316 3.365
Imposto de renda e contribuição social do semestre/exercício ........................................................ (90.474) (177.469)

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

    
 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    

Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................................................... - 

Constituição/realização no semestre sobre adições temporárias (1) ....................................................... (90.474) (177.469)
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... (90.474) (177.469)
Imposto de renda e contribuição social do semestre ........................................................................... (90.474) (177.469)

c) Origem dos créditos tributários do imposto de renda e contribuição social diferidos
        
 01/01/2025 Constituição  Realização  31/12/2025        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito .. 1.564.106 278.110 (120.712) 1.721.505

 ...................................................................................... 429 808 (429) 808
Provisões cíveis ........................................................................................ 168.516 9.131 (8.650) 168.997

 ............................................................................ 30.330 703 (13.016) 18.017
Outros valores .......................................................................................... 13.666 14.004 (10.326) 17.344
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias  1.777.047 302.757 (153.133) 1.926.672

.....................
Total dos créditos tributários ........................................................... 1.870.195 302.757 (153.133) 2.019.818

 .............................................. (1.005) 8.869 (287) (10.161)
Outros Valores .........................................................................................

 1.869.190 291.206 (153.420) 2.006.976

a) Resultados recorrentes e não recorrentes
o

b) Eventos subsequentes

passivos.

e) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
o o o

O Banco vem avaliando a aplicação das referidas normas e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão concluídos 

...continuação

NOTAS EXPLICATIVAS
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional: A Ideal Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (Corretora) foi constituída em 11/10/2018 e é uma 
Sociedade Anônima, inscrita no CNPJ/MF nº 31.749.596/0001-50, 
domiciliada no Brasil com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no

4.221, 6º Andar - Conjunto 62, Bairro Itaim Bibi, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. As operações da Corretora são 
conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam 
integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo Itaú 
Unibanco Holding S.A. A Corretora tem como objeto social: a) 
Operar em recinto ou em sistema mantido por bolsa de valores; 
b) Subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras 
sociedades autorizadas, emissões de títulos e valores mobiliários 
para revenda; c) Intermediar oferta pública e distribuição de títulos 
e valores mobiliários no mercado; d) Comprar e vender títulos e 
valores mobiliários por conta própria e de terceiros, observada 
regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e pelo Banco Central do Brasil (BACEN) nas suas 
respectivas áreas de competência; e) Encarregar-se da 
administração de carteiras e da custódia de títulos e valores 
mobiliários; f) Incumbir-se da subscrição, da transferência e da 
autenticação de endossos, de desdobramento de cautelas, de 
recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de 
títulos e valores mobiliários; g) Exercer funções de agente 
fiduciário; h) Instituir, organizar e administrar fundos e clubes de 
investimentos. i) Constituir sociedade de investimento - capital 
estrangeiro e administrar a respectiva carteira de títulos e valores 
mobiliários; j) Exercer as funções de agente emissor de certificados 

Ideal Corretora
de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

CNPJ(MF) 31.749.596/0001-50
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NO SEMESTRE FINDO EM 31/12/2025 E EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações 
financeiras da Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor 
independente, correspondentes ao semestre e exercício findos em 31/12/2025. O lucro líquido do semestre findo em 31/12/2025 foi 
de R$ 7.059 mil. Quanto ao Gerenciamento de Riscos e de Capital, em cumprimento à disposição da Resolução número 198/2022, 
publicada pelo Banco Central do Brasil - BACEN, a Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. mantém uma estrutura de 
gerenciamento de riscos e gestão de capital. Em 31/12/2025, os limites operacionais da Ideal Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., apresentaram níveis adequados e suficientes, sendo compatíveis com a natureza de suas operações.

A DIRETORIA.
BALANÇO PATRIMONIAL 

Ativo 31/12/25
Circulante 312.560
Disponibilidades 19
Instrumentos financeiros 310.780
Aplicação interfinanceira de liquidez 10.709
Negociação e intermediação de valores 18.999
Títulos e valores mobiliários 281.072
Outros ativos 1.761
Outros créditos - Diversos 369
Despesas antecipadas 1.391
Outros ativos fiscais 1
Não circulante 1.421
Imobilizado de uso 1.352
Outras imobilizações de uso 3.273
(Depreciações acumuladas) (1.921)
Intangível 69
Ativos intangíveis 474
(Amortização acumulada) (405)
Total do ativo 313.981

Passivo 31/12/25
Circulante 37.458
Instrumentos financeiros 19.547
Depósitos 351
Negociação e intermediação de valores 19.196
Obrigações fiscais diferidas 750
Outros passivos 17.161
Sociais e estatutárias 9.092
Fiscais e previdenciárias 5.376
Diversas 2.693
Não circulante
Patrimônio líquido 276.522
Capital: 274.038
De domiciliados no país 274.038
Reservas de lucros 1.359
Ajustes de avaliação patrimonial 1.126
Total do passivo e patrimônio líquido 313.981

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital
Subscrito

Reserva
Legal

Reservas
de Lucros

Ajustes de
Avaliação

Patrimonial

Lucro ou
(Prejuízos)

Acumulados Total
Saldos no fim do semestre em 30/06/25 274.038 - 45 848 3.348 278.278
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - - 278 - 278
Dividendos intermediários - - - - (9.092) (9.092)
Lucro líquido do semestre - - - - 7.059 7.059
Destinações: - 520 794 - (1.314) -
Reserva legal 520 - - (520) -
Reserva especial de lucros - - 794 - (794) -
Saldos no fim do semestre em 31/12/25 274.038 520 839 1.126 - 276.522
Mutações do semestre: - 520 794 278 (3.347) (1.755)
Saldos no início do exercício em 01/01/25 264.533 477 8.619 639 - 274.267
Aumento de capital 9.505 (477) (8.574) - - 454
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - - 487 - 487
Dividendos intermediários - - - - (9.092) (9.092)
Lucro líquido do exercício - - - - 10.407 10.407
Destinações: - 520 794 - (1.314) -
Reserva legal - 520 - - (520) -
Reserva especial de lucros - - 794 - (794) -
Saldos no fim do exercício em 31/12/25 274.038 520 839 1.126 - 276.522
Mutações do exercício: 9.505 43 (7.780) 487 - 2.256

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
2º-SEM-25 2025

Receitas de intermediação financeira 17.781 34.061
Resultado de operações com títulos

e valores mobiliários 17.781 34.061
Resultado bruto

da intermediação financeira 17.781 34.061
Outras receitas/

despesas operacionais (4.032) (13.252)
Receitas de prestação de serviços 28.251 50.243
Despesas de pessoal (13.167) (25.219)
Outras despesas administrativas (15.507) (31.651)
Despesas tributárias (3.693) (6.704)
Outras receitas/despesas operacionais 84 79
Resultado operacional 13.749 20.809
Imposto de renda

e contribuição social (4.661) (6.843)
Provisão para imposto de renda (2.912) (4.259)
Provisão para contribuição social (1.749) (2.584)
Participação nos lucros e resultados (2.030) (3.560)
Lucro líquido do período 7.059 10.407
Nº de ações 13.387.288 13.387.288
Lucro por ação R$ 0,53 0,78

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2º-SEM-25 2025

Resultado líquido do semestre 7.059 10.407
Resultado abrangente 278 487
Ajustes que serão transferidos

para resultados: 278 487
Ajuste TVM 463 812
IR de ajuste TVM (185) (325)
Resultado abrangente total 7.336 10.894

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
Caixa líquido (aplicado)/Gerado 2º-SEM-25 31/12/25

nas atividades operacionais
Lucro líquido do período 7.059 10.407
Depreciações/amortizações/

perdas valor recuperável 233 465
Provisão de impostos no resultado 4.661 6.843

11.953 17.715
Variação de ativos e passivos (13.032) (11.959)
(Aumento) redução em títulos 

e valores mobiliários (12.148) (6.767)
(Aumento) redução em negociação 

e intermediação de valores (4.502) (17.093)
(Aumento) redução em outros ativos 183 (81)
Aumento (redução) em instrumentos

financeiros - Passivo 5.521 18.194
Aumento (redução) em obrigações

fiscais diferidas 185 324
Aumento (redução) em outros passivos 279 (296)

Imposto de renda
e contribuição social pagos (2.550) (6.240)

Caixa líquido (aplicado)/gerado
nas atividades operacionais (1.079) 5.756

Imobilizado de uso (246) (419)
Caixa líq. (investido)/despendido

nas atividades de investimento (246) (419)
Recebimento pela integralização

de capital - 454
Caixa líquido (aplicado)/gerado

nas atividades de financiamento - 454
Aumento/(Redução) líquida de caixa

e equivalentes de caixa (1.325) 5.791
Caixa e equivalentes de caixa no início

do semestre/exercício 12.052 4.938
Caixa e equivalentes de caixa no fim

do semestre/exercício 10.728 10.728
Aumento/(Redução) líquida de caixa

e equivalentes de caixa (1.325) 5.791
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras de entidades de interesse público no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase - Informações comparativas: Chamamos a atenção para 
a Nota 2 às demonstrações financeiras que descreve que as 
referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando 
a dispensa de apresentação das cifras comparativas nas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2025, 
conforme previsto na Resolução no 352 do Banco Central do Brasil 
(BCB). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição 
é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BCB) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a 
não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 20/03/2026. PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5, Tatiana 
Fernandes Kagohara Gueorguiev - Contadora CRC
1SP245281/O-6.

e manter serviços de ações escriturais; k) Emitir certificados de 
depósito de ações; l) Realizar operações de conta margem, 
conforme regulamentação da CVM; m) Realizar operações 
compromissadas; n) Realizar operações de compra e venda de 
metais preciosos, no mercado físico, por conta própria e de 
terceiros, nos termos da regulamentação baixada pelo BACEN; o) 
Operar em bolsas de mercadorias e de futuros por conta própria e 
de terceiros; p) Prestar serviços de intermediação e de assessoria 
ou assistência técnica, em operações e atividades nos mercados 
financeiros e de capitais; q) Exercer outras atividades 
expressamente autorizadas, em conjunto, pelo BACEN e CVM. No 
dia 04/12/2025, por força do Ato Declaratório CVM nº 24.490, a 
Corretora obteve a aprovação da CVM para prestar os serviços de 
Administrador de Carteira de Valores Mobiliários, conforme previsto 
na Resolução CVM nº 21. Referida linha de negócio agregará aos 
serviços fomentando a futura oferta de produtos de investimento 
aos clientes da Corretora. Até a data de referência deste 
documento, referida linha de negócio encontrava-se em fase pré-
operacional sem qualquer fundo de investimento ativo ou sob sua 
gestão, não afetando, portanto, estas demonstrações financeiras 
em 31/12/2025. 

A Diretoria Ignis Contábil Ltda. - CRC-2SP014.630/O-5
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Ideal Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas foram elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de 

Edital de Hastas Públicas - 03ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São 
Paulo. Edital de Leilões Eletrônicos de Bem Imóvel e para Intimação dos executados 
Vimex Vitoria Exportação de Madeiras Ltda. (CNPJ 83.770.669/0001-90), na(s) pes-
soa(s) do(s) representante(s) legal(ais), de Antonio Carlos Atuati (CPF 292.202.388-
53), Izildinha Gonzaga Atuati (CPF 292.202.388-53), Ivanete Abdon Demetrio Atuati, 
da Prefeitura do Município de Belém/ PA (CNPJ 05.055.009/0001-13), ocupantes des-
conhecidos e do Banco C6 S.A. (CNPJ 31.872.495/0001-72), na(s) pessoa(s) do(s) 
representante(s) legal(ais), expedido na Execução de Título Extrajudicial 1063312-
84.2024.8.26.0100. 
A Dra. Mônica Di Stasi, Juíza de Direito da 03ª Vara Cível do Foro Central de São Pau-

-
ca 13/04/26, 13:00 e termina 15/04/26, 13:00, para lances no valor da avaliação atua-

-
ritr de 50% da avaliação atualizada. Hospedagem. https://www.casareisleiloes.com.br/
lote/terreno-em-belem-pa/4638/   Condições de Oferta. O Bem será ofertado para ar-
rematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em que 
se encontra, em caráter "ad corpus". O preço da arrematação é composto pelo valor 

pago à vista ou em até 30  vezes, com ao menos 25% à vista. A comissão do  leiloei-
-

Augusto Montenegro. sem número, na Vila de lcoaraci, Município e Comarca de Be-

de julgamento. Ficam intimados Vimex Vitoria Exportação de Madeiras Ltda., (CNPJ 
83.770.669/0001-90), na(s) pessoa(s) do(s) representante(s) legal(ais), Antonio Carlos 
Atuati (CPF 292.202.388-53), Izildinha Gonzaga Atuati (CPF 292.202.388-53), Ivanete 
Abdon Demetrio Atuati, Prefeitura do Município de Belém/PA (CNPJ 05.055.009/0001-
13),  ocupantes desconhecidos e Banco C6 S.A. (CNPJ 31.872.495/0001-72), na(s) 
pessoa(s) do(s) representante(s) legal(ais). E para que produza seus efeitos de direi-

de 2026. Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi.Mônica Di Sta-
si Juíza de Direito

TUTELAR EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.375.536

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 
29/04/2026 de forma semipresencial, na sede da Companhia para aqueles que comparecerem 
presencialmente e via teams/zoom para ingresso remoto, às 09:00 horas em primeira convocação ou 
às 09:30 horas em segunda e última, para examinar, discutir e deliberar acerca: (i) das contas da 
administração relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; e, (ii) dos balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025. Estarão à disposição 
dos acionistas, a partir da data 27/03/2026, na sede da Companhia, a cópia dos documentos elencados 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e a forma de ingresso remoto à reunião deverá ser solicitada pelo 
e-mail fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas os e-mails cujo remetente 
seja o acionista ou seu representante legal.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) 
a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 28 de abril de 2026, 

às 15 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, 18º andar, 
Butantã, CEP 05501-900 (“AGO/2026”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas 
dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da 
administração, acompanhados dos relatórios dos auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê 
de Auditoria Estatutário, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar o 
pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025; (iii) deliberar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025; (iv) deliberar a proposta de Orçamento de Capital para o exercício social de 2026; (v) fixar o número 
de membros que comporá o Conselho de Administração da Companhia em 6 (seis) membros, em caso 
de eleição por voto majoritário ou voto múltiplo, sendo que tal número poderá ser acrescido em até 1 (um) 
membro, ou seja, para 7 (sete) membros no total, em caso de solicitação de votação em separado, na forma 
do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; (vi) eleger os membros do Conselho de Administração, com 
mandato unificado de 1 (um) ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) fixar a 
remuneração global anual dos administradores, dos membros do Comitê de Auditoria e dos membros do 
Conselho Fiscal, se instalado, da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro 
de 2026. Instruções para participar da AGO/2026: Poderão participar da AGO/2026 os acionistas ou 
seus representantes, nos termos da lei, presencialmente ou mediante envio prévio de boletim de voto a 
distância (“Boletim de Voto a Distância”), na forma da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”). Para participar da AGO/2026 
presencialmente, os acionistas deverão apresentar, na AGO/2026, (i) documento hábil de identidade 
do acionista ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária 
das ações escriturais ou em custodia de sua titularidade; (iii) documentos que comprovem os poderes 
do representante legal do acionista pessoa jurídica ou do gestor ou administrador, no caso de fundos 
de investimento; e (iv) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese 
de representação do acionista por procurador. Para a participação via Boletim de Voto a Distância, os 
acionistas deverão transmitir, até o dia 24 de abril de 2026 (inclusive), suas instruções de voto, entregando 
os respectivos Boletins de Voto a Distância, acompanhado da documentação necessária, (i) ao escriturador 
das ações da Companhia; (ii) aos seus agentes de custódia; (iii) ao depositário central no qual as ações 
estejam depositadas; ou (iv) diretamente à Companhia, através do e-mail do Departamento de Relações 
com Investidores (ri@planoeplano.com.br) observadas as regras estabelecidas na RCVM 81/22, os 
procedimentos descritos nos Boletins de Voto a Distância disponibilizados pela Companhia e as orientações 
contidas na Proposta da Administração. O Boletim de Voto a Distância que não esteja regularmente 
preenchido, não seja submetido no prazo acima referido e/ou não esteja acompanhado dos documentos 
necessários indicados acima será desconsiderado pela Companhia, na forma da RCVM 81/22. As 
orientações e procedimentos aplicáveis às regras para participação presencial na AGO/2026 ou via Boletim 
de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à AGO/2026 estão detalhadas na Proposta 
da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de Relações com 
Investidores (https://ri.planoeplano.com.br/), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Orientações Gerais: Na forma do §5º do artigo 5º 
da RCVM 81/22, a Companhia esclarece que optou por realizar a AGO/2026 de forma exclusivamente 
presencial para manter a prática da Companhia nas últimas assembleias gerais, assim como por acreditar 
que essa modalidade proporciona uma comunicação mais clara e eficaz entre os participantes, além de 
promover maior interação entre os acionistas e a Companhia, o que possibilita o esclarecimento imediato 
de eventuais dúvidas que possam surgir durante o conclave. Em atenção à Resolução CVM nº 70, de 22 de 
março de 2022, conforme alterada (“RCVM 70/22”), informamos que o percentual mínimo de participação 
no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por 
cento). A requisição do referido processo para eleição de membros do Conselho de Administração da 
Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes da data 
marcada para a realização da AGO/2026 ora convocada, ou seja, até as 15 horas do dia 26 de abril de 

2026, ou requerida por meio do Boletim de Voto a Distância, conforme orientações apresentadas acima. 
Ainda, na forma do inciso I-A do artigo 5º da RCVM 81/22, a Companhia informa que o pedido de instalação 
do Conselho Fiscal da Companhia pode ser realizado por acionistas que possuam, ao menos 2% (dois 
por cento) do total das ações ordinárias da Companhia, em linha com o disposto no artigo 4º da RCVM 
70/22. Os acionistas poderão solicitar a inclusão de candidatos ao Conselho Fiscal no BVD disponibilizado 
pela Companhia em até 25 (vinte e cinco) dias antes da realização da AGO/2026, a saber, até 03 de 

abril de 2026 (inclusive) – desde que o referido acionista possua, ao menos, 2,5% (dois e meio porcento) 
do total de ações ordinárias da Companhia, na forma do inciso (i) do artigo 37 c/c Anexo nº da RCVM 
81/22. Os documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas na AGO/2026, encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no seu site de Relações com Investidores (https://

ri.planoeplano.com.br/), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo, 27 de março de 2026. RODRIGO UCHOA LUNA - Presidente do Conselho de Administração.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 20 de Março de 2026
CNPJ Nº 49.947.676/0001-86 I NIRE 35.300.611.292

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 20 (vinte) dias do mês de março de 2026, às 10:00 (dez horas), 
realizou-se, na sede da Creditcorp Securitizadora S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, n.º 100, 14º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, (“Companhia”), 
a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas 
as formalidades de convocação em razão da presença da totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Luiz Fernando 
Castello Branco Gonçalves Júnior e como Secretário, o Sr. Luis Fernando Grijo Ferraz Correa. 4. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) A realização da 15ª (décima quinta) emissão de debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação 
privada (“Operação”); (ii) A celebração do Instrumento Particular de Escritura de Emissão e de-
mais documentos da operação com o Originador Minha Cota Consórcios e Investimentos Ltda. 
(“Documentos da Operação”); e; (iii) -
tuição do patrimônio separado sobre os direitos creditórios. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise, os 
Diretores aprovaram, por unanimidade e sem reservas: 1.1. Aprovar a 15ª (décima quinta) emissão, 
pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 
série única, para colocação privada, no valor total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) na 
data de emissão, com as seguintes características e condições principais, e que serão detalhadas e 
reguladas por meio da celebração da Escritura de Emissão de Debêntures, bem como a realização 
da Operação pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação pertinentes, 

1.1.1. Número da Emissão: 15 ª (déci-
ma quinta) Emissão de Debêntures. 1.1.2. Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) na Data de Emissão. 1.1.3. Quantidade de Debêntures. 
Serão emitidas até 50.000 (cinquenta mil) unidades de Debêntures. 1.1.4. Valor Nominal Unitário: 
O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário”). 1.1.5. Forma e Espécie: Nominativa, quirografária (artigo 58 da Lei das 
S.A.). 1.1.6. Conversibilidade: Não conversíveis em ações. 1.1.7. Data de Emissão: Para todos os 

Escritura de Emissão de Debêntures (“Data de Emissão”). 1.1.8. Prazo e Vencimento: 180 (cen-
to e oitenta) meses da Data de Emissão. 1.1.9. Subscrição e Integralização: As Debêntures serão 
subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário. 1.1.10. 
Destinação dos Recursos: Os recursos serão destinados à: i) aquisição de Direitos Creditórios de 
Cotas de Consórcio, diretamente dos Vendedores, Mediante Contratos de Cessão e ii) pagamento 
das Despesas Iniciais. 1.1.11. Público-Alvo: 
da CVM. 1.1.12. Remuneração: Exclusivamente pelo Sobejo (recursos excedentes do Patrimônio 
Separado), sem taxa de juros pré-determinada. 1.1.13. Negociação: As Debêntures não serão 
depositadas para negociação em mercado secundário. 1.1.14. Revolvência: A Emissora poderá 
adquirir novos Direitos Creditórios durante o Período de Revolvência (180 meses), observando: i) 
os novos Direitos Creditórios deverão atender aos Critérios de Elegibilidade previstos na Escritura 
de Emissão, ii) não poderá haver aquisição após Evento de Vencimento Antecipado não sanado; 
e iii) a Emissora manterá controle individualizado. 1.1.15. Atualização do Lastro: O anexo III da 

aprovação dos Debenturistas. 1.2. A emissão será lastreada em Direitos Creditórios de Cotas de 
Consórcio (contempladas, canceladas, ativas e antecipação de recebíveis), originados pela Minha 
Cota Consórcios e Investimentos Ltda. 1.3. A Diretoria da Companhia, ou seus procuradores devi-

atos necessários à realização e ao aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta: (a) discutir, negociar 

que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) negociar 
e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e 
aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização 
da Escritura de Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; a tomar to-
das as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 
(e) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão e da Oferta, incluindo, sem limita-

custodiante, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (f) 
contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e se-
cundário operacionalizados pela B3. 1.4. 
da Companhia relacionados às deliberações acima. 2. ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada a lavra-
tura da presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 130, parágrafos 1º e 2º, 
da Lei das Sociedades por Ações. 3. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e 
lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa – Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior, Presidente; Luis Fernando Grijó Ferraz Correa; Acionista 
– Creditcorp Serviços Corporativos, por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de março de 2025. Mesa: LUIZ FERNANDO 
CASTELLO BRANCO GONÇALVES JÚNIOR - Presidente; LUIS FERNANDO GRIJÓ FERRAZ CORREA 
- Secretário; CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Aguassanta Participações S.A., localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, Sala 08, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 04538-132, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76 (Lei das S.A.), 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo (SP), 26 de março de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente

Vertiz Holding S.A.
CNPJ/MF nº 62.330.590/0001-78 - NIRE 35.300.679.695

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Vertiz Holding S.A., localizada na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, n° 4.100, 16° andar, Sala 30, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP: 04538-132, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei n° 6.404/76 (Lei das S.A.), relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo (SP), 26 de março de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente

Cyrela Sul 002 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 18.652.457/0001-46 - NIRE 35229893341

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 755.452,00 para  
R$ 55.452,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

sob o nº 681.690,

DAR CIÊNCIA A EPONINA VIANA, ORESTES CREDIDIO, UBIRAJARA VIANA, 
JAIR VIANNA, GODOFREDO VIANNA FILHO, JAYME VIANNA, JULIETA VIANNA, 
JUSTINIANO VIANNA, JULCIRA VIANNA, JACINTA VIANNA, JACY VIANNA, DA-
NIELLE CRISTINA LOPES E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
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FACMA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 10.557.708/0001-00 - NIRE nº 35.3.00364295
EXTRATO DE ATA DE AGO REALIZADA EM 10/03/2025

Data, Hora e Local: Aos 10/03/2025, às 10:00 hrs, na sede social, na Rua Dom Nery, nº 480 - Sala 03, Bairro Vila Embaré, 
CEP nº 13.271-170, em Valinhos/SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude do comparecimento 
de todos os acionistas. Mesa: Presidente: Antonio Carlos Madia; e Secretário: Daniel Henrique Caciato. Deliberações da 
Ordem do dia, aprovadas por unanimidade de votos: (i) Discussão e aprovação das contas relativa ao exercício de 2024, 
tendo os Srs. Acionistas após a análise dos demonstrativos financeiros deliberado pela sua aprovação por unanimidade; e (ii) 
Discussão e aprovação de aumento do capital social para R$ 16.705.300,00 (Dezesseis milhões, setecentos e cinco mil e 
trezentos reais), mediante a capitalização de saldo da reserva de capital existente em 31/12/2024 na contabilidade da Cia. 
no valor de R$ 694.600,00 (Seiscentos e noventa e quatro mil e seiscentos reais), com a criação de 69.460 (sessenta e nove 
mil e quatrocentas e sessenta) ações ordinárias nominativas, distribuídas em partes iguais aos acionistas, razão pela qual o 
Artigo 3º do Capítulo II do Estatuto da Cia., passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - O capital social subscrito é 
de R$ 16.705.300,00 (Dezesseis milhões, setecentos e cinco mil e trezentos reais), representado por 1.670.530 (um milhão, 
seiscentas e setenta mil e quinhentas e trinta) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada 
uma”, tendo os Sr. Acionistas após debatida e discutida a proposta deliberado pela sua aprovação por unanimidade. 
Foi aprovada ainda por unanimidade a consolidação do estatuto social da Cia. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia. Acionistas Presentes: Antonio Carlos Madia; 
e Ângela Scivittaro Madia. Certidão: Certifico o registro perante a JUCESP sob nº 97.802/25-6 em 27/03/2025. Aloízio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

GMHG PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 03.129.554/0001-81 - NIRE 35.300.172.523

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da GMHG Participações S.A., para se reunirem em AGO/E, a ser realizada Rua Iguatemi, 
151, 20º andar, cj. 201, Itaim Bibi, SP, SP. às 18:30h no dia 07.04.2026, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Aprovação das contas e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31.12.2025; 
2) Reeleição da Diretoria; 3) Redução do Capital Social; e 4) Consolidação do Estatuto Social. A Diretoria.  (27, 28 e 31.03)

1ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007905-76.2025.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) FABIANA PAIN ELIAS, CPF 011.635.930-79, e CIRLEI RODRIGUES PAIM, CPF. 
443.798.200-25, que por este juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HOSPITAL E 
MATERNIDADE SANTA JOANA S/A – Filial Pro Matre Paulista. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 56.921,45 (01/02/2025), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 09 de fevereiro de 2026. 

Banco Digio S.A.
CNPJ no 27.098.060/0001-45  –  NIRE 35.300.151.372

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.11.2025

Data, Hora, Local: Aos 10 dias do mês de novembro de 2025, às 11h, na sede social, Alameda 
Xingu, 512, 7o e 10o andares, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, 
SP, CEP 06455-030. Mesa: Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Antonio Campanha 
Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a 
publicação em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: 
Aprovaram a alteração parcial do Estatuto Social no Artigo 3o, em razão da alteração do endereço 
da sede da Sociedade de Alameda Xingu, no 512, 7o e 10o andares, parte, Edifício “Condomínio 
Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, São Paulo, SP, CEP 06455-030 para Avenida Alphaville, 
779, 11o e 12o andares, Lado A e B, Salas: 1101 - 1102 e 1202, Sítio Tamboré Alphaville, Barueri, 
SP, CEP 06472-020, proposta pela Diretoria na reunião daquele Órgão desta data (10.11.2025), 
dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em consequência, 
a redação do Artigo 3o do estatuto social passará ser a seguinte após a homologação do processo 
pelo Banco Central do Brasil: “A Sociedade tem sede na Avenida Alphaville, 779, 11o e 12o andares, 
Lado A e B, Salas: 1101 - 1102 e 1202, Sítio Tamboré Alphaville, Barueri, SP, CEP 06472-020, e 
foro no mesmo Município.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Antonio 
Campanha Junior; Acionista: Kartra Participações Ltda., representada por seus procuradores 
Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração: 

as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de 

13.3.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Cyrela Sul 004 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 20.710.647/0001-14 - NIRE 35230340830

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.373.680,00 para 
R$ 1.573.680,00 autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

PRN Concessões e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 00.358.042/0001-07 - NIRE nº 35.234.695.292 - Sociedade Empresária Limitada

Aviso ao Sócio
Comunicamos ao Sócio da PRN Concessões e Participações Ltda. (“Sociedade”) que se encontram disponíveis na sede social 
da Sociedade, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, sala 1, parte, Pinheiros, CEP: 05.425-070, São Paulo/SP, 
os documentos relativos às contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 

São Paulo/SP, 24 de março de 2026.
Guilherme Motta Gomes - Diretor-Presidente, Josiane Carvalho de Almeida - Diretora

Cyrela Sul 009 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 21.675.605/0001-52 - NIRE 35229979172

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 13.514.801,00 para R$ 8.314.801,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 019 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 30.652.210/0001-25 - NIRE 35235270716

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.883.500,00 para R$ 2.183.500,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 020 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 30.652.114/0001-87 - NIRE 35235270686

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.085.679,00 para R$ 2.285.679,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Jardim Leão Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 12.012.818/0001-03 - NIRE 35230054705

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.659.401,00 para  
R$ 1.359.401,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 – Companhia Aberta de Capital Autorizado
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 29 de abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações, 
registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 
2598-4, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 
nº 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, inscrita no Registro de Empresas 
sob o NIRE 35.300.012.763 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob 
o nº 61.409.892/0001-73, (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
no dia 29 de abril de 2026, às 09:00 horas (“AGO” ou “Assembleia”), de modo exclusivamente digital, 
por meio da plataforma digital “Ten Meetings”, que proverá o acesso à AGO, nos termos do artigo 121 e 
do artigo 124, § 2º-A, ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e dos artigos 5º, § 2º, I, e 28 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81 de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) a fim de discutir e 
deliberar sobre as seguintes matérias: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, incluindo o Relatório da Administração, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
bem como do Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário; (ii) deliberar acerca da proposta da Administra-
ção da Companhia para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2025; e (iii) deliberar sobre a fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia 
para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026. Informações Gerais: Nos termos 
do artigo 5º, § 4º, da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a realização da Assembleia de 
modo exclusivamente digital decorre: (i) da prática histórica adotada pela Companhia; (ii) do fato de a 
modalidade exclusivamente digital se apresentar como forma de reduzir o absenteísmo nas assembleias 
da Companhia; e (iii) do custo-benefício inerente à realização da Assembleia nesta modalidade. Os acionis-
tas poderão ser representados na AGO por procurador constituído nos termos do § 1º do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas ou seus representantes legais deverão comparecer à AGO 
munidos de documentos que comprovem a sua identidade e/ou os seus poderes, conforme o caso. Para 
participarem, os acionistas deverão acessar o link: https://assembleia.ten.com.br/551046300/auth, até o 
dia 27 de abril de 2026, preenchendo todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos 
indicados neste Edital de Convocação e/ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não realizarem 
o cadastro no prazo acima referido não poderão participar da AGO, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, 
da Resolução CVM 81. A Companhia acatará como documentos comprobatórios da condição de acionista 
os seguintes documentos: (a) extrato atualizado contendo a respectiva participação acionária expedido 
pelo órgão custodiante com no máximo 3 (três) dias de antecedência da AGO, observado que, nos termos 
do artigo 6º, § 5º da Resolução CVM 81 e dos artigos 31 e 35 da Lei das Sociedades por Ações, indepen-
dentemente do envio deste documento, a comprovação da condição de acionista exigida nos termos 
do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações será verificada com base nos registros de titularidade já 
detidos pela Companhia, fornecidos pelo agente responsável pela escrituração de suas ações; e (b) original 
ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente 
e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de pessoa natural; ou (c) 
instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do acionista, 
e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para o português, devidamente 
registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia autenticada dos atos constitutivos 
atualizados do acionista e do ato que investe o representante de poderes bastantes para representação 
no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente registrados nos órgãos competentes, 
acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de pessoa jurídica. Os instrumentos de mandato 
deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, ter sido outorgados em conformidade com as 
disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, (b) para o caso de 
acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as 
regras da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”), (c) para acionistas que 
sejam fundos de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com 
as regras do Código Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas ou, nos casos de documentos 
celebrados digitalmente, que os instrumentos sejam assinados com certificado digital ICP-Brasil, ou ainda 
pelo portal “Gov.br”; e (iii) ser acompanhados dos documentos que comprovem poderes de representação 
e identidade do outorgante e do outorgado. Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na 
Resolução CVM 81 e as instruções contidas na Proposta da Administração para a AGO ora convocada, o 
acionista também poderá exercer o direito de voto por meio de preenchimento e entrega do Boletim de 
Voto à Distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites: da própria Companhia 
(https://ri.cba.com.br/), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (https://b3.com.br) e da CVM (https://
www.gov.br/cvm). Nos termos do artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81 e do artigo 36 do Estatuto 
Social da Companhia, seu Conselho Fiscal não tem funcionamento em caráter permanente e, na data deste 
Edital de Convocação não se encontra instalado. Nesse sentido, nos termos do artigo 4º da Resolução da 
CVM nº 70, de 22 de março de 2022, (“Resolução CVM 70”), acionistas da Companhia, representando 
no mínimo 2,0% (dois por cento) do total de ações com direito a voto, poderão requerer sua instalação. 
As instruções detalhadas para participação na AGO, bem como todos os documentos pertinentes à ordem 
do dia a serem analisados ou discutidos na AGO, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta da Admi-
nistração, bem como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e na 
forma da Resolução CVM 81 encontram-se disponíveis aos Acionistas, a partir desta data, na sede social 
da Companhia, na página de relações de investidores da Companhia (https://ri.cba.com.br/), na página da 
B3 (https://b3.com.br) e na página da CVM (https://www.gov.br/cvm). São Paulo, 27 de março de 2026. 
Luis Ermírio de Moraes Presidente do Conselho de Administração.  (27, 28 e 31/03/2026)

Galípolo: BC tem margem para avaliar
impactos da guerra sobre o Brasil

netária conservadora e contraci-
onista do BC ao longo do último
período deixou o país em uma
posição melhor para lidar com o
cenário de choque de oferta oca-
sionado pelo conflito.

“A parcimônia, a serenidade
e o conservadorismo do Banco
Central ao longo do final de 2024,
no ano de 2025 e agora no início
de 2026 concedem ao Banco Cen-
tral a possibilidade de tomar mais
tempo para poder entender quais
são os desdobramentos desse
conflito”, disse Galípolo durante
entrevista coletiva em Brasília,
após a divulgação do Relatório
de Política Monetária do BC.

O atual choque de oferta, oca-
sionado pelo bloqueio do estrei-
to de Ormuz, no Oriente Médio,
após os ataques dos Estados
Unidos e Israel contra o Irã, tem
levado a um aumento nos preços

do petróleo e derivados.
“Quando a gente olha para o

início do conflito, olhando para a
curva de petróleo, para a precifi-
cação, talvez a gente possa dizer
que o diagnóstico original é de
um choque de oferta decorrente
de um estrangulamento mais de
ordem logística", disse.

O presidente do BC disse que,
atualmente, a sinalização dos
bancos centrais é de que ainda
há muita incerteza sobre os efei-
tos da guerra na economia glo-
bal, mas que o impacto esperado
é de redução no crescimento eco-
nômico e aumento da inflação.

“Parece que vem ganhando
uma interpretação de que hoje
esse é um choque de oferta, que
não afeta mais simplesmente uma
questão logística, relativa a fe-
char o estreito de  Ormuz, mas
que afeta logística e capacidade

produtiva também”, acrescentou.
Galípolo citou momentos an-

teriores em que houve choque de
oferta, a exemplo da pandemia da
covid-19, a guerra da Ucrânia e a
guerra tarifária promovida pelos
Estados Unidos.

“Até porque você tem um
consenso dos banqueiros cen-
trais de que um choque de ofer-
ta tende a produzir inflação para
cima e crescimento para baixo.
Nesse cenário, o que acaba
acontecendo é que o intervalo
de confiança para as projeções
se amplia e a confiança que a
gente tem em uma projeção se
reduz”, acrescentou.

Crescimento da economia
Nesta quinta-feira, o BC di-

vulgou o seu Relatório de Políti-
ca Monetária, no qual manteve
em 1,6% a projeção de crescimen-

to da economia em 2026. O dado
para o PIB é referente ao primeiro
trimestre deste ano, sendo o mes-
mo valor daquele divulgado no
relatório de dezembro.

A autarquia destaca, entre-
tanto, que a atual previsão para
o Produto Interno Bruto (PIB -
soma de todos os bens e servi-
ços finais produzidos pelo país)
está sujeita a “maior incerteza”
diante dos potenciais efeitos dos
conflitos no Oriente Médio.

“Se prolongado [o conflito],
seus impactos predominantes no
país e no exterior devem ser con-
sistentes com um choque nega-
tivo de oferta, aumentando a in-
flação e reduzindo o crescimen-
to, ainda que alguns setores da
economia brasileira, especialmen-
te o petrolífero, possam se bene-
ficiar”, diz o relatório do BC.
(Agência Brasil)

Cerca de 200 produtos ele-
trônicos e de informática que
tiveram o Imposto de Importa-
ção elevado em fevereiro terão
a alíquota zerada por quatro
meses, decidiu na quinta-feira
(26) o Comitê-Executivo de Ges-
tão (Gecex) da Câmara de Co-
mércio Exterior (Camex).

A decisão busca reduzir
custos para a indústria e garan-
tir o abastecimento de itens sem
produção nacional equivalente.

Na reunião desta quinta, a
Camex zerou a alíquota de 970
produtos. Segundo o Ministério
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (Mdic), 779
contavam com concessões ante-
riores, renovadas em decisão
considerada rotineira pela pasta.

Os 191 itens restantes fazem
parte de uma reversão das tari-
fas elevadas neste ano para
mais de 1,2 mil produtos eletrô-
nicos, que incluíam smartpho-
nes, itens de informática e com-
ponentes eletrônicos. Em feve-
reiro, o governo havia zerado a
cobrança para 105 desses itens.

Critério técnico
De acordo com o Mdic, a re-

dução foi concedida após pedi-
dos de empresas que alegaram
ausência de produção nacional
ou oferta insuficiente no merca-
do interno. As solicitações pas-
sam por análise do governo, com
prazo de até quatro meses para
decisão definitiva.

O período para novos pedi-
dos segue aberto até 30 de março,
o que permite novas revisões na
lista de produtos beneficiados.

Outros setores
A Camex também zerou a

tarifa de importação para diver-
sos produtos de outros seto-
res considerados estratégicos.
Entre eles, estão medicamentos
utilizados no tratamento de do-
enças como diabetes, Alzheimer,
Parkinson e esquizofrenia.

Também foram contempla-

Governo zera tarifa de
191 eletrônicos que tiveram

aumento de imposto

dos insumos agrícolas, como
fungicidas e inseticidas, além de
itens usados na indústria têxtil,
nutrição hospitalar e até lúpulo
para a fabricação de cerveja.

Impacto econômico
Segundo o governo, a inici-

ativa busca reduzir custos de
produção, conter pressões in-
flacionárias e evitar gargalos no
abastecimento, especialmente
em setores dependentes de in-
sumos importados.

Ao mesmo tempo, a medida
reequilibra decisões anteriores de
elevação tarifária, adotadas como
forma de estimular a produção
nacional, mas que acabaram ge-
rando demandas por revisão por
parte do setor produtivo.

Antidumping
A Camex também decidiu

aplicar tarifa antidumping defi-
nitiva, por cinco anos, para eta-
nolaminas (composto usado em
cosméticos como tinturas e ali-
sadores de cabelo) da China e
de resinas de polietileno (tipo
de plástico) produzidas nos
Estados Unidos e no Canadá.

Prática regulamentada pela
Organização Mundial do Comér-
cio (OMC), a imposição de so-
bretaxas antidumping ocorre
quando um país consegue com-
provar que produtos estão sen-
do importados com preços abai-
xo do custo de produção, preju-
dicando a indústria nacional.

Em relação ao polietileno, a
Camex, apesar da aplicação de-
finitiva do direito antidumping,
decidiu fixar a sobretaxa nos ní-
veis provisórios que vigoraram
nos últimos seis meses.

Segundo o Mdic, a redução
não traz impacto adicional para
as etapas posteriores da cadeia
produtiva, o que atende ao in-
teresse público porque o pro-
duto é bastante usado na fabri-
cação de embalagens, de brin-
quedos e de produtos industri-
ais. (Agência Brasil)
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O presidente do Banco Cen-
tral, Gabriel Galípolo, disse na
quinta-feira (26) que ainda é pre-
ciso ter tempo para entender os

impactos da guerra no Oriente
Médio na inflação e no cresci-
mento da economia brasileira.

Segundo ele, a política mo-
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IPCA-15 desacelera em março, mas supera
projeções com pressão de alimentos

A inflação medida pelo IPCA-
15 (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo 15) desace-
lerou a 0,44% em março, após
subir a 0,84% em fevereiro,
apontam dados divulgados na
quinta-feira (26) pelo IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística).

O resultado veio acima da
projeção do mercado financei-
ro. Na mediana, as estimativas
sinalizavam alta de 0,29%, con-
forme a agência Bloomberg. O
intervalo das previsões ia de
0,22% a 0,35%.

Isso significa que o IPCA-15
superou até a máxima projetada
pelos analistas consultados pela
agência —é o segundo mês con-
secutivo em que isso acontece.

No acumulado de 12 meses,
o movimento também foi de de-
saceleração. O IPCA-15 atingiu
3,9% até março, após marcar 4,1%
até fevereiro.

A taxa está dentro do teto da
meta de inflação do BC (Banco
Central) de 4,5% para o IPCA (Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo) em 2026.

Entre os destaques da desa-
celeração estão educação e com-
bustíveis, que tiveram avanço de
0,05% e queda de 0,03%, respec-
tivamente.

No caso da educação, o re-
sultado veio após o segmento ter
subido 5,20% em fevereiro com
os reajustes sazonais das men-
salidades escolares.

No grupo de combustíveis,
os resultados foram mistos, ape-
sar do contexto internacional de
guerra no Oriente Médio. Os pre-
ços do gás veicular (-2,27%), eta-
nol (-0,61%) e gasolina (-0,08%)
caíram, enquanto o óleo diesel
registrou alta de 3,77%.

A desaceleração menor do
que a projetada, porém, acompa-
nhou o avanço do grupo de ali-

mentos, que tem o maior peso no
índice. O grupo teve variação
positiva de 0,88% durante o mês
(0,19 ponto percentual dos 0,44%
de avanço). O setor tinha tido alta
de 0,20% no mês anterior.

Dentro desse segmento, des-
taque para a alimentação no do-
micílio, que acelerou de 0,09%
em fevereiro para 1,10% em mar-
ço. As altas do açaí (29,95%),
feijão-carioca (19,69%), ovo de
galinha (7,54%), leite longa vida
(4,46%) e carnes (1,45%) foram
as principais altas.

O segmento de despesas pes-
soais também registrou alta
(0,82%) e foi segundo setor com
maior peso durante o mês. Gas-
tos com serviço bancário (2,12%)
e empregado doméstico (0,59%)
pressionaram o avanço.

No grupo de transportes, as
passagens aéreas tiveram nova
alta expressiva, de 5,94% —o item
já havia registrado alta de 11,64%
em fevereiro.

Para Natalie Victal, economis-
ta-chefe da SulAmérica Investi-
mentos, o resultado acima das
projeções ocorre pelo avanço
dos alimentos e das passagens
aéreas. Segundo ela, o indicador
deve sofrer pressão da guerra no
Irã nos próximos meses.

“A expectativa é que a pres-
são em preços de combustíveis
venha no IPCA de março em di-
ante”, diz.

Segundo Gabriel Pestana,
economista sênior da Genial In-
vestimentos, o IPCA-15 sinaliza
um IPCA mais elevado e uma pi-
ora nos resultados. Ele afirma que
componentes como a alimenta-
ção no domicílio vieram bem aci-
ma do esperado.

“Tivemos surpresas relevan-
tes em carne bovina e leite. A
composição foi desfavorável e
reforça riscos de alta”.

Por ser divulgado antes, o

IPCA-15 sinaliza uma tendência
para o IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo).
O IPCA mede a inflação oficial do
Brasil, servindo de referência
para a meta perseguida pelo BC.

Uma das diferenças entre os
dois índices é o período de cole-
ta dos dados. A apuração do
IPCA-15 abrange a segunda me-
tade do mês anterior e a primeira
do mês de referência. No caso de
março, a coleta foi realizada de 13
de fevereiro a 17 de março.

Já o levantamento do IPCA
ocorre ao longo do mês de re-
ferência. Por isso, o índice de
março ainda não está fechado.
Ele será divulgado pelo IBGE
em 10 de abril.

O BC persegue a meta de in-
flação cujo centro é de 3% para
o IPCA no acumulado de 12 me-
ses. O intervalo de tolerância é
de 1,5 ponto percentual para
cima ou para baixo (teto de 4,5%
e piso de 1,5%).

Neste mês, o Copom reduziu
a taxa básica (Selic) em 0,25 pon-
to percentual, para 14,75% ao
ano, no primeiro corte da Selic
em quase dois anos. A última
queda tinha sido registrada em
maio de 2024.

Analistas, contudo, projetam
um ritmo de queda mais modera-
do em função da guerra entre

EUA e Israel contra o Irã. A lei-
tura é que, com o preço do pe-
tróleo pressionado pelo confli-
to, é possível que a inflação no
Brasil sofra um repique, forçan-
do o Copom (Comitê de Política
Monetária) a adotar uma postu-
ra cautelosa.

Os juros altos encarecem o
crédito e, assim, dificultam par-
te do consumo e dos investi-
mentos produtivos. A deman-
da menor por bens e serviços
tende a reduzir a pressão so-
bre os preços ao longo dos
meses —o efeito colateral es-
perado é a desaceleração da
atividade econômica e do PIB
(Produto Interno Bruto).

Para o diretor do Banco Cen-
tral Paulo Picchetti, o IPCA-15
reforça a visão de desaceleração
inflacionária no Brasil. “Apesar
do aumento do índice cheio, a
gente mantém uma tendência de
recuo do índice cheio e das mé-
dias dos núcleos, considerando
o resultado acumulado em 12
meses”, disse.

A autarquia projeta que a in-
flação termine 2026 em 3,9%, so-
bretudo devido ao aumento dos
preços do petróleo. A estimativa
é superior à de dezembro de 2025,
de 3,5%, mas permanece abaixo
do teto da meta de inflação
(4,5%). (Folhapress)


